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A IMAGEM DA CAPA

A discussão sobre cidades criativas perpassa por muitas visões, algumas delas 
econômicas e outras culturais. Podemos restringir nosso olhar sob um ponto 
de vista específico, mas não devemos esquecer o equilíbrio que deve nor-

tear o desenvolvimento de uma cidade e entender todas as manifestações inatas e 
emergentes durante seu crescimento. Como elaborar planos de progresso para uma 
cidade sem ouvi-la, sem entendê-la ou percebê-la? A relação com a cidade tem que 
ser respeitosa para não a ferir.

Durante reformas urbanísticas elaboradas no Rio de Janeiro nas décadas de 50 
a 70, observamos o desprezo por marcos arquitetônicos que coadunavam com total 
aderência à natureza regional. A natureza do Rio resiste, às vezes reclama e reage 
aos nossos olhos, mas pouco fazemos para revitalizá-la. Não podemos esquecer que 
a necessidade de moradia é constante desde as comunidades aos edifícios luxuosos; 
não se pode prever progresso sem desenvolvimento e aumento demográfico em 
contrapartida de uma cidade restrita e parada no tempo.

Não se pode negar a beleza de prédios imponentes, mas, por outro lado, te-
mos saudades de outros tão especiais e, às vezes, estranhos e misteriosos. Assim era 
a mansão do Martinelli na avenida Oswaldo Cruz. 

Quando pequena, passando na frente da casa, minha mãe me contava uma 
história de que o dono tinha ouvido de uma vidente que, quando ele parasse de 
fazer obras na casa, ele morreria. Talvez por isso Martinelli tenha sido compulsivo 
em suas reformas. Da rua podíamos ver um caramanchão e uma capela. Diziam ter 
outras edificações morro acima.  

Procurando referências na Internet, achei textos e fotos curiosos no site de 
Andre Decourt que me chamaram atenção.

“A casa construída anos antes seguindo projeto do arquiteto ale-
mão Driendl para o banqueiro Custódio D’Almeida Magalhães, foi refor-
mada a fundo por Virzi a mando do seu novo proprietário o Comendador 
Martinelli em 1919.
Da casa original pouco sobrou, sendo coberta por uma casca de estuque e 
fer-forgè que alteraram completamente todo o estilo original da constru-
ção, num monumento à volúpia.
Todos os espaços entre o teto e as paredes foram preenchidos com relevos 
de estuque formando estalactites góticas, além dos tetos completamente 
ornados, lustres exclusivos, claraboias e janelas e escadas com intensos tra-
balhos de serralheria que muitas vezes remetiam às gelosias do séc. XVIII.” 
(DECOURT, 2008)

Tanto o interior como externamente a casa teve sua arquitetura deturpada 
passando de um chalé germânico para uma mansão estranha e um pouco grotesca.

“Infelizmente a Casa Martinelli foi ao chão na segunda metade dos anos 
70, como outras construções do arquiteto, com o Elixir Nogueira menos de 
3 anos antes, mesmo sob protestos.” (DECOURT, 2008)

Quando conversei com Elisa Guerra, responsável pela foto da capa, comenta-
mos sobre o Edifício Martinelli e as lembranças que tínhamos. A ideia da foto, em 
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princípio, seria para mostrar a natureza em contraste com as construções urbanas, 
tão típicas de uma cidade criativa em transformação. Mas a partir da pesquisa, achei 
propício relacioná-la com fotos da casa anterior que existia no terreno, tão famosa 
na cidade.

Trouxe para a capa, compondo com a foto atual principal, as fotos do chalé e 
as da casa misteriosa ligadas ao edifício atual.

Eliana Formiga

Citações e fotos da Casa Martinelli da capa: 
DECOURT, Andre. http://www.rioquepassou.com.br/2008/12/10/casa-martinelli-anos-5060/. Acesso 
em 30/10/2018.
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DEMOCRACIA, TECNOLOGIA E DESENVOLVIMENTO EM CIDADES 
CRIATIVAS

As noções de democracia, tecnologia e desenvolvimento mostraram-se am-
plamente relacionadas no debate em torno do conceito de “cidade criativa”. 
Ao tratar desse conceito, Charles Landry (2011) aponta que cidades que se 

enquadram nesse perfil – nas quais a convergência entre Estado, setor privado e 
população permitiu a atração de talentos diversos a fim de fortalecer a capacidade 
criativa de instituições (CCTC, s.d) – precisam de mecanismos físicos e tecnológicos 
de comunicação para a aproximação pessoal e a mitigação de controvérsias sociais. 
Em tais cidades, novas possibilidades de desenvolvimento foram abertas a partir 
da mobilização produtiva de especificidades culturais e criativas locais num contex-
to democrático. Além disso, relações complexas foram construídas entre governos 
e empresas de diferentes tamanhos, territórios e expertises ligadas às atividades 
dessa economia a fim de estimular uma noção de desenvolvimento que abarcasse 
o crescimento econômico, a inclusão social e a preocupação com o meio ambiente 
(JESUS; KAMLOT, 2016).

As novas tecnologias – em particular as mídias digitais – podem facilitar o 
acesso à produção e aos mercados culturais, bem como promover novas formas 
de distribuição e consumo de bens e serviços criativos e trazer novos espaços para a 
participação política em cidades criativas. Enquanto propulsoras da economia criati-
va, as novas tecnologias estiveram presentes em inúmeras definições de formulado-
res de decisão política e acadêmicos acerca dessa economia. A definição do governo 
britânico – uma das pioneiras na formulação de decisão – coloca a economia criativa 
como um conjunto de atividades originadas nas habilidades e talentos pessoais e 
dotadas de potencial para gerar trabalho, riqueza e propriedade intelectual. Nessa 
economia, profissionais criativos e artistas se conectam a gestores das áreas de tec-
nologia e comunicação e desenvolvem bens e serviços valorados a partir das suas 
características culturais em áreas como publicidade, arquitetura, artesanato, design, 
moda, cinema, software, música, artes performáticas, mercado editorial, audiovisu-
al, museus e galerias (DCMS, 1998; MIGUEZ, 2007). John Hartley (2005) argumenta 
que as artes que vêm do talento pessoal se imbricam com os setores culturais a 
partir do desenvolvimento de novas tecnologias. Já Richard Florida (2002) coloca 
que, dentre os fatores que caracterizariam os profissionais que atuam nos setores 
criativos, estaria o domínio da tecnologia, vista como o conhecimento sobre as in-
fraestruturas criativas de circulação e interação.

Ademais, a economia criativa deveria estimular a democracia, oferecendo a 
todos os públicos o direito de acesso às manifestações das diversidades temática, 
setorial, territorial e autoral na cidade e permitindo a eles conhecer o repertório 
cultural possível e ampliar suas opções. A criatividade de uma cidade é vista em 
diversos campos que vão além dos setores criativos. A administração pública, por 
exemplo, pode estimular inovações sociais com criatividade em áreas como saúde, 
educação, segurança pública e mobilidade urbana (LANDRY, 2011). Nesse contexto, 
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para que se garanta a expressão da democracia em cidades criativas, o Poder Público 
e os agentes sociais precisam assegurar sustentabilidade social, cultural, ambiental e 
econômica em condições semelhantes de escolha para as gerações futuras. Ademais, 
assumir a economia criativa como vetor de desenvolvimento seria assumi-la como 
um processo cultural gerador de inovação e promotor da inclusão produtiva da po-
pulação, priorizando aqueles que se encontrassem em situação de vulnerabilidade 
social, por meio da formação e da qualificação profissional e da geração de opor-
tunidades de trabalho e de renda. O desenvolvimento de políticas coerentes para 
a inovação cultural – que tem como sustentáculo a criatividade – é algo crítico para 
que, no longo prazo, possa-se alcançar um desenvolvimento economicamente sus-
tentável (JESUS, 2017). 

A constituição de cidades criativas envolve o direcionamento de recursos para 
obras estratégicas e a coordenação de esforços entre diferentes níveis de gover-
no para captar recursos, estimular a participação pública, integrar a população ao 
mercado de trabalho e incentivar a criação e o fortalecimento dos negócios locais. 
Dentre as principais iniciativas voltadas para tal constituição, cabe destacar a criação 
de incubadoras e aceleradoras de empresas, o estímulo à constituição de distritos e 
bairros criativos, a realização de feiras e exposições para dinamizar o comércio local, 
a manutenção da infraestrutura adequada para a produção e a comercialização de 
bens, a implementação de programas de educação empreendedora, o incentivo à 
inovação nas empresas, a facilitação do acesso à tecnologia, o desenvolvimento de 
sistemas de crédito acessíveis e eficientes e a desburocratização (LOPES; AMARAL, 
2008). Cumpre também lembrar que a criatividade configurou-se, no contexto con-
temporâneo, não apenas como elemento fundamental da competitividade das em-
presas, mas como item de diferenciação de lugares que procuram se destacar na 
competição global por investimentos. Tendo isso em vista, as políticas de desenvol-
vimento urbano e regional vieram gradativamente reconhecendo o papel do co-
nhecimento e da criatividade como recursos territoriais que fortalecem competên-
cias pela diferenciação e apresentam potencial para a geração de emprego e renda 
(FIGUEIREDO, 2015). 

Além disso, a regeneração geográfica e a ampliação da qualidade de vida pro-
movidos por políticas públicas relacionadas à economia criativa podem atuar como 
agentes de recuperação e de solução de problemas socioeconômicos. Os efeitos po-
sitivos da atuação desses agentes transcendem a geração de impostos, empregos e 
comércio e abarcam a fixação da população, a elevação da autoestima local, o refor-
ço da coesão social, a consolidação de parcerias público-privadas e a afirmação da 
imagem local. Contribui-se, assim, para uma noção mais ampla do desenvolvimento, 
que abarca não somente o crescimento econômico, mas engloba também promoção 
de justiça social e preservação ambiental (FIGUEIREDO; JESUS, 2017).

Entretanto, críticos do conceito de “cidade criativa” apontam que o modelo 
de urbanismo no qual ele se enquadra está associado a imperativos econômicos e 
a uma agenda neoliberal que marginaliza efeitos redistributivos potencialmente 
negativos e gera empecilhos no que diz respeito à efetiva participação democrática, 
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à difusão tecnológica e ao avanço de projetos de desenvolvimento socioeconômico, 
em especial quando o estímulo a formas estereotipadas de atividades criativas pode 
ocorrer em detrimento de investimentos em bem-estar social, educação, saúde ou 
apoio a outras formas de criatividade que não sejam as valorizadas por elites ur-
banas (CLOSS et al., 2014). Esses modelos podem não alterar o contexto em que as 
disparidades socioeconômicas se desenvolvem, sendo grandes os riscos da gentrifi-
cação e exclusão social (MILES, 2014).

Diante dos debates em torno do conceito de “cidade criativa”, o objetivo deste 
dossiê é explorar a relação entre as noções de democracia, tecnologia e desenvolvi-
mento em cidades que se enquadram nesse perfil. No artigo “Definição de requisitos 
não-funcionais em projetos da economia criativa”, os autores Gustavo Severo Dalla 
Costa e Danieli Maehler Nejeliski examinam a relação entre projetos da economia 
criativa e a definição de seus requisitos não-funcionais, identificando características 
desses projetos, obstáculos e possíveis soluções envolvidas em contextos urbanos. 
Tais requisitos – intangíveis, subjetivos, abstratos e ligados à criatividade e à inova-
ção – tornaram-se fundamentais para a compreensão da abordagem em projetos 
criativos. Diante da dificuldade de se realizar a coleta de requisitos e da incompreen-
são do que será realizado pelas partes envolvidas, os autores argumentam em favor 
da necessidade de se definirem requisitos não-funcionais mais precisos, consistentes 
e claros, baseados na iteratividade e na multissensorialidade. 

Em “Economia criativa e desenvolvimento sustentável na América Latina: po-
tencialidades e desafios”, Isaías Albertin de Moraes examina as potencialidades e 
os desafios da economia criativa para o desenvolvimento inclusivo e com sustenta-
bilidade em cidades criativas da América Latina, sobretudo aquelas localizadas em 
países com parques industriais diminutos. Já no artigo de Vitor Pires dos Santos e 
Gabriel Nunes Garcia, “Identificação e exploração de oportunidades internacionais: 
estudo de caso no setor de audiovisual”, os autores analisam o processo de identifi-
cação e exploração de oportunidades por parte de uma empresa brasileira atuante 
em uma cidade criativa na implementação da sua estratégia de internacionalização. 
Segundo os autores, redes, flexibilidade de recursos, conhecimento, perfil do em-
preendedor e adaptação ao ambiente foram fundamentais no processo de identifi-
cação e exploração de oportunidades internacionais, bem como na maximização de 
valor em suas produções culturais.

Em “Presença online das cidades criativas brasileiras: análise dos websites ofi-
ciais”, Cynthia Correa tem como objetivo geral investigar as atividades de comunica-
ção e conscientização promovidas online por oito cidades criativas brasileiras, com 
o intuito de identificar as melhores práticas de divulgação para mobilizar os dife-
rentes públicos em torno da Rede da UNESCO a partir de seus websites oficiais. A 
autora também identifica a deficiência no processo de disseminação das atividades 
de comunicação e conscientização por parte da maioria das cidades criativas brasi-
leiras. Chamando também a atenção para as dificuldades na constituição das práti-
cas democráticas, da difusão tecnológica e do desenvolvimento sustentável em uma 
cidade criativa, o artigo de Renata Lèbre La Rovere, Guilherme de Oliveira Santos, 
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Antônio Pedro da Costa e Silva Lima e Pedro Paulo Cardoso Barcellos Ferreira, “A ci-
dade maravilhosa também pode ser inovadora?: Desafios e obstáculos para o Rio de 
Janeiro se converter em um ecossistema de inovação”, tem como objetivo analisar 
os desafios e obstáculos para a cidade do Rio de Janeiro se converter em um ecos-
sistema de inovação. Baseados em três dimensões de análise – empreendedorismo; 
ambientes de inovação e ecossistema urbano de inovação –, os autores argumen-
tam que o Rio de Janeiro tem potencial para se converter em um ecossistema de 
inovação, mas precisa enfrentar desafios e obstáculos relacionados ao excesso de 
burocracia, às grandes desigualdades socioespaciais, à infraestrutura deficiente, à 
desarticulação entre atores e instituições ligados à inovação, ao desalinhamento en-
tre as políticas públicas e à falta de transparência. Ainda explorando as dificuldades 
do Rio de Janeiro no que diz respeito à potencialização de práticas democráticas e 
de formas de desenvolvimento mais inclusivas, o artigo “Gênero como categoria: 
uma análise do legislativo municipal do Rio de Janeiro”, de Karla Gobo, explora a 
baixa representatividade feminina nos contextos de formulação da decisão na cida-
de, em particular na Câmara Municipal, levando em conta o período de 1977 a 2016. 

Diego Santos Vieira de Jesus é doutor em Relações Internacionais pela PUC-
Rio e docente e pesquisador do Programa de Mestrado Profissional em Gestão da 
Economia Criativa da ESPM-Rio. É coordenador do Laboratório de Cidades Criativas 
da mesma instituição.
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Gustavo Severo Dalla Costa2 

Definição de requisitos não funcionais em projetos da 
economia criativa

 
Definition of Non-functional Requirements

 in Projects of the Creative Economy

RESUMO
Este artigo tem por objetivo estudar a relação entre projetos da economia criativa e a definição 
de seus requisitos não funcionais, identificando características, obstáculos e possíveis soluções en-
volvidas neste processo. A pesquisa de referências indicou alta relevância da definição do escopo 
e de requisitos não funcionais para o sucesso de projetos da área. Estes requisitos são intangíveis, 
subjetivos e possuem processos de abstração ligados à criatividade e inovação, tornando-se fun-
damentais para a compreensão da abordagem em projetos da economia criativa. Problemas em 
projetos deste setor são apontados, como a dificuldade de realizar a coleta de requisitos e a in-
compreensão do que será realizado pelas partes envolvidas. A partir disso, expõe-se a necessidade 
de definir requisitos não funcionais mais precisos, consistentes e claros. Em uma análise empírica 
foram identificados dois conceitos importantes para a obtenção de sucesso: iteratividade e mul-
tissensorialidade. Estes conceitos são observados em algumas técnicas, tais como a de ondas su-
cessivas, método ágil e notadamente na prototipagem, responsável por responder aos principais 
desafios de requisitos em projetos criativos.

Palavras-chave: Gestão do escopo; Requisitos não funcionais; Economia criativa;

ABSTRACT
This article aims to study the relation between projects in the creative economy and the definition of their 
nonfunctional requirements, identifying characteristics, obstacles and possible solutions involved in this 
process. The research on references indicated high relevance of scope definition and nonfunctional requi-
rements for the success of a project. These requirements are intangible, subjective and have processes of 
abstraction linked to creativity and innovation, becoming fundamental to the understanding of how to 
approach creative economy projects. Problems for projects in this sector are pointed out, such as the dif-
ficulty of collecting requirements and misunderstanding of what must be achieved by the parties involved. 
From this, it is exposed the need to define non-functional requirements more precise, consistent and clear. 
In an empirical analysis of creative economy projects in relation to non-functional requirements, two impor-
tant concepts are defined for success: iterativity and multisensoriality. These concepts, in the scope of the 
definition of requirements, are observed in some techniques, such as successive waves, agile method and 
especially in prototyping, responsible for answering the main requirements challenges in creative projects.

Keywords: Scope management; Non-functional requirements; Creative economy;

1  UFRGS. E-mail: danielinejeliski@gmail.com 
2  UFPEL. E-mail: gustavodalcosta@gmail.com
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Diálogo com a Economia Criativa, Rio de Janeiro, v. 3, n. 9, p. 10-21, set./dez. 2018.

1 INTRODUÇÃO

A gestão de projetos é um tema que tem se tornado fundamental para o estu-
do do mais amplo espectro de disciplinas. É uma área que abrange qualquer 
campo que inclua projetos e tem como objetivo guiar o gestor por todas as 

etapas do ciclo de vida. Com a necessidade de tornar o desenvolvimento e a gestão 
de projetos mais eficientes, guias de estudo e trabalho passaram a ser desenvolvidos 
para viabilizar metodologias e estudos pertinentes na área. Desta forma foi possível 
aprimorar os conhecimentos reduzindo custos, otimizando cronogramas, controlan-
do a qualidade, aperfeiçoando o escopo, minimizando os riscos. Dentre os guias 
mais utilizados está o Project Management Body of Knowledge (PMBOK) ou Guia 
do Conhecimento em Gerenciamento de Projetos.

 Segundo o PMBOK (2013, p. 3), “projeto é um esforço temporário empreendi-
do para criar um produto, serviço ou resultado exclusivo. A natureza temporária dos 
projetos indica que eles têm um início e um término definidos”. Além disso, podem 
possuir caráter pessoal ou comercial, serem curtos ou longos, envolver poucos ou 
muitos recursos.

Portanto, eventos, produtos e serviços são considerados projetos, indepen-
dentemente de sua natureza ou peculiaridades, desde que cumpram os requisitos 
de temporalidade e singularidade. Nestes termos, excluem-se processos repetitivos 
que não possuam prazo para terminar, como a fabricação ininterrupta e corriqueira 
de um produto em uma indústria. Os projetos chegam ao seu fim quando atingem 
seus objetivos previamente determinados ou quando os objetivos se tornam inalcan-
çáveis, ou ainda, quando não há mais interesse na conclusão do projeto (PMBOK, 
2013).

Ao iniciar-se um projeto é necessário estabelecer objetivos, responsáveis por 
direcionar o trabalho, agregados principalmente na etapa de gestão do escopo. O 
termo escopo se refere à abrangência dos objetivos, com suas delimitações e exclu-
sões. Apesar do fato de que objetivos podem ser alterados ou adaptados, é através 
deles que se consegue avaliar o sucesso ou o fracasso do projeto. O processo de gerir 
o projeto, por outra via, pode ser analisado como bem-sucedido através da medição 
do tripé qualidade-custo-tempo, ou seja, que recursos foram investidos, a quantia 
de tempo gasta e em que estado os objetivos do projeto foram cumpridos.

A definição dos objetivos em projetos se relaciona diretamente com a etapa de 
gestão de escopo, citada em pesquisa quantitativa como uma das etapas mais de-
terminantes para o sucesso ou o fracasso de um projeto (MIRZA, POURZOLFAGHAR 
e SHAHNAZARI, 2013). Dentre os processos da gestão do escopo, a definição de re-
quisitos é vital, pois é o momento em que são coletados junto às partes interessadas 
todos os requisitos para que se determine o objetivo do projeto. A categoria de re-
quisitos não funcionais detalha características intangíveis para produtos ou serviços, 
sendo mais presente em projetos do setor criativo.

A economia criativa pode ser definida como um conjunto de atividades, servi-
ços ou bens cujo principal processo está em um ato criativo gerador de valor simbó-
lico que irá resultar na produção de riqueza (SERAFIM et al., 2013). No entanto, ao 
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analisar a etapa de definição de requisitos em projetos de natureza subjetiva, como 
os da economia criativa, é possível ter dificuldades com requisitos não funcionais 
por serem abstratos e particulares. Desta forma, é mais complexo coletar os requisi-
tos intangíveis de um projeto de um filme do que de um projeto de construção de 
uma sala de cinema, por exemplo. A partir destes requisitos se acentua a percepção 
dos desafios impostos ao gestor com relação aos processos intangíveis, ligados inti-
mamente à economia criativa.

A metodologia utilizada é qualitativa de caráter exploratório. Segundo Gil 
(2002) estudos exploratórios formulam questões e hipóteses para, de maneira em-
pírica, chegar a conclusões que aumentem a familiaridade do pesquisador sobre o 
tema, a fim de desenvolver estudos mais precisos para o futuro. A pesquisa reali-
zada abordou referências ligadas aos temas gestão do escopo e economia criativa, 
com ênfase na coleta de requisitos não funcionais. Além disso, foi revisado material 
a respeito de sucesso/fracasso de projetos e de ferramentas que pudessem contri-
buir no manejo dos requisitos não funcionais.

O presente artigo tem como objetivo explorar a relação entre gestão do esco-
po e requisitos não funcionais em projetos da economia criativa, através de revisão 
de literatura. Algumas ferramentas e procedimentos são identificados como facilita-
dores para a boa definição de requisitos não funcionais e serão analisados ao final 
do artigo.

2 PROJETOS NA ECONOMIA CRIATIVA

Segundo Howkins (2001), economia criativa é um termo que relaciona econo-
mia e criatividade, podendo se estender por campos de estudos diversos, como 
arte e tecnologia. Há ainda os termos indústria criativa, indústria cultural ou 

setor criativo que são comumente utilizados, tendo sentidos correlatos com o de 
economia criativa. De acordo com Serafim et al. (2013), há uma tendência em substi-
tuir o termo indústria cultural por economia criativa, fazendo menção às conotações 
possivelmente negativas ao se relacionar criatividade e indústria. Alguns autores 
caracterizam o resultado de seus projetos criativos como produtos, bens ou serviços 
com direitos de propriedade intelectual, por exemplo direitos autorais (OLIVEIRA, 
LARANJA, LAHORGUE e BORN, 2016).

Desta forma, as definições de economia criativa são diversas, mas todas se 
relacionam com a produção de valor intelectual, criativo, de inovação. Empresas do 
setor criativo estão ligadas com artes, filmes, jogos, publicidade, design, software, 
entre outros (OLIVEIRA et al., 2016), demonstrando a variedade de capital que pode 
ser gerado através de atividades ligadas à criação de valor simbólico-cultural. 

A gestão de projetos apresenta formas de lidar com as diversas etapas de um 
projeto a fim de atender seus objetivos, porém o trabalho criativo possui suas pe-
culiaridades. Hsu (2013) se refere ao trabalho criativo como imprevisível, não repe-
titivo nem padronizável. Referindo-se à inovação, análoga à criatividade, Galuk et 
al. (2016) afirmam que é relevante promover a sistematização destes processos para 
criar um ambiente propício ao desenvolvimento deste tipo de atividade.
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O fazer criativo é por natureza subjetivo. A capacidade de inovar, criar, imagi-
nar é irrestrita, mas também difícil de operacionalizar ou sistematizar. Ideias, con-
ceitos ou mesmo descrições sensoriais acabam se tornando desafios ao entrarem em 
alguma etapa em que precisam ser expressos em sistemas, ferramentas ou comuni-
cados a outrem. Isto constitui um dos maiores pontos de interesse dos projetos da 
economia criativa, pois ao mesmo tempo em que pode ser considerado um obstá-
culo ao trabalho criativo é esta subjetividade que torna característico e que dá valor 
social e cultural às atividades do setor. “Tomando-se como exemplo a pintura, seu 
valor está associado à expressão artística do pintor, indo além do preço dos mate-
riais em si. A economia criativa, por conseguinte, é a economia do intangível, do 
simbólico" (SERAFIM et al. 2013, p. 3). No entanto, é através destas mesmas carac-
terísticas que é possível gerenciar um projeto criativo, facilitando sua compreensão, 
etapas e atividades a fim de atingir seus requisitos para conclusão e sucesso.

Apesar do PMBOK (2013) abranger projetos de qualquer natureza, entre eles 
projetos criativos, ainda assim atividades como coleta de requisitos são voltadas aos 
produtos com características, funções e métricas mais definidas, que não possuem o 
valor simbólico-cultural como fim. O estudo da gestão do escopo torna-se um meio 
indispensável para esclarecer os mecanismos de definição de requisitos para os pro-
jetos da economia criativa, assim como evidenciar ferramentas que colaborem para 
a execução e término dos mesmos.

3 GESTÃO DO ESCOPO E SUCESSO EM PROJETOS

Dentro da gestão de projetos, o escopo se caracteriza como a abrangência 
do projeto, norteando sua execução: objetivos a estabelecer, requisitos que 
integrarão o projeto, características que farão parte ou não do resultado 

final. Em outras palavras, é uma delimitação do projeto e definição de requisitos e 
objetivos.

A gestão do escopo compõe processos um pouco mais amplos que o escopo 
em si. Esta etapa da gestão envolve também a comunicação com as partes interes-
sadas, documentação dos requisitos acordados, definição da estrutura de trabalho, 
registro e validação do que será entregue. Desta forma, nesta acepção geral é pos-
sível identificar estágios voltados às partes interessadas (podendo ser exteriores ao 
projeto, como clientes ou usuários) e também àqueles que se relacionam estrita-
mente com a gestão do projeto. 

Neste artigo será abordado o escopo do produto, constituído pelos atributos e 
características definidas para as entregas do projeto, medido através de seus requisi-
tos (MIRZA et al. 2013). Assim, a principal função da gestão do escopo é tornar claro 
os objetivos do projeto, definindo seus requisitos e condições de sucesso. Outra fun-
ção a ser destacada é a mitigação de riscos e incertezas, maiores no início do projeto 
e elevadas em projetos criativos.  

Declaração do escopo é o documento resultante do processo de gestão do 
escopo. Ele descreve as definições e requisitos coletados ou estabelecidos, além do 
trabalho a ser realizado, constituindo-se como um contrato entre a equipe do pro-
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jeto e o cliente, a fim de garantir que haja uma mesma visão do projeto pelas partes 
interessadas (FILHO, 2016). É através da definição adequada de requisitos em proje-
tos da economia criativa que os envolvidos podem ter uma visão mais fiel a respeito 
do que será entregue pelo projeto.

Mirza et al. (2013, p. 724) são contundentes ao afirmar que "devido às econo-
mias significativas associadas ao aprimoramento da previsibilidade de um projeto, o 
estudo concluiu que uma definição completa do escopo antes da execução do proje-
to é imperativa para o sucesso do projeto". Os autores também frisam a importância 
do envolvimento das principais partes interessadas na definição do escopo. O nível 
de precisão com que o escopo é construído e documentado é analisado como crucial 
para o sucesso e acompanhamento do que está sendo realizado (FERENHOF, SILVA 
e SELIG, 2012). Em outra perspectiva, Larson & Gobeli (1989) apontam a clareza dos 
objetivos como o fator mais relevante para um projeto ser bem-sucedido, também 
consoante com a relação de qualidade do escopo e sucesso, pois a definição de ob-
jetivos e requisitos encontra-se nesta etapa da gestão do projeto.

De mesmo modo, o motivo pelo qual projetos fracassam em atingir seus ob-
jetivos é relacionado com problemas na definição do escopo. Mirza et al. (2013, p. 
724) apontam que “requisitos incompletos, requisitos inconstantes e objetivos difu-
sos estavam entre as principais razões por trás do fracasso de projetos". Definir de 
maneira vaga ou incompleta o escopo cria dificuldades de execução do projeto, le-
vando ao retrabalho, incertezas, aumento de custos, aumento do tempo investido, 
insatisfação da equipe e mesmo ao scope creep.

Scope creep é um termo que define o fenômeno da perda de controle, expan-
são indefinida ou mudanças constantes do escopo de um projeto, ocasionando efei-
tos negativos como aumento de tempo e custos. Reed (2014) associa este desvio de 
escopo com a falta de limitações aos objetivos do projeto e às diferentes visões que 
a própria equipe tem a respeito do mesmo. Carkenord (2014) cita também a falta 
de compreensão entre os envolvidos a respeito do projeto, além de mencionar um 
desenvolvimento insuficiente do escopo como causa para o scope creep. Orlando 
(2013) enumera como causas a má definição, documentação e controle do escopo 
do projeto e menciona que esta ocorrência também é denominada requirement cre-
ep (ou desvio de requisitos). Este termo acaba por reforçar a relação de importância 
entre a gestão de escopo e a definição de requisitos.

Por conseguinte, a definição de requisitos e objetivos caracteriza-se como fa-
tor fundamental para o sucesso ou fracasso de um projeto, a depender da qualidade 
com que este processo seja conduzido. Projetos da economia criativa são vulneráveis 
neste ponto tão crítico do ciclo de vida de um projeto, pois seus requisitos não são 
facilmente expressos ou comunicáveis. Retratando a coleta de requisitos como um 
dos processos responsáveis pelo escopo, faz-se necessário voltar a atenção para o 
que é próprio da economia criativa na gestão de projetos.
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4 REQUISITOS NÃO FUNCIONAIS EM PROJETOS DA ECONOMIA 
CRIATIVA

Na gestão do escopo, requisitos são elementos que constituem os objetivos do 
projeto, condições e características, atendendo às necessidades e expectati-
vas das partes interessadas. Os requisitos têm por função auxiliar no geren-

ciamento do projeto ao tornar os objetivos claros traçando o seu escopo, a fim de 
que as definições sirvam como referência para os envolvidos durante todo projeto. 

A definição de requisitos é determinante para o direcionamento do projeto, 
compreensão pelas partes (clientes, equipe, empresa) do trabalho a ser realizado e 
objetivos a serem cumpridos, ou seja, é responsável direta pelo sucesso do projeto. 

O sucesso do projeto é diretamente influenciado pelo envolvimento ativo 
das partes interessadas na descoberta e decomposição das necessidades 
em requisitos, e pelo cuidado tomado na determinação, documentação e 
gerenciamento dos requisitos do produto, serviço ou resultado do projeto 
(PMBOK, 2013, p. 112).

A coleta de requisitos é o processo da gestão do escopo mais relevante para 
este artigo, por ser nele em que são realizadas as definições, resultando no deli-
neamento dos objetivos. Os requisitos são classificados de acordo com sua função, 
podendo se relacionar com necessidades de negócios, com objetivos temporários, 
com a gestão do projeto e com a realização da entrega. 

Para projetos da economia criativa é desafiador definir requisitos para a rea-
lização do projeto por estarem inseridos em processos mentais de criação, imagi-
nação e inovação. Os requisitos deste tipo de projeto podem ser vagos ou erronea-
mente interpretados devido à sua subjetividade, pois seus principais elementos são 
intangíveis. Aliado a isso, podem sofrer com os outros problemas de indefinição de 
escopo que afetam projetos em geral, colocando em risco a gestão e entregas.

Yakovleva (2014) afirma que a inovação possui requisitos difusos, intangíveis e 
dificilmente é descrita até ser atingida, ao contrário de projetos convencionais, que 
possuem objetivos facilmente identificáveis. A autora acrescenta que a definição do 
escopo para a inovação é um processo de tentativa e erro. Estas concepções de esco-
po e objetivo são perfeitamente utilizáveis para projetos do setor criativo, que com-
partilham das mesmas particularidades e são associados muitas vezes com inovação.

Os requisitos devem ser "não ambíguos (mensuráveis e passíveis de testes), 
rastreáveis, completos, consistentes e aceitáveis para as principais partes interessa-
das." (PMBOK, 2013, p. 117), reforçando a relação deste guia a projetos de natureza 
métrica. Watt (2014) corrobora a definição relacionada à medição e testabilidade, 
acrescentando que os requisitos devem especificar como a entrega do projeto deve 
parecer ou o que deverá fazer. Mirza et al. (2013) apontam que o escopo deve aten-
der às necessidades das partes interessadas e que os requisitos do projeto devem ser 
reais, demonstráveis e que a proposição deve ser realista. Uma categoria de requisi-
tos que possui características similares de abstração é a de requisitos não funcionais, 
responsáveis por descrever condições ou qualidades que o produto deve possuir 
como confiabilidade, segurança, desempenho (PMBOK, 2013).
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Hussain, Kossein e Ormandjieva (2008) pesquisaram o conjunto de palavras 
mais utilizadas para definir requisitos não funcionais, concluindo que os termos 
utilizados normalmente designam qualidades gerais do produto, usando para isso 
adjetivos e advérbios. Isto sugere que a concepção para requisitos não funcionais 
possa estar mais ligada ao intangível e reforça a relação desse tipo de requisito com 
as definições abstratas ao se definir o escopo de projetos da economia criativa. É 
possível inferir também que a utilização de termos como requisitos intangíveis, re-
quisitos subjetivos ou requisitos abstratos são adequados para refletir os requisitos 
necessários para projetos criativos. 

Ao analisar a relação do usuário com sistemas de informação, Marhold (2009) 
classifica os Non Functional Requirements (NFR) como os fatores mais relevantes 
para a boa aceitação de um produto, porém subvalorizados. O autor menciona em 
sua pesquisa as mesmas falhas de definição de escopo para os requisitos não fun-
cionais: imprecisos, incompletos, inconsistentes, indicando uma correlação de boa 
definição dos NFR com aceitação do usuário. Hussain et al. (2008) enfatizam que 
negligenciá-los pode acarretar em má interpretação, atrasos, aumento de custos e 
mesmo o fracasso do projeto. 

A precisão com que são identificados os requisitos não funcionais também se 
mostra relevante para o resultado positivo de projetos convencionais. No entanto, 
pode-se observar que os NFR desempenham um papel ainda mais importante para 
o setor criativo já que, diferentemente de outras categorias, o fator subjetividade 
traz um grau a mais de incerteza e potencial para interpretações errôneas. Contudo, 
metodologias e estudos tradicionais não costumam contemplar os fazeres criativos. 
A fim de evitar requisitos não funcionais indefinidos, incompletos ou confusos é 
preciso explorar ferramentas e métodos que atendam as particularidades da indús-
tria criativa e de seus desafios.

5 FERRAMENTAS PARA DEFINIÇÃO DE REQUISITOS NÃO 
FUNCIONAIS 

De modo a definir os objetivos e requisitos em um projeto é necessário utilizar 
instrumentos adequados para a tarefa, pois a boa definição do escopo e dos 
requisitos é fator fundamental para o sucesso. Existem técnicas que auxiliam 

o gestor na coleta de requisitos, compondo desta maneira o escopo do projeto. 
Porém, a necessidade de referências especializadas pode deixar sem apoio gestores 
de projetos criativos. 

Projetos convencionais costumam identificar seus requisitos através da decom-
posição das necessidades em dados e usar ferramentas que privilegiam este aspecto. 
Watt (2014) e Orlando (2013) citam algumas técnicas gerais para a coleta de requisi-
tos como: entrevistas, grupos de foco, oficinas, ferramentas de criatividade em gru-
po, prototipagem, observação, pesquisas e questionários. PMBOK (2013) acrescenta 
à lista benchmarking (processo de avaliação em relação à concorrência), diagramas 
de contexto, tomada de decisão em grupo e análise de documentos. Ainda indica 
que as traduções dos requisitos para projetos cujo resultado é um produto devem 
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ser tangíveis, incluindo análises de sistemas e de valor. Carkenord (2014) cita outras 
ferramentas que colaboram na identificação do escopo: o diagrama de contexto 
busca descobrir requisitos e objetivos que não fazem parte do escopo, desta forma 
definindo-o por exclusão; a abordagem wishlist (lista de desejos) serve para atribuir 
valores e estimar impactos de requisitos já estabelecidos para o projeto, a fim de 
definir uma lista de prioridades; o diagrama use case (sequências de ações) exibe 
visualmente quais requisitos são necessários para atingir determinado objetivo. 

A fim de definir quais técnicas possuem maior relevância para projetos criati-
vos é importante compreender de que forma estas ferramentas atuariam com mais 
eficiência. Tendo em conta que a definição de escopo para um projeto criativo tem 
como base um processo de criatividade e abstração em uma construção simbólico-
-cultural, as ferramentas utilizadas devem auxiliar na transição do intangível para o 
tangível, de forma a facilitar uma compreensão pelas partes do que será realizado. 

Ao se traduzir as necessidades das partes para este tipo de projeto normalmen-
te são utilizadas palavras subjetivas, em forma de adjetivos e advérbios. No entanto, 
Carkenord (2014) avalia que descrições textuais não são suficientes para prevenir o 
descontrole do escopo, sugerindo como solução incluir um componente visual no 
processo. Apesar de não se dirigir especificamente ao setor criativo, a observação do 
autor serve como referência importante, pois indica um conceito para abordagem 
de NFR. Portanto, percebe-se um indício para abordar a multissensorialidade como 
um conceito robusto para facilitar a compreensão dos NFR pelas partes interessadas. 

O fator criatividade, inerente aos processos da economia criativa, é mais re-
lacionado à elaboração e desenvolvimento dos requisitos do que sua identificação 
e definição. O escopo deste artigo se refere à transposição de conceitos e ideias já 
estabelecidas em requisitos e adjetivos claros para todos interessados. Assim, técni-
cas muito difundidas como brainstorming (tempestade de ideias), mapas mentais, 
geração de alternativas e diagramas de afinidade se dirigem de maneira mais ade-
quada para a criação em si, do que para a definição dos requisitos para o sucesso 
do projeto.

Todavia, mesmo definidos em elementos sensórios, as tentativas de definir 
requisitos podem não ser bem-sucedidas, pois as partes interessadas podem não 
aprovar o que foi apresentado. Como a chance de retrabalho em projetos criativos 
é constante, é necessário que as tentativas de ilustrar os requisitos se desenvolvam 
sem demasiado investimento para evitar aumento de custos, cronograma ou des-
gaste da equipe. Larson e Larson (2009) sugerem que a definição dos requisitos 
seja feita de forma iterativa, em camadas cada vez mais detalhadas. Aplicando este 
conceito aos projetos criativos, pode-se realizar a definição dos requisitos de ma-
neira incremental, sem investir-se tudo em um protótipo custoso e excessivamente 
elaborado, com altos riscos de modificações ou rejeição. 

Processos adaptativos, incrementais ou iterativos acabam reduzindo incerte-
zas do projeto sem demandar alto custo ou correr-se o risco de investir em produto 
acabado que não é aprovado. 
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Os métodos adaptativos geralmente são preferidos quando se lida com 
um ambiente em rápida mutação, quando os requisitos e escopo são 
difíceis de definir antecipadamente, e quando é possível definir peque-
nas melhorias incrementais que entregarão valor às partes interessadas 
(PMBOK, 2013, p. 46).

Pela volatilidade dos processos mentais e comunicacionais envolvidos na de-
finição dos NFR, pode-se caracterizar o ambiente do setor criativo como sujeito a 
mudanças frequentes. Portanto, este conceito se demonstra perfeitamente aplicá-
vel para a determinação de métodos e ferramentas a serem escolhidos na coleta de 
NFR.

Uma metodologia que explora o conceito de iteratividade ou de elaboração 
progressiva é a de ondas sucessivas. Nela, o projeto vai sendo construído progressi-
vamente, com objetivos a curto prazo bem detalhados e a longo prazo mais gerais 
(PMBOK, 2013). O planejamento em ondas sucessivas visa projetos com alto grau 
de indefinição, tais como os do setor criativo. Apesar de visar o planejamento geral 
de um projeto, o método se relaciona ao escopo, pois a cada onda (ou revisão) são 
propostos objetivos e requisitos, detalhando-o à medida que o projeto avança.

Outra abordagem semelhante é o método ágil, que se destaca por abarcar os 
principais conceitos relacionados aos NFR, a saber, iterativo e multissensorial (não-
-textual, tangível, visual). Ele permite pequenos sprints (corrida, impulso) de traba-
lho, depois dos quais o escopo pode ser alterado, ajustado ou esclarecido para aten-
der às necessidades (ORLANDO, 2013). Segundo Sliger (2010), o método ágil foca em 
fornecer respostas frequentes aos requisitos, com intensa interação ou informação 
das partes interessadas com estas respostas e com a equipe.

Dentre as ferramentas relacionadas pela literatura revisada a que mais se des-
taca para projetos da economia criativa é a prototipagem. O protótipo é uma fer-
ramenta usual para a criação de um produto tangível de baixo custo que auxilia na 
compreensão de requisitos, procurando obter respostas iniciais às expectativas das 
partes. Sua relação com os NFR e, por conseguinte, com projetos criativos fica evi-
dente “já que um protótipo é tangível, ele permite que as partes interessadas façam 
experiências com um modelo do seu produto final ao invés de somente discutirem 
representações abstratas dos seus requisitos” (PMBOK, 2013, p. 116).

Sem receber investimento elevado, o protótipo facilita o retrabalho encaixan-
do-se no conceito multissensorial e iterativo (ou de elaboração progressiva). É res-
ponsável por evitar, desta maneira, impactos significativos em custos ou cronogra-
ma e auxiliar na identificação e validação dos requisitos selecionados. Ao contrário 
de ferramentas como questionários e entrevistas que ajudam a encontrar soluções, 
mas sem atender às necessidades de identificação dos NFR.

A prototipagem é uma técnica muito difundida, consagrada pelo uso em vá-
rios setores da economia criativa como design de produtos, arquitetura, desenvol-
vimento de software, modelagem virtual. O tipo de protótipo varia de acordo com 
cada área, porém seus conceitos de expressão tangíveis e de fácil retrabalho perma-
necem, sendo possível entender um esboço como um protótipo para uma ilustração, 
por exemplo. Em projetos de natureza criativa e narrativa como cinema, animação 
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e quadrinhos, a utilização desta ferramenta é fundamental, possuindo a denomi-
nação de storyboarding (esboço sequencial). Se configura como uma sequência de 
imagens que auxiliam na expressão de ideias conexas entre si a fim de estabelecer 
uma narrativa visual. Pode ser aplicado também em projetos com fins didáticos ou 
de navegação não-linear, como sites ou jogos, pois são fáceis de compreender e 
fornecem visão importante do todo.

Os conceitos, métodos e ferramentas abordados ilustram caminhos para se 
lidar com a gestão do escopo. Técnicas capazes de contribuir na definição de requi-
sitos não funcionais demonstram-se valiosas para o gestor de projetos da economia 
criativa. Apesar da escassez de referências teóricas que relacionem técnicas de de-
finição de NFR com o setor criativo, é possível encontrar fundamentos que justifi-
quem o uso delas para este fim. A consagração do uso destas ferramentas no meio 
criativo é um indício relevante desta relação. 

Os principais conceitos apresentados para a definição de NFR foram os de ite-
ratividade e ilustração multissensorial. A transformação da entrega em produto tan-
gível facilita a compreensão das partes, obstáculo sempre presente em projetos da 
economia criativa. O processo de elaboração sucessiva visa retrabalho sem custos 
demasiados, a fim de afinar o entendimento dos requisitos subjetivos. A iterativi-
dade é abordada pelos métodos ágil e de ondas sucessivas. Das ferramentas mais 
utilizadas, a que melhor explora ambos conceitos é a prototipagem, e seus deriva-
dos como o storyboarding, por apresentar um resultado em forma tangível e com 
investimento reduzido. 

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A metodologia PMBOK não contempla diretamente projetos criativos ou de 
inovação, porém dentro de seu repertório teórico, o termo requisitos não 
funcionais é o que mais se aproxima ao tipo de requisito intangível dos 

projetos criativos. O objetivo deste estudo foi identificar a relação dos NFR com 
estes projetos e apontar conceitos, métodos e ferramentas que atendam às suas 
particularidades.

Através do estudo realizado foi possível concluir que os NFR estão associados 
aos projetos de economia criativa e que são fundamentais para seu sucesso. A re-
visão de literatura permitiu identificar conceitos que se aplicam para a escolha de 
metodologias e ferramentas adequadas ao setor criativo. O primeiro dos conceitos 
se refere à necessidade de tornar elementos textuais, costumeiramente definidores 
de NFR por palavras abstratas, em elementos visuais, táteis, ou multissensoriais a fim 
de ampliar a compreensão das partes sobre os requisitos intangíveis discutidos. O 
segundo conceito diz respeito à necessidade de incorporar a tentativa e erro no pro-
cesso de definição do escopo em projetos criativos. Para isso, podem ser utilizados 
processos que integrem mudanças constantes ou iterativas a fim de diminuir custos. 

Foi observado que o método ágil e o de ondas sucessivas são boas referências 
para atacar a questão da inconstância do escopo e o índice de retrabalho em proje-
tos criativos. No entanto, a ferramenta mais completa para a definição de NFR é a 
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prototipagem, por abordar o problema da intangibilidade dos requisitos tornando-
-os tangíveis, enquanto também potencializa a iteratividade. O seu uso corrente no 
setor criativo permite validar empiricamente esta hipótese.

O estudo também permitiu verificar que as ferramentas existentes nas refe-
rências revisadas são voltadas aos projetos convencionais (notadamente de enge-
nharia de sistemas e desenvolvimento de software), mas que diversos aspectos que 
se relacionam aos NFR, iteratividade e ferramentas visuais se adequam à definição 
de requisitos em projetos criativos. Além disso, os conceitos explorados que auxi-
liam o setor criativo se traduzem em ferramentas já consagradas pelo uso, demons-
trando que estas técnicas já vêm sendo utilizados, apesar de acervo teórico a ser 
desenvolvido.

A presente pesquisa sugere estudos que integrem análises quantitativas para 
verificar a eficiência das ferramentas do método ágil, ondas sucessivas e prototipa-
gem na definição de requisitos em projetos da economia criativa.
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1 INTRODUÇÃO

O conceito de sustentabilidade compreende três pilares: econômico, social e 
ambiental. O conceito de sustentabilidade ambiental foi marginalizado pe-
las principais teorias do desenvolvimento econômico do século XX, e, conse-

quentemente, pelas políticas econômicas que elas influenciaram. Modelos de 
orga-nização produtiva, o capitalismo e o socialismo marxista promoveram 
degradação ambiental sistemática pelo esgotamento de recursos naturais não 
renováveis e pela poluição generalizada de elementos vitais. 

Como demonstrou Marx (2013), o impulso fundamental que põe e mantém em 
funcionamento a máquina produtiva do sistema capitalista é a acumulação de capi-
tais, porém não obedece a uma lógica sustentável. O antigo modelo de desenvolvi-
mento econômico não se atenta para a sustentabilidade, pois, confunde eficiência 
com máxima extração e transformação dos recursos (DALY & FARLEY, 2004).  

Desde a década de 1970, a crise ambiental vivenciada mobilizou novos atores e 
interesses sociais para a reapropriação da natureza, repensando as ciências a partir 
de parâmetros até então impensáveis. A revolução técnico-científica-informacional, 
associada ao impacto dos movimentos ambientalistas e com a expansão do conhe-
cimento, fez o debate sobre desenvolvimento econômico incorporar a questão am-
biental e encarar a realidade de que os recursos naturais são finitos. A sustentabili-
dade, segundo Leff (2010), é uma maneira de repensar a reprodução e o processo 
econômico. Para o autor, a sustentabilidade tem a capacidade de abrir o fluxo de 
tempo a partir da reconfiguração das identidades, rompendo o cerco do mundo e o 
fechamento da história impostos pela globalização econômica. A humanidade 
está em um processo de mudança de paradigma socioeconômico, incorporando e 
ressignificando modos de produção e de sociabilidade. 

A primeira parte do artigo buscou focar nessa mudança paradigmática do con-
ceito de desenvolvimento no debate econômico. Em um primeiro momento o con-
ceito era similar ao de crescimento, isto é, uma variável quantitativa. A crise ambien-
tal, no entanto, forçou o conceito de desenvolvimento a deslocar-se cada vez mais 
para uma variável qualitativa, surgindo um novo paradigma: o de desenvolvimento 
sustentável. O texto, a despeito de analisar a América Latina como um todo, enten-
de que cada país tem suas singularidades e suas particularidades. Economicamente, 
entretanto, todos os países da região ainda estão na periferia do sistema mundial, 
isto é, possuem escassa acumulação de capital, progresso técnico limitado, baixa 
produtividade e padrões de vida modestos. Brasil, México e Argentina podem ser 
considerados semiperiferia, pois galgaram alguns degraus em direção ao desenvol-
vimento e possuem maior capacidade de sofisticação produtiva, porém ainda man-
têm características de países periféricos e não concretizaram o catching up. 

A pesquisa, assim, para melhor instrumentalizar a teoria na prática, não se 
estenderá em analisar cada caso particular, mas a região como um todo. As econo-
mias da América Latina enfrentam dificuldades para romper com sua situação de 
subdesenvolvidas. Os países da região continuam dependentes do capital externo, 
exportadoras de bens primários e enfrentando a superexploração da mão-de-obra. 
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O desenvolvimento econômico, dessa maneira, para a região é vital. O caminho a 
seguir, contudo, não pode ser o mesmo adotado pelos países centrais em virtude 
dos limites planetários2. Os países desenvolvidos chegaram ao patamar que se en-
contram adotando um modelo de exploração descomedido de combustíveis fósseis 
e de recursos minerais, além de um incentivo ao hiperconsumo e de subjugações 
imperialistas nas nações mais fracas. É preciso repensar o modelo. 

A pesquisa, dessa forma, procurou contribuir para o debate de modelos de-
senvolvimentistas na América Latina ao se esforçar em laçar luzes ao potencial da 
Economia Criativa (EC). A pretensão da pesquisa, ao fazer esse esforço, é singela, 
pois não se trata de criar um modelo único, mas de construir e de propagar peque-
nas reflexões e contemplações. 

Na segunda seção da pesquisa, procurou-se operacionalizar o conceito de EC 
e de demostrar a criatividade como um recurso natural, porém infinito. A EC ao 
utilizar desse recurso abundante e pouco dependente da infraestrutura industrial 
pesada pode ter um expressivo papel no processo de rompimento do subdesenvol-
vimento dos países da América Latina. O estímulo da criatividade, da atividade inte-
lectual e da diversidade cultural passou a ser um dos principais recursos produtivos 
na Era do desenvolvimento sustentável e da sofisticação produtiva. 

A indústria criativa divide-se em dois setores: produtos e serviços. A produção 
e a comercialização de bens e de serviços culturais vêm tendo expressivo crescimen-
to desde a década de 1970. A cada ano o setor vem expandindo, principalmente 
entre os países em desenvolvimento. Segundo o Global Entertainment and 
Media Outlook (2017 – 2021), em 36 dos 54 países onde a pesquisa foi realizada, 
a receita global do setor de mídia e de entretenimento (internet, televisão, 
vídeo, publici-dade, business to business, livros, jornais, games, revistas, cinema, 
rádio, música e mídia exterior) deve atingir US$ 2,14 trilhões em 2020. Um 
aumento de 4,2% ao ano até 2021 (taxa composta de crescimento) número 
acima da média do Produto Interno Bruto (PIB) mundial, 3%, e da América Latina 
de 2,2%.  

Na terceira e última seção, o estudo preocupou-se em apresentar um peque-
no panorama da EC na América Latina. Nessa parte, a pesquisa deparou-se com 
uma adversidade, a falta de indicadores uniformes, dificultando a comparação 
in-ternacional. A construção de critérios de mensuração na EC ainda está em 
processo embrionário. Sabe-se que a definição dos critérios, segundo os quais 
serão selecio-nados e avaliados as fontes, é algo primordial para qualquer 
pesquisa. O proces-so interfere diretamente na qualidade das informações que 
construirão a análise, chegando à compreensão mais ampla do problema 
delineado. A solução encon-trada para essa questão foi embasar a pesquisa em 
fontes primárias dos estudos 2   O conceito de limites planetários foi estruturado por diversos cientistas coorde-

nados pelo Stockholm Resilience Centre (SRC) em 2009. O grupo elencou nove limites, calculando 

a taxa de resiliência do planeta para a humanidade observar no seu desenvolvimento sem que os 

impactos antrópicos causados no meio ambiente sejam irreversíveis (SRC, 2017). 
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desenvolvidos por instituições internacionais reconhecidas: o Banco Interamericano 
de Desenvolvimento (BID) e a Conferência das Nações Unidas sobre Comércio e 
Desenvolvimento (UNCTAD) sobre EC na América Latina.

Os resultados obtidos com a investigação de fontes primárias foram confron-
tados com as contribuições teóricas selecionadas e com as percepções do autor, co-
lhidas em diversas pesquisas de campo realizadas no continente latino-americano, 
possibilitando o diálogo entre as diversas fontes levantadas. O diálogo visou uma lei-
tura transdisciplinar para alcançar o desenvolvimento sustentável na América Latina, 
alinhando campos de estudo: ambiental, social, econômico, cultural e político. 

2 ASPECTOS GERAIS SOBRE O DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL: 
DEFINIÇÃO E FORMAÇÃO DO CONCEITO

O desenvolvimentismo como uma política econômica pode ter seu marco his-
tórico em dois pequenos textos produzidos, no século XVII, pelo economista 
inglês William Petty (1623 – 1687); o  Treatise of Taxes and Contributions de 

1662 e o Political Arithmetic de 1690. Ambos faziam uma defesa do papel do Estado 
como elemento complementar de alocação de recursos. Pode-se afirmar, entretan-
to, que somente no século XIX, com os estudos de Friedrich List, na Alemanha, que 
se estruturou uma estratégia econômica nacional-desenvolvimentista. O autor, em 
sua obra de 1841, The National System of Political Economy criticava duramente a 
economia política clássica.  Essa era responsável, segundo List, de inviabilizar o de-
senvolvimento de nações atrasadas e condená-las ao poder econômico britânico, 
que a defendia (FIORI, 2014). 

Em 1871, com a unificação da Alemanha, as ideias de List contribuíram para 
adoção de uma política de industrialização e de desenvolvimento por parte do 
Estado que foi bem-sucedida. O sucesso dessa estratégia fez com que as políticas 
executadas na Alemanha servissem de referência para outras nações, como: Japão, 
Rússia e Itália.  Desde então diversos autores vêm se dedicando ao tema, destacam-
-se: Rosenstein-Rodan, Arthur Lewis, Hans Singer, Ragnar Nurkse, Gunnar Myrdal, 
John Keynes; Robert Solow; Joseph Schumpeter; Walt Whitman  Rostow: Roy F. 
Harrod; Evsey Domar; Michal Kalecki.  

Em suma, Bresser-Pereira operacionaliza o conceito de desenvolvimentismo 
como: 

O desenvolvimento é o processo de acumulação de capital com incorpo-
ração de progresso técnico que resulta em transformações estruturais da 
economia e da sociedade e no aumento dos padrões de consumo de um 
Estado-nação. É um processo histórico que ocorre a partir da revolução 
capitalista e, particularmente, da revolução industrial; é o aumento con-
tinuado da produtividade, que implica uma sofisticação cada vez maior 
da mão de obra empregada na produção (BRESSER-PEREIRA, 2016, p.111). 

Se, em um espectro, existe o desenvolvimento econômico, em outro, há o 
subdesenvolvimento. A história e a estrutura das relações econômicas inter-nações 
favoreceram o surgimento de dois tipos de países: os desenvolvidos (centro) e os 
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subdesenvolvidos (periferia). De acordo com Furtado (1992, p.8), “o subdesenvolvi-
mento é um desequilíbrio na assimilação dos avanços tecnológicos produzidos pelo 
capitalismo industrial a favor das inovações que incidem diretamente sobre o esti-
lo de vida”. Os estudos sobrem subdesenvolvimento tiveram grandes contribuições 
dos latino-americanos, particularmente no âmbito da Comissão Econômica para a 
América Latina e o Caribe  das Nações Unidas (CEPAL/ONU). Eles almejam compre-
ender suas razões e estruturas e elaborar ferramentas para superá-lo, conseguindo 
obter desenvolvimento nas sociedades da periferia.

Em meados do século passado, o conceito de desenvolvimento foi ampliado 
pela comunidade acadêmica. Em 1949, ocorreu a Conferência Científica das Nações 
Unidas sobre a Conservação e Utilização de Recursos e, em 1968, é realizada, em 
Paris, a Conferência sobre Biosfera. Em virtude de pesquisas científicas que demons-
travam que o processo econômico baseado no crescimento ilimitado e na exacer-
bação do livre mercado estava levando a danos severos ao meio-ambiente,  ocasio-
nando aquecimento global, chuva ácida e intensificação do efeito estufa; a temática 
ambiental ganhou destaque no campo do desenvolvimento econômico (VEIGA, 
2006). 

O marco de uma consciência ecológica em nível internacional deu-se na dé-
cada de 1970 com a publicação do Relatório Limites do Crescimento do Clube de 
Roma e com a Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente Humano em 
Estocolmo em 1972. No ano seguinte, o canadense Maurice Strong, secretário da 
Conferência de Estocolmo, apresentou o conceito de Ecodesenvolvimento. Strong 
tentou estruturar um modelo que colocasse uma alternativa a dicotomia entre 
“crescimento zero” e “direito ao crescimento”, debate impulsionado pelo Clube de 
Roma e pela bipolaridade entre países centrais X periféricos (VEIGA, 2006). 

O conceito de Ecodesenvolvimento, posteriormente, foi operacionali-
zado de forma mais ampla pelo economista Ignacy Sachs. Segundo Sachs, 
Ecodesenvolvimento é:

[...] desenvolvimento endógeno e dependente de suas próprias forças, 
tendo por objetivo responder problemática da harmonização dos objeti-
vos sociais e econômicos do desenvolvimento com uma gestão ecologica-
mente prudente dos recursos e do meio (SANCHS, 1981, p.23).

Ignacy Sachs (1981), ademais, vai definir cincos dimensões de sustentabilidade 
que estão interconectadas, são elas: social (redução das desigualdades sociais), eco-
nômica (aumento da produção e da riqueza social, sem dependência externa), eco-
lógica (qualidade do meio ambiente e preservação das fontes de recursos energéti-
cos e naturais para próximas gerações), espacial (evitar excesso de aglomerações) e 
cultural (evitar conflitos culturais com potencial regressivo).  

Em 1986, na Conferência Mundial sobre a Conservação e o Desenvolvimento 
de Ottawa optou-se em utilizar o termo desenvolvimento sustentável e equitativo. 
No ano seguinte, a Comissão Mundial sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento 
das Nações Unidas (CMMAD/ONU) lançou o Relatório Brundtland – Our Common 
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Future.  Nesse o conceito de desenvolvimento sustentável consolidou-se e ganhou a 
seguinte definição: “[...] aquele que atende às necessidades do presente sem com-
prometer a possibilidade de as gerações futuras atenderem às suas necessidades” 
(CMMAD, 1991). 

Para Van Bellen (2005), a operacionalização conceitual de desenvolvimento 
sustentável teve suas origens no debate epistemológico sobre o conceito de desen-
volvimento. Segundo o autor, o termo desenvolvimento sustentável permitiu que o 
conceito de crescimento não fosse mais compreendido como sinônimo de desenvol-
vimento, como a ortodoxia convencional fazia. Os desafios da sustentabilidade, da 
sobrevivência, da inclusão social e da convivência no planeta fizeram com que hou-
vesse o surgimento de um novo paradigma desenvolvimentista, agora sustentável. 

O antigo paradigma de desenvolvimento padronizava à temática de desenvol-
vimento econômico ao processo acumulativo das forças produtivas. Nessa categori-
zação, economias como Estados Unidos da América (EUA), Japão, Canadá, Austrália, 
Nova Zelândia e União Europeia (UE) são considerados desenvolvidas.  As demais 
estão em desenvolvimento ou em subdesenvolvimento.  Essa categoria de análise, 
além de reduzir o conceito de desenvolvimento meramente econômico, pode pro-
porcionar a imprópria leitura de que o processo de desenvolvimento segue uma 
trajetória linear.  

A ilusão na linearidade do processo desenvolvimentista, muito defendida nos 
estudos de Walt W. Rostow (1971), faz com que países considerados subdesenvol-
vidos busquem seguir rotas e estratégias adotadas pelas sociedades consideradas, 
atualmente, desenvolvidas.  O desenvolvimento econômico é vital para os países pe-
riférico, porém a crença na trajetória linear e na categorização baseada no processo 
acumulativo das forças produtivas não permite o surgimento de soluções alterna-
tivas para romper com o subdesenvolvimento e com a construção de um modelo 
sustentável próprio.  Modelo capaz de repensar a produção e o processo econômico 
a partir da reconfiguração e de resgates das identidades tradicionais, mobilização 
de novos atores e de interesses sociais, agregando valores culturais à natureza, rom-
pendo a racionalidade econômica imposta pela hierarquia da geoeconomia global.

Os papéis estratégicos da criatividade humana – enquanto matriz produtora 
de novas tecnologias, de éticas, de sociabilidades, de relações ambientais e de soli-
dariedades – são menosprezados ou subestimados no antigo paradigma desenvol-
vimentista. Se para o desenvolvimento é preciso necessariamente uma atividade 
criadora, como afirma Furtado (2000), e se a criatividade humana é diversificada 
e representativa em cada sociedade, logo a análise para um modelo sustentável 
precisa ser mais profunda. É essencial que qualquer proposta desenvolvimentista, 
atualmente, leve a questão ambiental e averigua aspectos econômicos e sociais, su-
perando, assim, com a lógica positivista e binária do antigo paradigma. 

Recentemente os estudos em EC têm apresentando oportunidades de pro-
porcionar novas alternativas de desenvolvimento que atendam às características de 
cada sociedade. A EC vem navegando por possiblidades de inovações na área de 
serviços e bens culturais, agregando as singularidades locais e a preocupação da 
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sustentabilidade. A EC tem a criatividade, a arte e a cultura como sua matéria-prima. 
É a economia que gera valor econômico a partir do intangível e do simbólico e pode 
ser um meio dos países subdesenvolvidos da América Latina de acharem um modo 
de vencer as desigualdades e gerar bem-estar social e ambiental. 

3 A ECONOMIA CRIATIVA: UM CONCEITO EM CONSTRUÇÃO

A EC teve sua origem no termo indústria criativa. O conceito de indústria cria-
tiva foi apresentando em 1994 pelo governo da Austrália em seu projeto 
Creative Nations. O primeiro-ministro australiano na época, Paul Keating, 

estruturou um plano estratégico de desenvolvimento, destacando a importância do 
trabalho criativo e cultural.  Em 1997, o governo inglês também utilizou do conceito 
de indústria criativa para relacionar treze setores de maior potencial para a criação 
de riquezas e de empregos por meio da geração e da exploração do conhecimento 
(MIRSHAWKA, 2016).  

O termo indústria criativa foi rapidamente absorvido pela mídia e pela acade-
mia. Em 2001, John Howkins operacionalizou pela primeira vez o conceito de EC em 
seu livro intitulado The Creative Economy. Para o autor, o conceito engloba setores 
da propaganda, da arquitetura, da arte, do artesanato, do design, da moda, dos 
filmes, da música, das realizações artísticas, das edições, da pesquisa & desenvolvi-
mento (P&D), dos programas informáticos, dos jogos, dos brinquedos, da televisão, 
do rádio e dos videogames (HOWKINS, 2013).  Segundo o autor:

Criatividade é capacidade de gerar algo novo. Significa a produção por 
parte de uma ou mais pessoas, de ideias e invenções que são pessoais, ori-
ginais e significativas. [...] Economia é convencionalmente definida como 
um sistema para a produção, troca e consumo de bens e serviços. [...] A 
economia criativa consiste nas transações contidas nesses produtos cria-
tivos. Cada transação pode ter dois valores complementares: o valor da 
propriedade intelectual intangível e o valor do suporte ou plataforma fí-
sica (se realmente existir algum). [...] a economia criativa é equivalente ao 
valor dos produtos criativos (PC) multiplicado pelo número de transações 
(T): isto é,  EC = PC x T (HOWKINS, 2013, p.13-18). 

Em 2006, a UNCTAD ampliou o conceito de Howkins e acrescentou outros se-
tores.  A definição da UNCTAD é a mais empregada pela literatura na atualidade.

A “economia criativa” é um conceito em evolução baseado em ativos cria-
tivos que potencialmente geram crescimento e desenvolvimento econô-
mico.  Ela pode estimular a geração de renda, criação de empregos e a ex-
portação de ganhos, ao mesmo tempo em que promove a inclusão social, 
diversidade cultural e desenvolvimento humano.  Ela abraça aspectos eco-
nômicos, culturais e sociais que interagem com objetivos de tecnologia, 
propriedade intelectual e turismo. É um conjunto de atividades econômi-
cas baseadas em conhecimento, com uma dimensão de desenvolvimento e 
interligações cruzadas em macro e micro níveis para a economia em geral. 
É uma opção de desenvolvimento viável que demanda respostas de po-
líticas inovadoras e multidisciplinares, além de ação interministerial. No 
centro da economia criativa, localizam-se as indústrias criativas (UNCTAD, 
2010, p.10). 
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Componentes Descrição

Expressões culturais 
tradicionais

Artesanato, gastronomia, festivais e celebrações

Artes cênicas Música ao vivo, teatro, dança, ópera, circo, teatro de fan-
toches, etc

Audiovisuais Filme, televisão, rádio, demais radiodifusões

Novas mídias Software, videogames e conteúdo digital criativo

Serviços criativos Arquitetônico, publicidade, P&D criativo, cultural e 
recreativo

Design Interiores, gráfico, moda, joalheria e brinquedos

Editoras e mídia impressa Livros, imprensa e outras publicações

Artes visuais Pinturas, esculturas, fotografia,  antiguidades, etc

Locais culturais Sítios arqueológicos, museus, bibliotecas, exposições, 
cidades, etc

Tabela 1. Classificação da UNCTAD para indústrias criativas. Fonte: UNCTAD, 2010.

Na EC, a criatividade e a diversidade cultural são vistas como propulsoras do 
desenvolvimento econômico, pois melhora a qualidade dos meios de oferta e de-
manda de serviços. A criatividade é uma força estudada pela economia há séculos. 
Estudos como de Joseph Schumperter (1984), Joel Mokyr (1990) e Richard Florida 
(2011) afirmam que a criatividade está por trás dos avanços econômicos como uma 
sucessão de novos e de melhores meios de produção e de organização social. A cria-
tividade é essencial para que ocorra sofisticação produtiva. O capital não proporcio-
na criatividade, mas a criatividade pode ampliar o capital. Segundo Florida:

Com base em meu conhecimento sobre a história econômica recente, olho 
para o passado distante e percebo que novos e importantes sistemas de 
mobilização da criatividade costumam ser desdobramentos de sistemas 
preexistentes. Os novos sistemas não necessariamente suplantam os anti-
gos, mas sempre ampliam e modificam as regras do jogo. Eles costumam 
surgir quando os preceitos vigentes começam a atingir determinados limi-
tes e acarretam períodos de enorme progresso e grande turbulência [...] 
(FLORIDA, 2011, p.56). 

No mundo contemporâneo, a criatividade como força propulsora do desen-
volvimento precisa estar aliada a sustentabilidade. Anteriormente, a criatividade 
empurrou a economia para o uso indiscriminado dos recursos naturais e a adoção 
de um fluxo real unidirecional, surgindo à crise ambiental atual. Pode-se afirmar, 
entretanto, que será o nível da criatividade da humanidade que, novamente, deter-
minará substancialmente sua capacidade de adaptar-se aos novos imperativos eco-
nômicos e ambientais. O uso da criatividade para um desenvolvimento sustentável, 
contudo, não pode ser pautado no ultraotimismo de alguns estudiosos da temática. 
É preciso reconhecer que há limites intransponíveis ao uso dos recursos naturais. 
As novas tecnologias podem proporcionar a utilização mais eficiente dos recursos, 
todavia para alcançar a sustentabilidade da sociedade, segundo Dos Santos (2000), 
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é necessário um redirecionamento do desenvolvimento científico e tecnológico, al-
mejando uma utilização mais racional da biodiversidade. 

Para Daly (1996), a substituição de recursos exauríveis por renováveis, melho-
rando a eficiência via aprimoramento tecnológico no uso dos recursos seria um meio 
para consecução desse objetivo. A humanidade se tornaria menos dependente dos 
recursos naturais não renováveis, evoluindo do homo economicus para o homo cre-
ativus, conforme afirma Mokyr:

Economists and historians alike realize that there is a deep difference 
between homo economicus and homo creativus. One makes the most 
of what nature permits him to have. The other rebels against nature’s 
dictates. Technological creativity, like all creativity, is an act of rebellion 
(MOKYR, 1990, p. viii). 

A EC, por trabalhar, acima de tudo, com bens intangíveis, caracteriza-se pela 
abundância e não pela escassez. Sua fonte é a criatividade que não se esgota, como 
os recursos naturais. Na EC o que impulsiona o aumento da produtividade são a 
velocidade e a sofisticação produtiva com que os bens intangíveis e os serviços são 
criados e fornecidos. Nota-se que a EC está estritamente relacionada ao conceito de 
sustentabilidade, sobretudo, em bens intangíveis e serviços. 

A EC não diz respeito somente aos setores criativos ou a criação de novos pro-
dutos e serviços. Ela também volta para a revisão e a alteração de procedimentos de 
gestão e de produção. O recém-conceito de EC possibilita redirecionar não somente 
o desenvolvimento, mas passa também pela democratização das oportunidades de 
realização pessoal e coletiva, na redução das desigualdades sociais e no respeito ao 
meio-ambiente, revisando, dessa maneira, a produção e gestão como um todo. Os 
setores criativos ao produzir benefícios econômicos e emprego promovem a diversi-
ficação econômica, receitas, comércio e inovação. A EC possibilita transferir mão-de-
-obra de setores tecnologicamente pouco sofisticados que empregam mão-de-obra 
de baixa qualificação, com baixos salários e representando baixo valor agregado 
per capita, para setores tecnologicamente sofisticados que exigem mão-de-obra 
qualificada (FLORIDA, 2011).   

A EC auxilia a reavivar áreas urbanas decadentes, a abrir e desenvolver áreas 
rurais remotas e a promover a preservação dos recursos ambientais e patrimônios 
culturais de um país. Ela está na contramão do consumismo e da exploração pre-
datória da natureza ao ter no consumo consciente um nicho de mercado. Aliado 
à EC, essa forma de consumir com mais inteligência pode gerar, por exemplo, a 
reutilização de produtos que supostamente não serviriam mais (FLORIDA, 2011; 
MIRSHAWKA, 2016).  

A EC conecta-se diretamente com um ponto de vista mais social e comunitário 
ao explorar serviços baseados em compartilhamento de objetos e de espaços. A 
expansão conjunta de inovação tecnológica e de trabalho de conteúdo criativo é 
cada vez mais a força motriz do desenvolvimento econômico sustentável. Segundo 
Abramovitz & David (1996), o crescimento relativo e a importância do capital intan-
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gível no total da riqueza produtiva de um país é uma evidência bastante significati-
va desde meados do século XX. 

Figura 1.  Economia Criativa - contribuição na economia mundial 

Fonte: BID, 2013

A América Latina pode utilizar desse papel transformador da EC na geração de 
oportunidades de riqueza, de inclusão, de equidade e de empregos sustentáveis. A 
EC pode auxiliar a região a aperfeiçoar os processos produtivos de seus produtos de 
exportação, mormente as commodities, turismo e serviços, e transferir mão-de-obra 
para setores mais sofisticados. 

4 ECONOMIA CRIATIVA E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL NA 
AMÉRICA LATINA

Da América Latina vêm cerca de 10% das emissões globais de gases do efei-
to estufa. Brasil e México são os maiores poluidores da região: no ranking 
global ocupam sétima e nona posição respectivamente.  As queimadas são 

responsáveis por mais de 75% da emissão de gás carbônico no Brasil. Muitas des-
sas queimadas são realizadas em áreas de florestas tropicais para a preparação de 
pasto. A pecuária cada dia que passa invade mais a região Amazônica. A atividade 
ocupa, segundo estudo do Imazon (2017), 35% da área desmatada. 

A América Latina é detentora de muitos recursos naturais. De acordo com BID 
(2013), 25% das terras férteis do planeta, 22% da floresta mundial, 31% da água 
potável estão no continente. Se, por um lado, esses recursos precisam ser protegidos 
para as gerações futuras e para o equilíbrio ecológico do planeta Terra, por outro, 
a população da região precisa se desenvolver economicamente. A EC ao promover 
ações integradas de turismo, de revitalização do patrimônio, de áreas urbanas e 
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rurais, de promoção das industriais criativas e culturais locais teria a capacidade de 
incentivar a criação de empregos, a geração de renda e o desenvolvimento local. 

Enquanto conceito e campo de estudo, a EC ainda é algo novo. O desafio, 
dessa maneira, é encontrar uma forma de transformar essas atuações presentes nos 
setores criativos em ferramentas de desenvolvimento econômico sustentável e in-
clusivo sem que se perca a essência e o valor de cada iniciativa. Para utilização de 
uma nova ferramenta de desenvolvimento é necessário também construir uma nova 
mentalidade econômica. Utilizar um instrumento inovador passa necessariamente 
em ampliar práticas sustentáveis, buscar uma visão mais integral e holística do pro-
cesso produtivo, minimizando os conflitos entre desenvolvimento econômico e pro-
teção ambiental

Para Elkington (2001), as questões ambientais não são capazes de solucionar 
por si só os desafios para construção de uma economia global sustentável. É essen-
cial ampliar para outros campos com a intenção de alcançar a sustentabilidade. O 
desenvolvimento sustentável, para o autor, é um processo de aprendizagem social 
de longo prazo. A EC, por lidar essencialmente com capital humano, também pode 
ser considerada um processo de longo prazo e de construção social. 

Acredita-se que a diminuição do gap tecnológico entre periferia e centro é algo 
feito paulatinamente por meio da reorganização nas estruturas político-econômi-
cas, da concepção de uma política macroeconômica capaz de proporcionar acumu-
lação de capitais e por uma política industrial que beneficia das vantagens compe-
titivas da região. Atualmente, no entanto, não se pode falar somente de estratégias 
de catching up sem levar em consideração a questão ambiental. É preciso de um 
catching up sustentável. A China vem se atentando para este fato. Recentemente, 
o país tornou-se maior produtor de painéis solares do mundo e está financiando
projetos de transporte coletivos com energia solar, como o Land Air Bus.

O enfoque em uma política industrial voltada para EC para se realizar o cat-
ching up latino-americano tem o diferencial de que os setores criativos não confun-
dem eficiência com máxima extração e transformação de recursos naturais como 
o modelo de desenvolvimento clássico. A expectativa na estratégia com foco na
EC na América Latina é que ela poderia possibilitar, em um primeiro momento,
o desenvolvimento de setores de bens intangíveis e de serviços.  Para depois, em
uma segunda fase, o capital acumulado gerar efeito spillover para setores de alta
tecnologia com viés sustentável como o de biotecnologia, arquitetura bioclimática,
bioconstrução, energias renováveis, etc.

Na América Latina, a EC, segundo o último estudo do BID, que é de 2013, 
emprega atualmente 10,3 milhões de trabalhadores. O valor da mão-de-obra no 
setor é acima da média nacional, por exemplo, a média salarial nos setores da EC no 
Chile, em 2011, era de US$ 1.066 por mês enquanto que a média nacional era de US$ 
705, segundo Centro Internacional de Economía Social y Cooperativa 
(CIESCOOP). No Brasil, em 2016, os profissionais da indústria criativa ganhavam, 
em média, US$ 1.650, quase o triplo da média nacional US$ 631, segundo 
estudos da Federação das Indústrias do Estado do Rio de Janeiro (FIRJAN) e da 
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 Federação das Indústrias do Estado de São Paulo (FIESP).  

Países Contribuição da Economia Criativa ao 
emprego 

México 11%

Guatemala 7,1%

Colômbia 5,8%

Trindade e Tobago 5,0%

São Vicente e Granadinas 4,9%

Uruguai 4,9%

Dominica 4,8%

Peru 4,5%

Santa Lúcia 4,4%

Granada 3,6%

Paraguai 3,3%

Argentina 3,2%

Panamá 3,2%

San Cristóvão e Nevis 3,1%

Jamaica 3%

Chile 2,3%

Barbados 1,9%

Brasil 1,8%
Tabela 2. Contribuição da Economia Criativa ao emprego. Fonte: BID, 2013

Os serviços rudimentares, ademais, ainda que seus encadeamentos produtivos 
sejam relevantes para muitos países latino-americanos, não possuem a capacidade 
de alavancar o crescimento em virtude de seu reduzido conteúdo tecnológico e va-
lor adicionado per capita. Por outro lado, os serviços mais complexos, presentes nos 
setores da EC desempenham, segundo Triplett & Bosworth (2001) e Djellal & Gallauj 
(2010) papel essencial para a elevação da produtividade e geração de maior valor 
adicionado. Importante ressaltar que existem dois tipos de serviços: o terceirizado e 
o de servitização. O primeiro está associado a atividades de reduzida produtividade,
enquanto o segundo está correlacionado com maior conteúdo tecnológico, propor-
cionando maior sofisticação, demandando mão-de-obra mais qualificada e gerando
maior valor adicionado per capita (MARCONI, 2015).

A EC gera uma renda de US$ 175 bilhões e exportações de US$ 18,761 bilhões 
para a região. Dessas exportações mais a metade é realizado pela economia brasi-
leira, US$ 9,41 bilhões. No Brasil, a EC gerou US$ 66,87 bilhões no ano de 2013. Isso 
é mais que as exportações venezuelanas de petróleo no mesmo ano, que foi de US$ 
62 bilhões. 
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Figura 2.  Economia Criativa e exportações Fonte: BID, 2013. 

Apesar desses números, a América Latina, com seus 33 países e aproximada-
mente 625 milhões de habitantes, enfrenta balança comercial negativa no setor. 
Somente o Brasil apresentou balança comercial superavitária na EC no ano de 2013.

Figura 3.  Economía Creativa balanza comercial América Latina 

Fonte: BID, 2013. 
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 Apenas 1,77% das exportações mundial de bens criativos originam-se na re-
gião, resultando em US$ 18,761 bilhões. Para comparação, o Canadá, com seus 36,9 
milhões de habitantes, representa 3,5% das exportações mundiais nos setores da 
EC; os EUA 8,7% (BID, 2013). Os países latino-americanos estão desperdiçando o 
estimulo da criatividade de seu capital humano, que passou a ser um dos principais 
recursos produtivos na contemporaneidade. Por exemplo, o Chile obtém US$ 47 bi-
lhões das exportações de cobre –  principal produto de sua pauta de exportação e 
setor com mão-de-obra pouco qualificada – enquanto os EUA lucram US$ 49 bilhões 
com as exportações dos setores criativos – setor com maior valor adicionado.  

A conscientização sobre a importância socioeconômica da EC, todavia, está se 
espalhando gradativamente na América Latina. É interessante observar que as po-
líticas estão sendo desenvolvidas mais ativamente pelas cidades e autoridades mu-
nicipais que em nível federal, como afirma estudo da UNCTAD (2010). A economia 
da cultura, a terminologia mais utilizada pelos ministérios da cultura da região, en-
contra-se em uma posição intermediária entre as instituições públicas responsáveis 
pela cultura e as que lidam com problemas de desenvolvimento, mas não é comum 
haver iniciativas conjuntas. O debate conceitual sobre a EC nos espaços acadêmicos 
e políticos da região está progredindo rapidamente, influenciado em parte pelo 
Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) e pelo BID. 

O BID, em 2017, encomendou ao Institute for the Future um estudo sobre se-
tores para explorar a EC na América Latina. O estudo denominado Paisagens futuras 
da economia laranja: caminhos criativos para melhorar a vidas na América Latina 
e no Caribe3 vai elencar cinco catalisadores de mudança e dez zonas de inovação 
que poderiam ser exploradas pela região. Os catalisadores são: narrativas, geogra-
fias, trabalho, tecnologia e finanças. Dentro dos catalisadores estão zonas de inova-
ções como: financiamento pró-ativo, artistas como os primeiros a reagir, culturas e 
paisagens ampliadas, cooperativismo de plataforma, compartilhamento de receita 
social, empoderamento da mulher em tecnologia, quantificação do impacto criati-
vo, inspiração na natureza, mercados regionais criativos e nuvens e blockchain pra 
autenticação. 

Observa-se que são setores preocupados com a questão ambiental, a liberda-
de, o bem-estar e a justiça social. Segundo Florinda (2011), a EC está fazendo surgir 
uma nova classe, a classe criativa e as cidades criativas. Essas pregam a transversali-
dade e a intersetorialidade em redes complexas, além da liberdade, da diversidade 
social e sustentabilidade. Para dar suporte a essa nova classe e a nova forma de in-
teração econômica na América Latina, é necessária uma eficaz politica conjunta dos 
países da região em P&D, diálogo constante entre as universidades, os movimentos 
sociais, as cooperativas e as empresas, estimulando, assim, o aumento do nível de 
formação da sociedade. O investimento em capital humano prepara os cidadãos 
para essa nova dinâmica sendo condição necessária para o desenvolvimento dos se-

3   A EC também é conhecida como Economia Laranja em virtude dessa cor estar asso-
ciada à criatividade.  
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tores criativos pelo lado da oferta. Pelo lado da demanda de mão-de-obra mais qua-
lificada em serviços com produção sofisticada, o Estado tem papel essencial como 
principal agente orientador e regulador do desenvolvimento econômico. 

É fundamental entender que a transferência da mão-de-obra de serviços rudi-
mentares para os dos setores EC poderia facultar em um efeito positivo do aumento 
da participação dos salários na renda sobre o consumo. Os países poderiam esti-
mular um regime de crescimento do tipo wage-led, isto é, o aumento da participa-
ção dos salários na renda impulsionaria a expansão do nível renda e de emprego.  
Aliado a isso, a manutenção de uma margem de lucro satisfatório e o incentivo às 
exportações de serviços de bens intangíveis permitiriam que a taxa de investimen-
tos do governo aumentasse sem desequilibrar o balanço de pagamentos. 

Diversos setores da economia são atingidos pelos setores criativos. Cria-se uma 
dinâmica de aumento da acumulação de capitais por meio do efeito spill over e da 
demanda derivada. Setores como de comunicação, de construção civil, de transpor-
te e os relacionados aos novos materiais e tecnologias são afetados positivamente 
com os investimentos em EC.  Se por um lado isso amplia o processo de acumulação 
de capitais, por outro corre o risco do efeito spill over resultar em processos 
que acarretam degradação ambiental e exploração social.  Assim, a vigilância das 
normas sustentáveis devem ser introjetadas nestes setores por meio de políticas 
públicas que promovam a educação, a conscientização e a inovação. 

As políticas de educação ambiental podem utilizar de outros setores criativos, 
como peças publicitárias, filmes, músicas, HQs, exposições, entre outros para divul-
gar o conhecimento sobre a temática ambiental. Isso auxiliaria no processo para a 
humanidade alçar um patamar elevado de consciência coletiva. A EC, desse modo, 
estaria trabalhando para o aumento do capital social (confiança e reciprocidade nas 
interações sociais), fazendo com que maior número de pessoas colabore com desen-
volvimento sustentável.  Os setores da EC acabam se retroalimentando e podendo 
servir de meio de divulgação para causas coletivas. O Brasil ao realizar o Rock in Rio, 
por exemplo, a rede hoteleira, os restaurantes e os bares do local se beneficiam. 
Para organização do evento, empresas de tecnologias são contratadas para criação 
de apps para smartphones, empresas audiovisuais, de entretenimento, de esportes 
também atuam, proporcionando um ciclo virtuoso. O uso constante dos setores cria-
tivos para a promoção de uma consciência coletiva e ambiental é essencial para que 
este ciclo virtuoso de estímulo à economia se torna também sustentável.

De acordo Allen Scott (2005), as indústrias criativas possuem a tendência de 
convergir em grupos. Essa característica muito manifestada pela EC reflete as inte-
rações econômicas, sociais e culturais que se desenvolvem entre as empresas e que 
se tornam essenciais para sua sobrevivência e para a sustentabilidade. Conforme 
argumentado por Michael Porter (1990), é possível demonstrar que a produção de 
produtos e de serviços criativos nessas circunstâncias, de convergência em grupos, 
aprimora o aumento da eficiência e da produtividade, além de promover o desen-
volvimento sustentável. Transportando esse raciocínio para escala macro, compre-
ende-se que é necessário estabelecer na América Latina um mercado inter-regional 
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e extra-regional de conteúdos originais que facilite a existência de cooperação 
entre Estados e setores da sociedade por meio da coprodução, da cocriação e da 
codistribuição. A sofisticação produtiva, os salários e a demanda agregada dos 
países da região aumentariam, seus custos diminuíram e o caminho para o 
desenvolvimento sustentável poderia ser trilhado mais facilmente.

Alguns setores criativos, além disso, têm a vantagem de não sofrerem com a 
depreciação do mesmo modo que os bens de capital e de consumo duráveis. A de-
preciação, segundo Costa & Junior (2012), em termos econômicos e comportamen-
tais ocorre pela obsolescência ou pelo desgaste do uso. Por exemplo, uma máquina 
pode em pouco tempo ser superada por uma tecnologia mais moderna e um auto-
móvel se desgasta pelo uso. Um roteiro turístico como a Rute Del Pisco, na região 
do Valle del Elqui  no Chile, no entanto, é um bem que nunca será obsoleto. O que 
pode ocorrer é sua perda de atração por outros motivos como: falta de preserva-
ção do local (insegurança, degradação ambiental e social, etc), falta de divulgação, 
carência da preservação da memória e das tradições locais. A mesma lógica serve 
para demais roteiros turísticos na América Latina, como: Amazônia, Patagônia, El 
Malecon, Ruínas Incas, Cataratas, etc.

Em Cuba, após o fim da União das Repúblicas Socialistas Soviéticas (URSS) e 
consequentemente com o fim dos auxílios para ilha, o regime dos irmãos Castros 
encontraram receitas no setor criativo do turismo.  Em 2017, Cuba recebeu mais de 
4 milhões de turistas. A renda está gerando vultosos investimentos em infraestru-
tura. O turismo na ilha, segundo dados do Departamento de Turismo del Instituto 
Nacional de Investigaciones de la Economía (INIE), representa cerca de 7% do PIB 
cubano. Isso é mais que a agricultura, 5,5% do PIB.

Não são somente os roteiros turísticos que não sofrem com a obsolescência, 
mas os produtos oferecidos pelos festivais culturais e gastronômicos, pelas celebra-
ções, pela música, pela dança, pelo teatro e pelo circo também não sofrem supe-
ração. Eles podem passar por ressignificação ou inovações, mas não obsolescência. 
As festas de Folia de Reis, de Congadas e de Moçambique em Minas Gerais, Brasil, 
são festivais seculares e que não perderam seu poder de atração cultural. O mesmo 
ocorre com: o dia dos mortos no México, Festa da Vendimia na Argentina, Inti Raymi 
no Peru, Holetown Festival em Barbados, etc.

O risco de depreciação nos setores de expressões culturais e artes cênicas po-
dem ocorrer por uso. Se houver a massificação de um festival ou de uma celebração, 
de uma música tradicional, eles perdem sua exclusividade e parte de seus encantos. 
Em poucas palavras, não pode haver Festival da Cúmbia em El Banco, Colômbia 
e nem o Festival de Barriletes gigantes de Santiago Sacatepéquez na Guatemala, 
Carnaval no Rio de Janeiro todo mês. Pode haver diversificação do calendário festi-
vo das cidades e das sociedades, mas nunca sua transformação em produto de mas-
sa e oferta em escala. As palavras são: diversificação cultural e de atividades, não 
homogeneização e massificação. 

A depreciação por uso também pode ocorrer com os setores de locais culturais. 
O excesso de turistas em sítios arqueológicos e em cidades podem gerar impactos 



A
R

TI
G

O

38
Diálogo com a Economia Criativa, Rio de Janeiro, v. 3, n. 9, p. 22-43, set./dez. 2018.

Isaías Albertin de MoraesEconomia criativa e desenvolvimento 
sustentável na América Latina: potencialidades 
e desafios

sociais e ambientais que danificam o destino. É preciso respeitar os limites de sus-
tentabilidade do local e o uso consciente dos recursos naturais. Caso contrário ele só 
não perde sua capacidade de lucratividade, mas em vez de gerar desenvolvimento 
sustentável gerará exploração ilimitada e danosa socialmente e ambientalmente. O 
over-turismo é um risco sério ao desenvolvimento sustentável, ele causa acumulação 
de capitais, mas com externalidades negativas graves. No Brasil, o município-arqui-
pélago marinho de Ilha Bela sofre há anos com o over-turismo. A cidade que con-
ta com aproximadamente 32.000 habitantes tem sua população quadruplicada em 
feriados. Isso gera falta d’água, falta de produtos alimentícios, inflaciona os bens 
e os serviços, blecautes, engarrafamentos, sem falar do impacto ambiental em um 
bioma tão rico e frágil. Para evitar a depreciação por uso dos setores criativos e para 
proporcionar o desenvolvimento sustentável e inclusivo seria necessária a regula-
mentação desses setores. Para isso, o engajamento de todos os entes da federação, 
ou seja, uma política pública orquestrada entre união, estados federativos e muni-
cípios é essencial.

Outros produtos dos setores criativos, como as novas mídias, o design e os 
audiovisuais sofrem com a depreciação por obsolescência. Essa, todavia, é de forma 
diferenciada dos bens de capitais e bens duráveis. Por exemplo, um jogo de video-
game fica ultrapassado e abre espaço para outros mais modernos. Um estilo de mú-
sica de repente para de tocar nas rádios e na televisão e deixa de ser hit. Um estilo 
de roupa e de design de interiores, de joias deixa de ser tendência. Uma novela, um 
filme e um seriado sofrem com a desatualização temporal.

Diferentemente do que ocorrem com os bens de capitais, alguns produtos 
oriundos da EC, além do mais, podem ser considerados clássicos e não velhos. Há 
diversos exemplos, no Brasil, o canal a cabo com maior audiência é o Viva da Rede 
Globo. Sua programação é baseada em novelas, seriados e programas antigos. A 
Rede Globo ainda mantém o Telecine Clássico somente com filmes antigos. A Televisa 
no México lucra com exportação de novelas e de seriados clássicos também há anos. 
Rádios continuam tocando músicas antigas, muitas vezes com programas específicos 
para isso. Apesar de o conteúdo ser datado, as empresas continuam lucrando com 
publicidades, os artistas com direitos autorais, os trabalhadores mantém seus em-
pregos e os equipamentos que os reproduzem se sofisticam. 

Outro exemplo, um videogame antigo pode ter um valor simbólico e senti-
mental, fazendo com que continue no mercado.  Grandes empresas do ramo como a 
Nintendo, a Atari e a Sega relançaram seus produtos que fizeram sucesso na década 
de 1980 e de 1990 tendo significativo sucesso de vendas. A lógica do consumo para 
esses produtos é diferenciada não vale somente seu valor real, mas sentimental. 
O valor de diversos produtos e bens da EC, não raramente, é construindo por me-
canismos altamente subjetivos e normalmente não dependem de outros agentes 
econômicos. A mesma lógica não é empregada para outros bens que foram comple-
tamente substituídos com o passar do tempo, como: máquinas de escrever, barcos a 
vapor, walkman e carroças, por exemplo. 
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Há na sociedade contemporânea, uma onda denominada retrô. Os jovens 
adultos da geração Y e Z4 nasceram e cresceram durante a revolução técnico-cien-
tífica-informacional. Eles também foram educados com a preocupação ambiental e 
com o conceito de desenvolvimento sustentável já formulado. Um dos pilares que 
muitos desses jovens adultos carregam é o consumo consciente. A noção de sus-
tentabilidade criou um público consumidor com consciência ambiental, tornando 
factível a existência de uma nova gama de consumo – a dos consumidores verdes.

A geração Y e Z está mudando o paradigma de consumo. O foco do prazer 
nesta geração não está mais na posse do bem em si, mas na sensação de experiên-
cia da utilização dos bens e dos serviços. Esse fenômeno é tão significativo que em 
1999, Joseph Pine II e James H. Gilmore operacionalizaram o conceito de Economia 
da Experiência. As pessoas estão dispostas a viverem, por um determinado momen-
to, estilos de vidas personalizados e únicos. Isso envolve provar, visitar, usar, 
assistir, vivenciar características culturais diversas das suas. No âmbito dessa 
sensação, no âmago dessa experiência, surge espaço para o desenvolvimento 
econômico dos se-tores criativos e para um modelo colaborativo e sustentável. Da 
perspectiva econô-mica, a Economia da Experiência poderia ser vista como uma 
progressão natural na cadeia de valor da EC. Segundo Pine e Gilmore:

Experiences are a fourth economic offering, as distinct from services as 
services are from goods, but one that has until now gone largely unre-
cognized. Experiences have always been around, but consumers, busines-
ses, and economists lumped them into the service sector along with such 
uneventful activities […]. When a person buys a service, he purchases a 
set of intangible activities carried out on his behalf. But when he buys an 
experience, he pays to spend time enjoying a series of memorable events 
[…] (PINE & GILMORE, 1999, p. 02) 

A onda retrô não rejeita o avanço tecnológico, mas é uma onda mais exigen-
te com as inovações. Muitos da geração Y e Z são abertos às inovações, desde que 
elas tragam realmente destruição criativa, isto é, o novo apresenta-se realmente 
inovador perante o velho modelo e que respeite o meio-ambiente, a sociedade. Foi 
o caso do computador, dos smartphones, do cinema 3D, dos tocadores de músicas
digitais, etc. Parte dessa geração, no entanto, rejeitam pequenas alterações que não
tragam benefícios reais individuais e coletivos. Muitos brinquedos, jogos, celulares,
roupas, joias e design, etc utilizam de “reformas criativas” quase sempre mascaradas
e impulsionadas pelo marketing e pela publicidade como uma suposta destruição
criativa. Os consumidores conscientes dessa nova geração rejeitam esses produtos e
evitam seguir tendências meramente consumistas.

O desenvolvimento sustentável obriga a sociedade compreender que as trans-
formações requerem uma atitude consciente não somente no âmbito ambiental. 
É essencial a perpetuação e o resgaste de questões que eram essências nas cultu-
rais tradicionais locais para a promoção do desenvolvimento sustentável e inclusivo. 

4  Os estudos sobre gerações no mercado de trabalho englobam: Baby Boomers 

(1940 -1960), a geração X (1961 – 1980), a Y (1981 – 1997), a Z (1998 – 2009) e a Alfa (2010 - )
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Assim, para que seja possível promover o campo da EC na América Latina é neces-
sário, portanto, integrá-lo às várias iniciativas que são desenvolvidas nos territórios, 
garantindo a participação e o envolvimento das populações locais e comunidades 
tradicionais. 

Deve-se buscar um sentido de preservação da memória, da cultura, da biodi-
versidade e da possibilidade de geração de renda, sem que, com isso, transformar 
esses bens intangíveis em mero produto de mercado de massa. Não se deve ali-
mentar o consumo desmedido e sem propósito em que símbolos locais são apro-
priados para a criação de marcas globais, diluídas e massificadas pelo sistema ca-
pitalista, descaracterizando a identidade de grupos e de territórios. Para tanto, o 
projeto de desenvolvimento sustentável baseado em setores criativos na América 
Latina não ocorrerá sem participação ativa do Estado. Ele depende de boas políticas 
nacionais de apoio à criação e à circulação de bens culturais. Isso significa estrutu-
rar programas concretos de financiamentos, conectados a processos amadurecidos 
endogenamente. 

No setor de novas mídias e audiovisuais, por exemplo, o campo permite inte-
ressantes projetos apoiados por uma coalização de Estados-nacionais, como a cons-
trução de um polo industrial cinematográfico latino-americano, a estruturação de 
um serviço de streaming de vídeos, de músicas e de uma rede social regional. Pode 
citar, ademais, a construção de um grande complexo de parques temáticos com per-
sonagens da cultura pop e tradicional da região, a elaboração de festivais de músi-
cas, roteiros turísticos integrados, entre outros. O modelo de crescimento econômi-
co regional propiciaria alternativas para a expansão do mercado interno da região. 
Entretanto, é sempre necessário tomar o cuidado com a massificação excessiva e a 
perda de valores simbólicos. 

A EC na América Latina somente seria capaz de proporcionar o desenvolvi-
mento sustentável e inclusivo se incorporasse na sua conceituação e no seu plane-
jamento público a compreensão e o respeito da diversidade cultural da região. O 
que torna único esses exemplos é sua conservação. É preciso manter isso. É como se 
as comunidades locais da região tivessem a patente exclusiva de um produto, neste 
caso a cultura, a natureza, a música, a moda, a gastronomia, a arquitetura, enfim, a 
diversidade cultural e ambiental. Como detentora da patente, os recursos devem ser 
colocados a serviço da comunidade com projetos de sustentabilidade e de inclusão. 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A predileção do caso de estimular a EC como ferramenta de desenvolvimento 
sustentável para América Latina deve-se, sobretudo, em virtude de que a 
indústria criativa e cultural é grande geradora de capital, está crescendo 

acima da média da economia mundial, tem capacidade de criar e de absorver inova-
ções tecnológicas, consegue proporcionar um efeito spillover e demanda derivada 
para outros setores da economia, como a construção civil, transportes, telecomuni-
cações, comércio, entre outros.  A proposta apresentada pela pesquisa não foi fazer 
um relatório de atividades correlacionadas a EC na América Latina, outros estudos, 



A
R

TIG
O

41

ESPM RioDiálogo com a Economia Criativa

Diálogo com a Economia Criativa, Rio de Janeiro, v. 3, n. 9, p. 22-43, set./dez. 2018.

citados e utilizados nesta pesquisa, o fizeram. A intenção, conforme escrita na in-
trodução, foi muito mais de contribuir para o debate de instrumentos de políticas 
desenvolvimentistas na América Latina. A opção feita foi, portanto, o de expor pe-
quenas reflexões e contemplações, porém sempre se preocupando em alicerçar com 
dados primários e com a literatura sobre a temática. 

A pesquisa compreende que a construção de um projeto desenvolvimentista, 
por ser um fenômeno de várias dimensões (cultural, político, econômico, social e 
tecnológico), de múltiplos dinamismos (local, regional, nacional e internacional) e 
de dispares conexões (intraclasses e extraclasses), depende de transformações pro-
fundas na sociedade. A movimentação da estratégia desenvolvimentista em direção 
ao campo criativo, contudo, poderia desencadear essas mudanças sustentáveis nos 
campos: sociais, organizacionais, políticas, econômicas, educacionais e ambientais. 
Isso ocorre, pois a EC atua de forma multidimensional e em uma perspectiva in-
tegrada. É um setor onde os recursos renovam-se e em determinados casos mul-
tiplicam-se com o uso, apresentando um expressivo desempenho econômico sus-
tentável.  A EC, além disso, por sua multidimensionalidade, permite que os valores 
sociais, a identidade cultural, a interação social fortaleçam-se na comunidade e nos 
territórios.  

Depreende-se, também, que o desenvolvimento sustentável visa à constru-
ção de vários modelos de vida interdependentes e complementares entre si.  A EC 
como estratégia de desenvolvimento na América Latina precisa ser construída, desse 
modo, com apoio e com a inserção dos movimentos sociais indígenas, quilombolas, 
comunidade ribeirinha, caiçaras e campesinato, isto é, as comunidades locais e 
tra-dicionais. Esses estão preservando e ressignificando suas visões, suas tradições 
e suas práticas produtivas, reposicionando suas identidades e atribuindo valores 
culturais à natureza diante da globalização econômica. 

A EC na América Latina, portanto, precisa resultar em processos produtivos 
que visem em primeiro lugar à diversidade cultural e a perpetuação de todas as 
formas de vida do planeta dentro de um patamar de plena existência para as atuais 
gerações sem comprometer as possibilidades produtivas para as futuras gerações. É 
necessário desenvolver a economia com viés ético e não somente utilitarista e me-
canicista. Uma ética que enxerga a totalidade do planeta e todas as suas manifesta-
ções vitais. Para tanto, o papel do Estado como norteador e como regulador desse 
projeto é fundamental. O risco de grandes conglomerados capitalistas massificarem 
e explorarem, visando o lucro excessivo dos bens culturais e naturais da região, ex-
cluindo, assim, as comunidades tradicionais locais é notório. Isso, porém não pode 
ser uma barreira para se buscar uma nova forma de desenvolvimento. 

A América Latina precisa sim investir na criação de novos modelos desenvolvi-
mentistas. A importação ou a cópia de modelos dos países centrais sem a antropo-
fagia proporciona a ociosidade do capital criativo da região. É preciso estimular nos 
países latino-americanos uma profusão de ideias capaz de substituir a nossa exube-
rância de produtos primários como fonte do processo de acumulação de capitais, 
porém sem perder o foco da sustentabilidade e da inclusão.
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RESUMO
O presente estudo tem como objetivo analisar os tipos de oportunidades e o processo de identifi-
cação e exploração de oportunidades internacionais por parte de uma empresa brasileira atuante 
na indústria de economia criativa, a Franco Produções e Filmes, na implementação da sua estra-
tégia de internacionalização. A metodologia utilizada foi a pesquisa qualitativa, com a utilização 
de estudo de caso único. O levantamento das informações foi realizado por meio de entrevistas 
em profundidade e de pesquisa documental. Os resultados obtidos permitem observar que as 
dimensões networks, flexibilidade de recursos, conhecimento, perfil do empreendedor e adapta-
ção ao ambiente, analisados no caso Franco Produções e Filmes, foram fundamentais no processo 
identificar e explorar oportunidades internacionais, bem como maximizar a criação e a entrega de 
valor de suas produções culturais.
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ABSTRACT
The present study aims to analyze the types of opportunities and the process of identification and explora-
tion of international opportunities by a Brazilian company active in the creative economy industry, Franco 
Produções e Filmes, in the implementation of its internationalization strategy. The methodology used was 
the qualitative research, using a single case study, and the information was collected through in-depth in-
terviews and documentary research. The results obtained show that the dimensions: networks, resource’s 
flexibility, knowledge, entrepreneur profile and adaptation to the environment, analyzed in the Franco 
Produções e Filmes’ case, were fundamental in the process to identify and explore international opportuni-
ties, as well as to maximize creation and delivery of their cultural productions. 
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1 INTRODUÇÃO

O setor de economia criativa vem ganhando destaque nos estudos e pesqui-
sas, como campo de atuação econômico e social, pela capacidade de gerar 
crescimento e desenvolvimento econômico, geração de emprego e renda, 

inclusão social, diversificação cultural, desenvolvimento do capital humano, inte-
ração dos aspectos econômicos, culturais e sociais com tecnologia e a geração de 
propriedade intelectual (UNCTAD, 2010).

Segundo os dados da Federação das Indústrias do Estado do Rio de Janeiro 
(FIRJAN), as indústrias do setor de economia criativa geraram uma riqueza de R$ 
155,6 bilhões para a economia brasileira em 2015. Na ótica da produção, o setor 
se mostrou menos impactado ante o cenário econômico adverso do período 2013-
2015, quando comparada à totalidade da economia nacional: a participação do PIB 
Criativo estimado no PIB Brasileiro cresceu de 2,56% para 2,64%.  Em 2015, o setor 
contemplava aproximadamente 239 mil empresas e empregava 851,2 mil profissio-
nais formais. Números que reforçam cada vez mais o papel estratégico da economia 
criativa na atividade produtiva brasileira (FIRJAN, 2016).

A economia criativa é uma área de estudos relativamente recente, com estu-
dos iniciais a partir da década de 1990 na Austrália e, posteriormente, desenvolvidos 
na Inglaterra (BLYTHE, 2001).  Alguns autores desenvolvem pesquisas sobre aspectos 
específicos da economia criativa, como Scott (1997), com o conceito da economia 
das Cidades Criativas, Florida (2002, 2003) que apresenta a importância das Classes 
Criativas e Wyszomirski (2004) com uma definição ilustrada do mapeamento do se-
tor criativo. White, Gunasekaran e Roy (2014) consideram que a Indústria Criativa 
tem se tornado uma das mais importantes forças de vantagem competitiva na eco-
nomia das nações.

As primeiras pesquisas sobre internacionalização de empresas tinham um foco 
na análise da experiência interna da empresa e do aprendizado gradual sobre mer-
cados e operações internacionais (JOHANSON; VAHLNE, 1978). Mas foram sendo 
substituídas, principalmente nas últimas décadas, por estudos mais aprofundados 
sobre empreendedorismo internacional, onde se destaca o estudo sobre a iden-
tificação e exploração das oportunidades internacionais. (MAINELA, PUHAKKA E 
SERVAIS, 2013).

A internacionalização pode ser vista como o processo de identificação, desen-
volvimento e exploração de oportunidades além de fronteiras nacionais. (SHANE; 
VENKATARAMAN, 2000). É a partir dessas oportunidades que as empresas conse-
guem servir novos mercados e clientes de forma lucrativa.

Neste trabalho, é examinado o caso de uma empresa brasileira produtora de 
cinema, peças teatrais, eventos e projetos culturais, sediada no Rio de Janeiro, en-
quadrada no segmento cultural e de mídias da indústria criativa, setor que tem 
apresentando valores substanciais no comércio exterior brasileiro. De 2014 para 
2015, as exportações de serviços de audiovisual subiram 110%, alcançando R$ 154,8 
milhões. No mesmo ano, as exportações de serviços como um todo caíram 9%, para 
R$ 18,9 bilhões (INOVA, 2017).
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Neste contexto, o presente artigo pretende analisar o processo de identifi-
cação e exploração de oportunidades internacionais de uma produtora brasileira 
independente do setor audiovisual na implementação da sua estratégia de interna-
cionalização. Buscou-se analisar os tipos de oportunidades reconhecidas pelo em-
preendedor, bem como identificar os fatores que levaram à sua exploração.

A pesquisa visa contribuir com um tema ainda pouco discutido e que aos pou-
cos vem ganhando importância e interesse de centros de pesquisas em universida-
des, conferências e publicações. São exemplos da emergência da economia criativa 
na academia brasileira os estudos de Dalla Costa e Souza - Santos (2011), Bendassolli 
et. al. (2008), o mapeamento da indústria criativa no Brasil da FIRJAN (2016) e os 
relatórios do IPEA (2013).  Instituições como a APEX (Agência Brasileira de Promoção 
de Exportações e Investimentos) e Fecomércio também são responsáveis pela pro-
moção de debates sobre o assunto.

Este artigo foi organizado em seis seções, como segue: além desta introdu-
ção, constrói-se o referencial teórico na seção 2, onde discorre-se sobre o arcabou-
ço teórico que aborda os conceitos de oportunidade, oportunidade internacional, 
identificação e exploração de oportunidades internacionais; na seção 3, descreve-se 
a metodologia de pesquisa utilizada; na seção 4 expõe-se o caso da empresa e a 
sua análise à luz do referencial teórico; e, por fim, na seção 5 são feitas as consi-
derações finais do trabalho – conclusões e recomendações para pesquisas futuras. 

2 REFERENCIAL TEÓRICO

2.1 Conceitos de oportunidade e oportunidade internacional

De acordo com Schumpeter (1942), oportunidades são novas combinações de 
recursos. Essas novas combinações podem gerar não só novos produtos ou 
serviços, mas também novas matérias primas, novos mercados ou até mesmo, 

novos métodos de produção. Kirzner (1979), por outro lado, define oportunidade 
como imperfeições de mercados. Essas imperfeições são como lacunas que devem 
ser aproveitadas para que a empresa produza novos serviços, produtos ou entre em 
novos mercados. Oliveira (1989), por sua vez, conceitua oportunidade como forças 
ou eventos que acontecem no meio em que a empresa se encontra, mas que fogem 
de seu controle. Caso essas oportunidades sejam conhecidas e aproveitadas enquan-
to existirem podem guiar a empresa na realização de ações estratégicas. 

Nesse estudo, seguiremos a definição de Stevenson e Jarillo (1986), para os 
quais oportunidades seriam as circunstâncias positivas e favoráveis que direcionam a 
organização para uma determinada ação. Assim, a empresa pode atingir um estado 
futuro desejável que é diferente do estado atual.

Com uma abordagem além-fronteiras, Ellis (2011) conceitua a oportunidade 
internacional que, segundo esse autor, significa a chance de realizar uma “troca”, 
com stakeholders internacionais. São novos parceiros, em novos mercados no ex-
terior, em que um player seria o vendedor em um país e o outro player seria o 
comprador em outro país.  Na perspectiva do vendedor, é a viabilidade de novos 
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demandantes e na perspectiva do comprador, novos ofertantes. Após essa troca, 
todos saem ganhando. Esses novos parceiros podem ser intermediários ou novos 
clientes finais estrangeiros. 

A oportunidade internacional pode ser ainda definida como a oportunidade 
de criar valor nas empresas através da combinação de comportamentos inovadores, 
proativos e arriscados, que atravessam as fronteiras nacionais (CASULLI, 2009).

No processo de internacionalização é essencial que a empresa identifique e 
explore as oportunidades internacionais. Considera-se essa tarefa mais complexa 
quando comparada com a identificação das oportunidades nacionais, já que as 
oportunidades internacionais são altamente influenciadas por aspectos culturais, 
políticos e econômicos do país de destino, fugindo, muitas vezes, da influência e do 
conhecimento da própria empresa. 

No que se refere à categorização das oportunidades, Mainela, Puhakka e 
Servais (2013) classificam as oportunidades de acordo com a atividade econômica 
desempenhada pela oportunidade e também pelo comportamento empreendedor, 
pelo qual aquela oportunidade é tratada. Com relação à atividade econômica, as 
oportunidades são divididas entre oportunidade inovadora e oportunidade arbi-
trária. Já em relação ao comportamento empreendedor, elas são classificadas entre 
oportunidade descoberta e oportunidade criada. 

Oportunidades inovadoras movimentam o mercado do estado de equilíbrio 
em direção ao desequilíbrio à medida que promovem uma destruição criativa, le-
vando ao mercado novas soluções e de maior valor agregado se compararmos com 
as soluções que haviam previamente (SCHUMPETER, 1934). Essa oportunidade surge 
a partir da insatisfação dos empreendedores com o cenário atual em que se en-
contram. E os fatores que direcionam o desenvolvimento dessas oportunidades são 
a criatividade, motivação, propensão ao risco e atitude (MCMULLEN; SHEPHERD, 
2006). Na oportunidade inovadora, a demanda ou a oferta para este novo negó-
cio não estão presentes ainda. Dessa forma é necessário que haja uma avaliação e 
estruturação econômica antes que o novo negócio seja criado. (ECKHARDT; SHANE 
2003). 

Já a oportunidade arbitrária surge nos mercados em estado de desequilíbrio, à 
medida que o empreendedor identifica uma disparidade entre a oferta e a deman-
da e então move o mercado de volta para o equilíbrio (ANOKHIN; WINCENT; AUTIO, 
2011). Oportunidades arbitrárias surgem de falhas no mercado que resultam em 
ineficiências (MAINELA; PUHAKKA; SERVAIS, 2013). Os empreendedores conseguem 
identificar essas ineficiências a partir de suas habilidades para adquirir, interpretar 
e usar diferentes fontes de informação (ECKHARDT; SHANE, 2003). A oportunidade 
arbitrária não cria um novo valor econômico ou novos negócios no mercado, mas 
permite que empresas ou empreendedores operem sobre desejos que não estavam 
sendo satisfeitos pelo mercado (MAINELA, PUHAKKA E SERVAIS, 2013).
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2.2 Descoberta e criação de oportunidades

No processo de internacionalização, as oportunidades precisam ser identifica-
das, podendo ser descobertas ou, de alguma forma, criadas. Enquanto algu-
mas empresas alocam tempo e esforço para descobrir oportunidades, outras 

empresas preferem usar seus recursos criando oportunidades e sendo, portanto, 
pioneiras em determinadas situações. 

Kirzner (1973) e Schumpeter (1934) dividem as discussões acerca de como es-
sas oportunidades são originadas. Enquanto Kirzner afirma que as oportunidades 
estão no ambiente esperando para serem descobertas, Schumpeter diz que as opor-
tunidades são criadas através de destruições criativas (AKERMAN, 2015). 

As oportunidades descobertas, também chamadas de oportunidades 
Kirzenerianas, são aquelas que levam o mercado do desequilíbrio ao equilíbrio, são 
menos inovadoras e limitadas à descoberta (FAROQUE, 2014). Nessa corrente teóri-
ca, afirma-se que as oportunidades surgem por fatores exógenos às organizações, 
sejam eles, preferências dos clientes, novas tecnologias ou qualquer outro atributo 
que foge do controle da empresa (KIRZNER, 1973). Outros fatores como aspectos 
políticos e legais, questões sociais e demográficas também podem gerar novas fon-
tes oportunidades (SHANE, 2003). Essas oportunidades existem originalmente no 
ambiente, independente das empresas, e estão esperando para serem descobertas 
e exploradas. As empresas precisam, portanto, somente se preocupar em pesquisar 
e localizar essas imperfeições de mercado (LEVINTHAL, 1997). 

No processo de criação, as oportunidades são originadas endogenamente pe-
las ações e reações de empreendedores ou empresas que buscam novas formas de 
produzir serviços ou produtos (WEICK, 1979).

O processo de criação de uma oportunidade tem origem em uma ação que 
acontece sem total consciência, planejamento ou previsão, ocorrendo a partir de 
pensamentos e hipóteses criativas (ALVAREZ E BARNEY, 2007). Ao contrário da ex-
ploração de oportunidades que tem uma abordagem mais retrospectiva no trata-
mento de dados, na criação de oportunidades, a criatividade é o fator determinante 
na criação e tratamento das hipóteses acerca da oportunidade em questão (MILLER, 
2007).

 A partir da criação da oportunidade, inicia-se uma cadeia de ação e reação 
que termina com a construção e consequente exploração da oportunidade, ou seja, 
é um processo de causa e efeito (ALDRICH; KENWORTHY, 1999).  Diferentemente da 
descoberta de oportunidades, na qual a empresa seleciona o ambiente de trabalho, 
na criação de oportunidades o ambiente não é selecionado, mas sim construído 
(ALVAREZ E BARNEY, 2007). Hoje, no entanto, é comum os estudiosos afirmarem 
que ambos os tipos de oportunidade podem acontecer num mesmo momento em 
um mesmo lugar (SHANE; VENKATARAMAN, 2000). 

Estudo feito por Ardichvili, Cardozo e Ray (2003) apresenta os seguintes fato-
res como constitutivos do processo de identificação de oportunidades internacio-
nais: alerta empreendedor, informação assimétrica e conhecimento prévio, desco-
berta versus a busca sistemática, exploração de networks e o perfil empreendedor.
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2.3 Exploração de oportunidades internacionais

A exploração de oportunidades refere-se às ações para efetivar a oportuni-
dade em resultados reais, transformando oportunidades internacionais em 
atividade econômica (SODERQVIST, 2011). Nesta etapa busca-se entender e 

definir como o produto ou serviço será oferecido ao mercado, quem serão os consu-
midores, quais recursos serão necessários e até mesmo como a cadeia de suprimen-
tos e as operações devem ser estruturadas. (ARDICHVILLI; CARDOZO; RAY, 2003).

Com a exploração de oportunidades internacionais, as empresas conseguem 
melhorar sua posição competitiva em novos países, criando valor para novos clientes 
e satisfazendo-os, fortalecendo ainda seu poder de barganha em relação a forne-
cedores e clientes, além possibilitar o alcance maiores patamares de vendas e lucros 
(FAROQUE, 2014). 

De acordo com Zahra (2005), na exploração de oportunidades internacionais 
a empresa precisa ter criatividade e inovar não só para identificar a oportunidade, 
mas também para alocar os recursos de forma correta e selecionar o mercado para 
o qual ela iniciará a sua internacionalização. O autor cita, ainda, que na exploração 
de oportunidades internacionais a empresa enfrenta um maior nível de risco em 
relação ao ambiente nacional. Isso decorre principalmente por se tratar de um mer-
cado em que a empresa tem menor influência, menor conhecimento e, em muitas 
ocasiões, pouca ou nenhuma experiência. A exploração de oportunidade, inclui ati-
vidades como, avaliação, mobilização de recursos, implementação e comercialização 
da oportunidade. (SODERQVIST, 2011)

Na avaliação da uma oportunidade, as empresas determinam se vale a pena 
aproveitar a oportunidade de acordo com aspectos como retorno, custo, demanda 
do mercado e ciclo de vida da oportunidade. A exploração de uma oportunidade 
requer que o empreendedor acredite que o valor esperado do lucro será suficiente 
para compensar o custo com a oportunidade, bem como a falta de liquidez do in-
vestimento, de tempo e de dinheiro (SHANE; VENKATARAMAN, 2000). 

Após avaliação e decisão de prosseguir no processo de exploração da opor-
tunidade, a empresa precisa identificar e alocar os recursos necessários. É nesse 
momento de mobilização de recursos que a empresa avalia os requisitos para tal 
exploração de oportunidades, identificando os recursos não só financeiros e ma-
teriais, como também os recursos humanos e de conhecimento necessários. Após 
essa etapa, parte-se para a implantação, com a coordenação dos esforços para a 
realização do projeto. 

Alguns estudos (ELLIS, 2011; ARDICHVILI; CARDOZO; RAY, 2003) citam fatores 
que podem auxiliar o processo de exploração de oportunidades internacionais, são 
eles: networks, flexibilidade de recursos, conhecimento e aprendizado, pressões do 
ambiente externo e perfil do empreendedor.

Networks

Empresas que já possuem conhecimento sobre o mercado internacional ou 
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algum tipo de relação internacional conseguem explorar oportunidades internacio-
nais de forma mais estruturada, integrando seus recursos e capacidades nos novos 
mercados de forma organizada e sistemática. Isso comprova que um maior conhe-
cimento sobre o mercado internacional ajuda a diminuir o risco de um processo de 
internacionalização, já que a empresa consegue explorar a oportunidade de forma 
mais consciente e, portanto, com mais segurança (CHANDRA; STYLES; WILKINSON, 
2009; SAARENKETO et al. 2004).

A network da empresa e o seu relacionamento com stakeholders internacio-
nais podem promover uma vantagem no processo de internacionalização, já que 
a empresa tem acesso à informações e recursos internacionais, aos quais não teria 
acesso sem esses contatos (ELLIS, 2011). Uma forma propícia para a criação de ne-
tworks para a internacionalização é através de participação de feiras e workshops 
(OZGEN; BARON 2007). Os eventos podem propiciar fontes de informações e desen-
volvimento de relacionamentos com potencial para impulsionar a identificação de 
oportunidades internacionais (KONTINEN; OJALA, 2011).

Flexibilidade de recursos

De acordo com Judge e Blocker (2008) e Danneels (2003),  outro aspecto im-
portante para auxiliar na exploração de oportunidades é a capacidade da empresa 
de ser flexível e se adaptar ao mercado.  Desta forma a empresa consegue seguir as 
dinâmicas do ambiente – nacional e/ou internacional - além de capturar oportuni-
dades localizadas na periferia do mercado, ou seja, oportunidades mais distantes da 
realidade da empresa – mas que podem trazer grandes retornos. 

A flexibilidade de recursos é uma capacidade adaptativa da empresa que lhe 
permite reconhecer oportunidades lucrativas e se adaptar aos desejos do ambiente 
internacional e ainda aproveitar essas oportunidades no intuito de ter uma experi-
ência de internacionalização com maiores retornos (FAROQUE, 2014).

Conhecimento e aprendizado

A capacidade para explorar oportunidades internacionais está intimamente 
ligada à competência do rápido aprendizado e da capacidade de acumular conheci-
mento. (AUTIO, SAPIENZA, ALMEIDA, 2000). O conhecimento prévio que se origina 
da experiência no trabalho, da educação ou de outras fontes influencia a capacida-
de do empreendedor para entender, extrapolar, interpretar e aplicar novas infor-
mações de uma forma que os outros não conseguem (SHANE, 2000).

No entanto, conforme argumentado Corbett (2007), para explorar oportuni-
dades internacionais não basta somente ter conhecimento prévio, mas principal-
mente a capacidade de explorar e usar esse conhecimento.
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Pressões do ambiente externo

Compreender o ambiente é importante para explorar a oportunidade no mo-
mento oportuno. Uma forma usual e importante de se ter acesso a oportunidades 
ou avalia-las é a verificação de tendências ambientais. Em geral, estas tendências, 
que podem ser globais ou regionais, envolvem aspectos sociais políticos, econômi-
cos tecnológicos e demográficos. As tendências, e assim, as oportunidades, mudam 
com o tempo e com o contexto. Sendo por isto necessário que os empreendedores, 
e mesmo negócios tradicionais, de tempos em tempos estejam avaliando como mo-
dificam as tendências para avaliar a continuidade de seus negócios (FERREIRA, M.P.; 
REIS, N.; SERRA, F.R., 2010).

As empresas e os empreendedores podem enfrentar uma série de obstáculos 
no processo de identificação e exploração de oportunidades. Os três principais são: 
organizacionais, ambientais e relacionados ao pessoal. Estes obstáculos variam de 
acordo com o tipo de empresa, seu ambiente, seu negócio e até com o ciclo de vida 
de seus produtos e sua história no mercado (DE BONO, 1989).

Perfil do Empreendedor

O empreendedor é aquele que vê a mudança como normal e como sendo sa-
dia. Em geral, esses indivíduos não provocam a mudança por si mesmos, mas estão 
sempre a buscando, reagindo a ela e explorando-a como sendo uma oportunidade 
(DRUCKER, 1986). Welpe et al (2012) citam coragem, iniciativa, otimismo e criativida-
de como traços de personalidade que podem, de certa maneira, facilitar o processo 
de identificação de oportunidades. 

3 METODOLOGIA DA PESQUISA

Para este trabalho, de caráter exploratório, optou-se pela metodologia qua-
litativa, por meio de estudo de caso único. O presente trabalho de pesquisa 
seguiu as três etapas definidas por Dellagnelo e Silva (2005) e baseadas em 

Bardin (1994): em primeiro lugar, foi realizada uma pré-análise, que corresponde à 
preparação do processo, onde foram definidos os respondentes a serem entrevis-
tados, além da organização da estrutura do trabalho. No segundo momento, foi 
analisado o material textual coletado, com categorização dos temas a serem abor-
dados no processo da verificação, entendendo-se estas categorias como elementos 
ou aspectos com características comuns ou que se relacionavam entre si. E, por fim, 
procedeu-se o tratamento dos resultados, inferência e interpretação. Esta etapa 
foi destinada ao tratamento dos resultados e interpretações inferenciais para uma 
melhor compreensão do fenômeno. 

A coleta de dados iniciou-se por meio de informações disponibilizadas pela 
própria empresa, em seu website (http://francoprod.com.br), bem como artigos de 
revistas e jornais, casos de ensino sobre ela e seus produtos. Para a coleta de da-
dos, foi utilizado um roteiro de entrevista semiestruturado que buscou informações 
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sobre a empresa, o contexto, sua história e seu processo de internacionalização. A 
seguir, foram realizadas duas entrevistas, no período compreendido entre novem-
bro e dezembro de 2016, com o fundador e principal gestor, Ailton Franco Júnior, 
responsável pelas estratégias de negócio e internacionalização da empresa. Com 
um total de 2 horas, a entrevista foi gravada e transcrita integralmente para melhor 
análise dos materiais coletados. As diferentes fontes de dados permitiram uma visão 
sistêmica e uma triangulação de informações, validando a metodologia e auxiliando 
o processo analítico do trabalho. 

A escolha de um estudo de caso único deu-se por ser um caso crítico e peculiar 
(YIN, 2005). Pelo aspecto crítico, destaca-se a sua importância no reforço e apli-
cabilidade da teoria do empreendedorismo internacional em pequenas empresas 
brasileiras. No quesito peculiaridade, a empresa analisada apresenta relevância por 
abordar o setor de economia criativa, mais precisamente de audiovisual, área que 
tem atraído muito o interesse da academia no que diz respeito ao fenômeno da 
internacionalização.

4 APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DO CASO

Perfil da empresa

A Franco Produções e Filmes é uma produtora de cinema, teatro, eventos e pro-
jetos culturais. É gerenciada por Ailton Franco Junior, formado em Cinema 
e Economia pela Universidade Federal Fluminense, diretor-presidente e pro-

dutor na empresa, profissional com mais de 24 anos de experiência nessa indústria. 
Possui experiência internacional, desenvolvida não só por meio de viagens particu-
lares, mas também pela atuação profissional. Já participou de diversos eventos no 
exterior, como os festivais de Cannes na França e o Ventana Sur, na Argentina. 

Ailton Franco mantém uma relação próxima com a França, além do francês 
fluente, já fez cursos sobre produção cultural no país e, em 2016, desenvolveu uma 
coprodução cinematográfica com uma empresa daquele país. Em sua carreira, já pro-
duziu filmes, documentários, material para televisão, eventos nacionais e interna-
cionais, além de atuar também como consultor internacional na área de audiovisual.

A história da empresa tem início na década de 90, mais precisamente em 1991, 
no período do governo do presidente Fernando Collor, época que o país passava 
por sérios problemas políticos e econômicos, que geravam reflexos negativos no 
contexto da produção cultural. Nesse período, Ailton Franco estava terminando o 
curso de cinema e identificou uma oportunidade para criar um festival de curtas 
metragens para aplicar seus conhecimentos. No ano seguinte, em 1992, decidiu que 
era o momento de criar uma produtora cultural para continuar produzindo o festi-
val e, tendo um amigo de faculdade como sócio, criou a AR Empreendimentos.

Em 2007, a sociedade foi desfeita. Ailton Franco passou a ser o único proprietá-
rio da empresa, que passou a se chamar Franco Produções e Filmes. Hoje, a empresa 
possui prêmios em diversas categorias, com destaque para o Festival Internacional 
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de Curtas do Rio de Janeiro, evento a cargo da Associação Franco Cultural, outra 
organização do grupo. A empresa já produziu longas e curtas metragens, documen-
tários, material para a televisão, mostras de cinema e festivais. Além da atuação na 
área audiovisual, a empresa produz espetáculos teatrais, de dança, montagem de 
ópera, organização de turnês nacionais e internacionais, montagem de exposições 
e formatação de projetos culturais com outras empresas ou criadores.

Em 2010, lançou seu primeiro filme de longa metragem “Agreste”. Em 2013, 
lançou seu segundo filme, intitulado “Exilados do Vulcão”. Atualmente, está desen-
volvendo um novo projeto de longa-metragem, o filme Rivermovie. Ailton Franco já 
produziu mais de 10 curtas, entre produções próprias e em coprodução com outras 
produtoras. As produções são distribuídas e difundidas no Brasil e no exterior. 

Além da Franco Produções e Filmes, Ailton Franco também preside a Associação 
Franco Cultural. Fundada em 2001, com o objetivo de realizar projetos culturais e 
educacionais.

Em 2006, a Franco Produções e Filmes iniciou seu processo de internaciona-
lização, através da produção da turnê da peça teatral do grupo Ensaio. Hamlet 
foi encenada no Under the Radar Festival, Public Theater, em Nova York, Estados 
Unidos. O Festival Under The Radar é um programa desenvolvido pela Associação 
dos Apresentadores das Artes Performáticas para sua conferência anual e conta com 
o expressivo apoio financeiro das Fundações Andrew W. Mellon e Ford. O Festival 
é produzido por Mark Russell e The Public Theater. Essa mesma peça, do diretor 
Enrique Diaz, também foi levada para a França pela equipe da Franco Produções e 
Filmes.

Em termos de coprodução de filmes, desenvolveu dois projetos internacionais. 
O primeiro projeto de coprodução foi com uma empresa da Argentina, que fracas-
sou por conta de problemas de calendário do filme e da falta de recursos financei-
ros. Ailton Franco desfez a parceria e o filme acabou sendo realizado apenas pelo 
produtor argentino. O segundo projeto aconteceu em 2015, uma coprodução com 
uma produtora francesa, Daigoro Films, que resultou no filme “Kali”, dirigido pelo 
francês Julien Seri. Para esse filme, a Franco Produções e Filmes foi a proponente 
minoritária do projeto com 25% de participação, enquanto a produtora francesa 
deteve 75% de participação. 

Nos últimos três anos, a empresa vem desenvolvendo projetos de coprodução 
internacional de filmes. São projetos no qual empresas de países diferentes se unem 
através de uma parceria para desenvolver um filme em conjunto, aproveitando os 
recursos e capacidades de cada empresa. 

Na visão de seu gestor, os principais benefícios alcançados pela Franco 
Produções e Filmes com a internacionalização foram: o desenvolvimento e o estabe-
lecimento de novos relacionamentos para projetos futuros, aumento do faturamen-
to e dos lucros e a possibilidade de aprendizado de novos conhecimentos.
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Análise do caso Franco Produções e Filmes à Luz do Processo de Identificação e 
Exploração de Oportunidades Internacionais

 O processo de identificação e exploração de oportunidades internacionais 
apresenta algumas características. Essas características serão utilizadas para ilustrar 
como a empresa conseguiu identificar oportunidades de internacionalização e como 
essas oportunidades foram exploradas. Para a análise do caso considerou-se os dois 
tipos de projetos internacionais implementados pela empresa até o ano de 2017: a 
produção de turnês internacionais de teatro e coprodução de filmes. 

Com relação à classificação do tipo de oportunidade na internacionalização 
da Franco Produções e Filmes, a oportunidade de realização da turnê internacional 
pode ser classificada como uma oportunidade arbitrária, enquanto a coprodução 
pode ser considerada uma oportunidade inovadora. 

Segundo Mainela, Puhakka e Servais (2013), oportunidades arbitrárias surgem 
de falhas no mercado que resultam em ineficiências. Os empreendedores conse-
guem identificar essas ineficiências a partir de suas habilidades para adquirir, inter-
pretar e usar diferentes fontes de informação (ECKHARDT; SHANE 2003). No caso 
da turnê teatral, já havia uma demanda – uma empresa contratante – e a oferta, 
representada pelo serviço da empresa brasileira. Não houve a criação inédito ou 
inovador. Verifica-se que a demanda e a oferta já estavam presentes, cabendo ao 
empreendedor apenas reconhecer e explorar a oportunidade, equilibrando oferta 
e demanda. (ECKHARDT; SHANE 2003). 

No que diz respeito à coprodução internacional, esse tipo de projeto, inicial-
mente, pode não ter demanda. Na oportunidade inovadora, a demanda ou a oferta 
para um novo negócio podem não existir, dessa forma faz-se necessário efetuar 
uma avaliação e estruturação econômica antes de criar o novo negócio (ECKHARDT; 
SHANE 2003). No setor audiovisual, é a partir da criatividade, motivação e atitude 
que os filmes são criados e os parceiros estabelecidos. Esses produtos culturais apre-
sentam uma nova proposta ao mercado e criam valor econômico. Durante a entre-
vista, Ailton Franco falou sobre isso: 

No caso do teatro foi muito específico, já havia essa demanda, era uma 
peça que já estava na programação, já estava estabelecido. Então foi uma 
demanda deles que já existia. No caso de coprodução internacional de 
filmes, o resultado do filme é uma incógnita você pode ter um filme com 
um bom público ou não ter. E sim, é uma demanda que não tínhamos, nós 
criamos. (FRANCO, Ailton: depoimento[Setembro/2016]. Entrevista conce-
dida aos autores).

Além disso, constatou-se que a oportunidade arbitrária foi efetivamente des-
coberta enquanto a oportunidade inovadora foi criada. 

No primeiro caso, a oportunidade de fazer a turnê poderia ter sido aprovei-
tada por outra empresa, algum concorrente, pois essa oportunidade era real e já 
estava disponível no mercado para os produtores interessados. A Franco Produções 
e Filmes, no entanto, foi escolhida como a prestadora do serviço, por uma prefe-
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rência da empresa contratante, fazendo com que a oportunidade fosse descoberta 
a partir de uma demanda do mercado. Esse contexto ratifica os pressupostos de 
Mainela, Puhakka e Servais (2013) de que uma oportunidade arbitrária não cria um 
novo valor econômico ou novos negócios no mercado, mas permite que empresas 
ou empreendedores operem sobre desejos que não estavam sendo satisfeitos pelo 
mercado.

Já no segundo caso, a coprodução foi uma oportunidade criada, tendo em vis-
ta, que a mesma surgiu da ideia de criar um novo filme, um novo produto que antes 
não existiam e que foram criadas. O que corrobora com Kirzner (1973), que afirma 
que apesar das oportunidades estarem disponíveis no ambiente, o motivo pelo qual 
somente algumas empresas conseguem identifica-las se dá pelo alto nível de alerta 
empreendedor e aceitação ao risco.

 O seguinte comentário de Ailton Franco confirma essa análise: 

No caso da Turnê, era uma oportunidade que já estava disponível, eles 
contrataram a gente, mas por algum motivo outra empresa poderia ter 
sido contratada no nosso lugar. Mas na coprodução não, a gente que 
criou o projeto todo, a partir do nosso esforço e da criatividade.(FRANCO, 
Ailton: depoimento[Setembro/2016]. Entrevista concedida aos autores).

Outro ponto que corrobora se a oportunidade foi descoberta ou criada é com 
relação à consciência do empreendedor sobre as consequências esperadas do proje-
to. Na oportunidade das turnês, Ailton Franco já possuía expectativas em termos de 
resultados esperados, o que caracteriza uma oportunidade descoberta. Para Alvarez 
e Barney (2007) no processo de descoberta de oportunidades, o empreendedor ad-
quiri informações variadas, antes de explorar ou aproveitar a oportunidade.  O mes-
mo não ocorreu com a coprodução do longa-metragem, na qual Ailton Franco não 
possuía muitas informações e previsões sobre os resultados que poderiam ser atin-
gidos. Nesse caso, a consequência é mais incerta, representando uma oportunidade 
criada. Ailton Franco trata sobre esse assunto da seguinte forma: 

Na turnê a gente sabia o que esperar, que era o nosso pagamen-
to.  Na coprodução, a gente tem uma ideia do que a gente espe-
ra alcançar em termos de engajamento do público, mas como eu 
falei antes, é uma incógnita, o filme pode ter ou não uma boa re-
percussão. Acho que para os filmes, a consequência é mais incerta. 
(FRANCO, Ailton: depoimento[Setembro/2016]. Entrevista concedida aos 
autores).

A partir do exemplo da Franco Produções e Filmes, pode-se perceber que uma 
mesma empresa pode identificar diferentes tipos de oportunidade, em diferentes 
momentos (SHANE; VENKATARAMAN, 2000).

De acordo com Franco, o trabalho da produção cultural é materializar o que 
foi escrito no roteiro, no script daquele projeto. Dessa forma, a exploração da opor-
tunidade internacional, nesse caso, foi o ato de tornar real, aquilo que estava no 
papel. Criar e oferecer o espetáculo ou filme num mercado estrangeiro.



A
R

TI
G

O

56
Diálogo com a Economia Criativa, Rio de Janeiro, v. 3, n. 9, p. 44-62, set./dez. 2018.

Vitor Pires dos Santos
Gabriel Nunes Garcia

Identificação e exploração de oportunidades 
internacionais: estudo de caso no setor de 
audiovisual

Tem que pensar em todos os detalhes, desde a viagem, visto, enviar 
alguma coisa pelo correio, seguros, hospedagem. E quando come-
ça a produzir o espetáculo ou o filme, tem que planejar tudo que você 
vai fazer, o que vai precisar comprar, contratar, organizar as pessoas. 
(FRANCO, Ailton: depoimento[Setembro/2016]. Entrevista concedida aos 
autores).

No processo de exploração de oportunidades, mais precisamente na etapa de 
avaliação da oportunidade, percebe-se que no caso da turnê teatral nos Estados 
Unidos, não havia uma preocupação com o risco do retorno financeiro, visto que, in-
dependentemente do resultado, a empresa receberia o pagamento estabelecido no 
contrato. A avaliação ocorreu pela comparação da remuneração dos serviços com os 
custos do projeto. Na coprodução, por outro lado, existiu uma preocupação maior 
com o resultado financeiro do projeto, porém, não foi realizada nenhuma avaliação 
financeira da oportunidade. Ailton Franco citou:

Não teve uma avaliação financeira formal. A gente tem mais noção do re-
sultado quando já tem o projeto finalizado e começa a distribuir. No caso 
da turnê de teatros, a perspectiva de retorno não era para mim essencial, a 
gente estava lá mais como uma empresa contratada. Era um trabalho mais 
pontual e que eu receberia uma remuneração. Isso é bem diferente do 
caso de uma coprodução, em que eu preciso de retorno do investimento. 
(FRANCO, Ailton: depoimento[Setembro/2016]. Entrevista concedida aos 
autores).

A partir dessa situação, verifica-se que quanto maior o engajamento da empre-
sa no projeto cultural internacional maior a sua percepção de risco e, portanto, maior 
a necessidade de uma avaliação financeira do negócio (SHANE; VENKATARAMAN, 
2000). 

Uma consideração a ser feita é que a empresa anteriormente já havia feito 
uma tentativa fracassada de coprodução com uma empresa da Argentina, mas por 
questões financeiras o projeto teve que ser interrompido. Caso tivesse sido realizada 
uma avaliação financeira prévia, esse problema poderia ter sido evitado. Isso reforça 
a importância de as empresas realizarem uma avaliação financeira prévia das opor-
tunidades, antes de, efetivamente, começarem sua exploração.

Sobre a flexibilidade de recursos para explorar as oportunidades internacio-
nais, Franco comenta: 

No meu caso, na produção de teatros e filmes, naturalmente, sem-
pre surgem necessidades locais, no país da produção. E você tem 
que procurar alternativas para satisfazer essas necessidades.  
(FRANCO, Ailton: depoimento[Setembro/2016]. Entrevista concedida aos 
autores).

Isso confirma que, nos projetos internacionais, a complexidade para organi-
zar e mobilizar recursos é bem maior quando comparado com os projetos nacio-
nais. Inclusive, pelo tipo de negócio e operação de uma empresa de audiovisual 
que geralmente precisa contratar funcionários temporários nos países em que está 
atuando. Essa atividade pode representar um fator crítico para o sucesso de suas 
produções internacionais. 

No setor de produção cultural e demais setores da economia criativa destaca-
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-se a importância das networks dos empreendedores no processo de internacionali-
zação. No caso da Franco Produções e Filmes, as redes de relacionamento represen-
taram um aspecto decisivo na realização dos projetos internacionais, influenciando 
de forma determinante a escolha do mercado a ser abordado na internacionaliza-
ção. Com relação à coprodução realizada entre a empresa brasileira Franco e uma 
produtora francesa, Ailton comentou:

No caso dessa coprodução com a França, eu já conhecia o Julien Seri diretor 
e produtor francês, então ficou mais fácil de nos relacionarmos. Eu já o co-
nhecia de alguns eventos do meio artístico e mantivemos contato. Então, 
quando surgiu a ideia do projeto, vimos que havia um interesse comum. 
(FRANCO, Ailton: depoimento[Setembro/2016]. Entrevista concedida aos 
autores).

Em relação às turnês de teatro, as networks também foram importantes:

A partir do contato que tínhamos em Nova York e França, foi que surgiu 
a oportunidade de realizarmos a turnê nesses lugares. A gente que tra-
balha nesse meio, isso é importante. Ter contatos é muito importante. 
(FRANCO, Ailton: depoimento[Setembro/2016]. Entrevista concedida aos 
autores).

Na área audiovisual, as produtoras buscam desenvolver relacionamentos com 
outras produtoras, artistas, instituições públicas, privadas que apoiam a arte e cul-
tura e organizadores de eventos culturais, atuantes no seu país e no exterior para 
explorar novas oportunidades. No caso da Franco Produções e Filmes, a empresa 
atuava na produção e participação de mostras internacionais de cinema, o que pos-
sibilitou o empreendedor conhecer outras pessoas para o desenvolvimento de pro-
jetos culturais (OZGEN; BARON 2007).

 Os benefícios alcançados pela Franco Produções e Filmes com as networks 
ratificam os pressupostos de Ellis (2011), pois as redes ofereceram acesso à novas 
informações e conhecimentos sobre o novo mercado, maior acesso a recursos finan-
ceiros, recursos humanos e contato com potenciais clientes. 

Com relação à dimensão de conhecimento e aprendizado, o empreendedor já 
havia visitado os Estados Unidos, França e a Argentina e, em sua opinião, isso con-
tribuiu para que ele pudesse realizar os projetos com mais facilidade nesses países. 
Dessa forma, quanto maior for o conhecimento e experiência internacional prévia 
do empreendedor maiores as chances de identificar novas oportunidades interna-
cionais (AUTIO, SAPIENZA, ALMEIDA, 2000).

 Uma das citações de Ailton Franco sobre conhecimento: 

Todos esses mercados em que fizemos ou estamos fazendo projetos in-
ternacionais, eu já conhecia antes e acho que esse conhecimento me aju-
dou na internacionalização da empresa. Eu já conhecia algumas pessoas 
desses países, conhecia a cultura, como funcionava o país e isso ajuda. 
(FRANCO, Ailton: depoimento[Setembro/2016]. Entrevista concedida aos 
autores).

Com esse conhecimento prévio, Ailton Franco ampliou a sua capacidade de 
compreender a realidade do novo mercado em que a empresa estava atuando – leis, 



A
R

TI
G

O

58
Diálogo com a Economia Criativa, Rio de Janeiro, v. 3, n. 9, p. 44-62, set./dez. 2018.

Vitor Pires dos Santos
Gabriel Nunes Garcia

Identificação e exploração de oportunidades 
internacionais: estudo de caso no setor de 
audiovisual

cultura, governo, os atores locais e até possíveis parceiros (SHANE; VENKATARAMAN, 
2000). Outra característica importante foi a capacidade de aprendizado. 

Eu tenho um conhecimento sobre o exterior muito gran-
de, eu sempre fiz coisas no exterior, até como pessoa física mes-
mo. Fiz o curso na França, e quanto mais a gente trabalha lá fora, 
mais a gente aprende e vai ganhando novos conhecimentos.  
(FRANCO, Ailton: depoimento[Setembro/2016]. Entrevista concedida aos 
autores).

Por outro lado, com relação aos conhecimentos sobre o processo de interna-
cionalização de negócios, Ailton Franco disse que não possuía muitas informações, 
mas que foi aprendendo na prática, perguntando para os amigos e pesquisando na 
internet. 

No que se refere a possíveis formas de obtenção de conhecimento - network, 
aquisição, imitação e pesquisa - segundo os estudos de Saarenketo et al. (2004), 
verifica-se que no caso da Franco Produções e Filmes, o conhecimento foi obtido 
através das networks, aquisição (com a contratação de funcionários temporários) e 
pesquisas sobre os novos mercados e operação nos mesmos. 

Abordando os aspectos do perfil empreendedor, que facilitam a exploração 
de oportunidades internacionais, Ailton Franco afirmou que na Franco Produções e 
Filmes tanto ele quanto os funcionários são estimulados a utilizar a criatividade no 
seu dia a dia, além de demonstrar coragem, iniciativa e persistência (WELPE et al, 
2012). Ailton Franco comenta: 

A criatividade e a coragem ajudam a gente a pensar fora da caixa, improvi-
sar e resolver qualquer problema que aparece. Isso tudo é importante quan-
do vai trabalhar lá fora. Isso ajuda a criar novos projetos para o exterior. 
(FRANCO, Ailton: depoimento[Setembro/2016]. Entrevista concedida aos 
autores).

Ailton Franco também enfrentou obstáculos para explorar as oportunidades 
internacionais que se apresentaram. Entre os principais empecilhos, podemos citar 
questões do ambiente cultural e ambiente político. 

Com relação à questão cultural, uma das dificuldades foi com relação ao 
idioma, fator que afeta diretamente a estrutura do projeto cultural. Ailton Franco 
comenta: 

Nos espetáculos teatrais, os textos são feitos em português aí você pre-
cisa fazer a legendagem eletrônica para o público acompanhar. E o 
texto, óbvio, tem que sofrer certas adaptações, não dá para fazer uma 
tradução literal. Principalmente no caso de expressões idiomáticas.  
(FRANCO, Ailton: depoimento[Setembro/2016]. Entrevista concedida aos 
autores).

Ainda sobre a questão cultural, houve a dificuldade quanto ao entendimento 
de hábitos e costumes de culturas diferentes. Em um episódio ocorrido na França, 
a diferença de tratamento causou um desentendimento entre a equipe de Ailton 
Franco e a empresa francesa. 
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Lá na França, tivemos um desentendimento. Os nossos parceiros de lá, 
não queriam buscar a nossa equipe no aeroporto, depois de 11 horas de 
viagem e ainda iríamos trabalhar no dia seguinte. Pode ser que eles não 
tenham esse hábito de buscar no aeroporto, mas aqui no Brasil, não é as-
sim, eu nunca faria isso com eles. Os dois lados precisam se entender e en-
tender a cultura do outro. (FRANCO, Ailton: depoimento[Setembro/2016]. 
Entrevista concedida aos autores).

Na questão política, Ailton Franco destaca que se deve sempre prestar atenção 
às regras do país, entender as leis e se necessário se adaptar a essas novas situações. 
Um dos exemplos citados pelo empreendedor foi: 

Nos Estados Unidos tem uma lei que dizia que era totalmente proibido 
ter fogo dentro de espaço fechado e no nosso espetáculo tinha vela, pes-
soas que fumavam e tivemos que adaptar, botamos cigarro eletrônico e 
velas eletrônicas. E o cigarro eletrônico a gente não podia nem acender.  
(FRANCO, Ailton: depoimento[Setembro/2016]. Entrevista concedida aos 
autores).

Outra dificuldade expressada por Ailton Franco se refere à limitação do co-
nhecimento sobre o local da produção. Não só quando uma empresa brasileira vai 
fazer alguma produção no exterior, mas também quando alguma produtora estran-
geira vem para o Brasil. Na coprodução realizada com os parceiros franceses, Ailton 
Franco relata a necessidade de adaptar o texto original, pois o autor não conhecia 
aspectos geográficos, operacionais e de transportes no Rio de Janeiro, como por 
exemplo, a distância entre bairros e tipos de voos que os aeroportos Santos Dumont 
e Galeão oferecem. 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

O presente estudo possibilitou uma análise dos tipos de oportunidades iden-
tificadas e das variáveis envolvidas no processo de exploração de oportu-
nidades internacionais de uma empresa brasileira atuante no setor de au-

diovisual.  Além disso, a pesquisa também permitiu identificar tipos diferentes de 
oportunidades, como as arbitrárias e inovadoras, bem como evidenciar as oportuni-
dades descobertas e as oportunidades que foram criadas pela empresa. 

A habilidade do empreendedor em desenvolver networks foi de grande im-
portância e influência no processo de entrada nos mercados internacionais. O esta-
belecimento de parcerias e projetos de coprodução estabelecidos a partir das suas 
redes de relacionamento social e eventos no Brasil e no Exterior foram decisivos 
para a Franco Produções e Filmes internacionalizar sua operação. Na perspectiva 
do conhecimento e aprendizado, Ailton Franco demonstrou a sua capacidade de 
traduzir informações, experiências e diferenças em culturais em ações efetivas na 
produção de espetáculo e filme num contexto diferente de seus pais de origem, 
respeitando e se adequando a fatores culturais e políticos. 

Outras características importantes no processo de exploração de oportunida-
des internacionais da Franco Produções e Filmes foram a criatividade (perfil do em-
preendedor) e a flexibilidade na gestão de recursos. Essas características ajudaram 
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a alavancar a capacidade da empresa e do empreendedor no desenvolver e testar 
novas possibilidades de atuação e resolver contingências.  

Conclui-se que foi possível identificar, no caso da Franco Produções e Filmes, 
as variáveis do processo de exploração de oportunidades – flexibilidade de recursos, 
networks, perfil empreendedor, conhecimento e aprendizado, pressões do ambien-
te. Isto permitiu a empresa não somente identificar e explorar oportunidades no 
exterior, como também maximizar a criação e a entrega de valor superior para seus 
clientes nos mercados nacional e internacional. 

O presente estudo teve um caráter exploratório e suas contribuições não es-
gotam o tema pesquisado. Como sugestão para estudos futuros, propõe-se, inicial-
mente, a replicação do estudo com uma quantidade maior de casos, possibilitando 
resultados mais amplos para que as diferenças entre os grupos possam ser iden-
tificadas. Sugere-se, também, avaliar o modelo no contexto de outros setores da 
indústria criativa. 
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Presença online das cidades criativas brasileiras:
 análise dos websites oficiais

Online presence of the Brazilian creative cities: 
An analysis of the official websites

Resumo
Na atualidade, o Brasil conta com oito cidades integrantes da Rede de Cidades Criativas funda-
da em 2004 pela Organização das Nações Unidas para Educação, Ciência e Cultura (UNESCO). 
Enquanto cidades criativas, são assumidos compromissos com a meta de transformar a criatividade 
em um impulsionador essencial para o desenvolvimento urbano sustentável com a participação 
ativa dos diversos atores do local. Com base nessa premissa, este artigo tem como objetivo geral 
investigar as atividades de comunicação e conscientização promovidas online pelas oito cidades 
criativas brasileiras com o intuito de identificar as melhores práticas de divulgação para mobilizar 
os diferentes públicos em torno da Rede da UNESCO. Como procedimentos metodológicos, o estu-
do de natureza qualitativa e de caráter exploratório apoiou-se em pesquisa bibliográfica sobre as 
cidades criativas e pesquisa documental acerca da Rede de Cidades Criativas da UNESCO, em asso-
ciação ao emprego de técnica de análise comparativa de conteúdo de websites. Assim, foram exa-
minadas as páginas Web oficiais de Belém/PA, Florianópolis/SC e Paraty/RJ (Gastronomia), Brasília/
DF e Curitiba/PR (Design), João Pessoa/PB (Artesanato e Artes Folclóricas), Santos/SP (Cinema) 
e Salvador/BA (Música). Como resultados principais, ressalta-se uma deficiência no processo de 
disseminação das atividades de comunicação e conscientização por parte da maioria das cidades 
criativas brasileiras, pois somente Belém, Florianópolis e Santos disponibilizam websites próprios, 
sendo que as melhores práticas de divulgação são executadas pela cidade de Santos.

Palavras-chave: Presença online; Divulgação; Cidades criativas brasileiras; Rede de Cidades 
Criativas da UNESCO

Abstract
Currently, Brazil has eight cities in the Creative Cities Network, founded in 2004 by the United Nations 
Educational, Scientific and Cultural Organization (UNESCO). As creative cities, commitments are made with 
the goal of transforming creativity into an essential driver for sustainable urban development with the active 
participation of the various local actors. Based on this premise, this article has as a general objective to in-
vestigate the communication and awareness activities promoted online by the eight Brazilian creative cities 
to identify the best dissemination practices to mobilize the different audiences around the Network. As 
methodological procedures, the qualitative and exploratory study was grounded on bibliographical research 
on the conception of creative cities and documentary research on the UNESCO Creative Cities Network, 
associated with the use of a comparative analysis of website content. Thus, the Web pages of Belém/PA, 
Florianópolis/SC and Paraty/RJ (Gastronomy), Brasília/DF and Curitiba/PR (Design), João Pessoa/PB (Crafts & 
Folk Arts), Santos/SP (Film), and Salvador/BA (Music) were examined. As main results, there is a deficiency 
in the process of dissemination of communication and awareness activities by most Brazilian creative cities, 
since only Belém, Florianópolis, and Santos offer their independent websites, and the best dissemination 
practices are carried out by the city of Santos.

Keywords: Online presence; Disclosure; Brazilian creative cities; The UNESCO Creative Cities Network
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1 INTRODUÇÃO

Na contemporaneidade, a criatividade ocupa posição de destaque como força 
propulsora da chamada economia criativa com o estabelecimento de várias 
propostas em nível global. Nesse panorama, enfatiza-se a criação, em 2004, 

da Rede de Cidades Criativas da Organização das Nações Unidas para Educação, 
Ciência e Cultura (UNESCO) que tem como principal motivação tornar a criativi-
dade um impulsionador essencial para o desenvolvimento urbano sustentável. 
Atualmente, a Rede compreende 180 cidades de 72 países, as quais atuam de forma 
conjunta para atingir objetivos comuns, como colocar a criatividade e as indústrias 
culturais no centro dos planos de desenvolvimento em nível local, e, simultanea-
mente, cooperar ativamente no âmbito internacional (UNESCO, 2018).

Com o intuito de estimular parcerias, as cidades da Rede de Cidades Criativas 
da UNESCO são designadas a integrar uma das sete áreas temáticas, ainda chamadas 
de campos criativos: Artesanato e Artes Folclóricas, Design, Cinema, Gastronomia, 
Literatura, Artes Midiáticas e Música. No que se refere ao Brasil, são oito cidades 
participantes: Belém/PA, Florianópolis/SC e Paraty/RJ (Gastronomia), Brasília/DF 
e Curitiba/PR (Design), João Pessoa/PB (Artesanato e Artes Folclóricas), Santos/SP 
(Cinema) e Salvador/BA (Música).

No entanto, o sucesso dessas iniciativas depende absolutamente do envolvi-
mento dos distintos atores, de modo a fortalecer a cadeia de valor das economias 
criativas locais, transformando a criatividade em um impulsionador do desenvol-
vimento urbano sustentável (UNESCO, 2018). Nesse sentido, uma das maneiras de 
atrair a atenção dos públicos e gerar mobilização é por meio da comunicação e 
divulgação das ações das cidades criativas com ênfase no potencial agregador das 
mídias digitais, ferramentas capazes de facilitar o acesso à produção e à distribuição 
de bens culturais, além de estabelecer ambientes de debate sobre questões perti-
nentes às cidades criativas.

A partir dessa premissa, o artigo tem como objetivo geral investigar as ativida-
des de comunicação e conscientização promovidas online pelas oito cidades criativas 
brasileiras com o intuito de identificar as melhores práticas de disseminação das ini-
ciativas para mobilizar os diferentes atores em torno da Rede. Como procedimentos 
metodológicos, propõe-se um estudo de natureza qualitativa e de caráter explora-
tório com pesquisa bibliográfica sobre a concepção de cidades criativas e pesquisa 
documental acerca da Rede de Cidades Criativas da UNESCO. Por fim, a pesquisa 
empírica contou com a técnica de análise comparativa de conteúdo de websites.

2 MATERIAL E MÉTODOS

Para o desenvolvimento deste estudo de natureza qualitativa e de caráter ex-
ploratório, foram realizadas pesquisa bibliográfica sobre a concepção de ci-
dades criativas e pesquisa documental sobre a Rede de Cidades Criativas da 

UNESCO mediante a consulta a dados e relatórios. Na parte de pesquisa empírica, 
foi empregada a técnica de análise comparativa de conteúdo de websites. A etapa 
de análise foi efetivada a partir do material de divulgação exibido online, conside-
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rando as páginas Web oficiais dos governos e das cidades criativas brasileiras (Belém/
PA, Florianópolis/SC, Paraty/RJ, Brasília/DF, Curitiba/PR, João Pessoa/PB, Santos/SP e 
Salvador/BA).

Quanto à técnica de pesquisa comparativa, o benchmarking é eficaz ao per-
mitir a identificação das melhores práticas por comparação de desempenho entre 
os pares em determinada atividade. geralmente comercial (LI; PETRICK, 2007), por 
meio de um monitoramento contínuo que visa identificar as boas práticas vigentes, 
assim como os aspectos problemáticos a serem fortalecidos (KOZAK, 2002). Segundo 
Kozak (2002, p. 499), uma das definições amplamente aceitas sobre benchmarking 
é a sugerida por Xerox e Camp: “[...] processo contínuo de avaliar produtos, serviços 
e práticas contra os mais fortes competidores ou aquelas empresas reconhecidas 
como líderes do mercado”. Logo, os estudos de benchmarking consistem em compa-
rações de desempenho e no reconhecimento de lacunas e necessidade de processos 
de gerenciamento para a implantação de mudanças. 

Em decorrência da produção científica sobre mensuração de conteúdos de we-
bsites de cidades se concentrar na investigação referente a destinos turísticos, houve 
uma adaptação da técnica de Correa (2017) aplicada aos países do BRICS (Brasil, 
Rússia, Índia, China e África do Sul) para mapear práticas inovadoras de marke-
ting online, que consiste na contabilização de elementos definidos em categorias. 
Para fins desta pesquisa, foram definidas cinco categorias: Marca da cidade criativa, 
Conteúdo informativo, Multimídia, Recursos de TIC e Usabilidade. Dessa forma, os 
elementos de cada categoria e subcategoria foram contabilizados observando-se o 
material divulgado nos websites oficiais (Quadro 1), no período de 18 a 20 de junho 
de 2018.

Cidade criativa Websites

Belém/PA http://creativecity.belem.pa.gov.br/

Florianópolis/SC http://www.floripacreativecity.com/

Paraty/RJ

Não tem site próprio (http://www.cultura.
rj.gov.br/materias/paraty-e-reconhecida-pe-
la-unesco-como-cidade-criativa-em-gastro-
nomia)

Brasília/DF
Não tem site próprio

(http://www.brasilia.df.gov.br/brasilia-con-
quista-titulo-de-cidade-criativa-do-design/)

Curitiba/PR
Não tem site próprio (http://www.curitiba.pr.
gov.br/noticias/curitiba-e-eleita-para-a-re-
de-de-cidades-criativas-da-unesco/34976)

João Pessoa/PB

Não tem site próprio (http://www.joaopes-
soa.pb.gov.br/titulo-de-cidade-criativa-da-
-unesco-coloca-joao-pessoa-na-rota-turisti-
ca-mundial-atraves-da-arte-popular/)

Santos/SP http://www.santoscidadecriativa.com.br/

Salvador/BA
Não tem site próprio (http://www.cidade-
damusica.salvador.ba.gov.br/)

Quadro 1 – Websites oficiais das cidades criativas brasileiras

Fonte: Autora.
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A primeira categoria abrange a consistência da presença da marca online para 
verificar uma padronização de características identitárias da iniciativa, como a ofer-
ta de informação institucional, o estilo de logotipo e a mensagem do slogan (quan-
do for o caso). Quanto ao domínio de página Web, a proposta é avaliar os tipos de 
registros utilizados pelas cidades criativas para o endereçamento do website na rede 
Internet ou o Uniform Resource Locator (URL). 

A segunda categoria está relacionada ao conteúdo informativo, como pro-
jetos, calendário de eventos e programações, notícias, dados de contato e infor-
mações de interesse público. Na terceira categoria, a representação audiovisual de 
informações sobre as cidades criativas brasileiras com o auxílio de ferramentas mul-
timídia será explorada, por meio de imagens, sons e vídeos. 

Por sua vez, a quarta categoria abarca o conjunto de recursos de Tecnologias 
da Informação e Comunicação (TIC) empregado para a promoção online, com ên-
fase em arquivos para download, blogs, espaço para comentários de usuários ou 
conteúdo gerado pelo usuário (CGU), newsletter, links de direcionamento a canais 
de mídias sociais (Facebook, Twitter, Instagram) e sites de compartilhamento (Flickr, 
YouTube).

Na quinta categoria sobre a usabilidade dos websites, aborda-se a persona-
lização de acesso à página, a facilidade de navegação (site amigável) com layout 
bem desenhado, o correto funcionamento de links, a presença de mapa do site, e 
mecanismos de ajustes para a consulta por pessoas com deficiência visual e auditiva. 
Também são estudadas a disponibilização de ferramenta de busca por palavra-cha-
ve, a oferta de conteúdo em vários idiomas e a apresentação da política de priva-
cidade e segurança. Por fim, a data de publicação do material online é observada 
para examinar a atualidade e a utilidade da informação.

3 REDE DE CIDADES CRIATIVAS DA UNESCO

Nas últimas décadas, nota-se uma mudança de foco na sociedade para a valo-
rização de ativos ou bens intangíveis como molas propulsoras da economia 
criativa, que envolve a gestão de conhecimento, de ideias inovadoras e pro-

cessos de criatividade. Emmendoerfer et al. (2017) comentam que, em paisagens ca-
racterizadas por crises sociais, econômicas, ambientais e culturais, fica mais evidente 
que o modelo vigente de desenvolvimento abalizado na acumulação de riqueza e 
no crescimento do Produto Interno Bruno (PIB) está em decadência na contempo-
raneidade. Diante do contexto de crise, componentes como cultura e criatividade 
consolidam-se como recursos estratégicos para o incremento social e econômico de 
maneira sustentável, uma tendência que começa a adquirir visibilidade em territó-
rios sem indústrias ou com atividades econômicas tradicionais de baixo impacto e 
com forte apelo cultural.

Nesse panorama, o modo de viver e experienciar os ambientes urbanos de 
maneira criativa ganha destaque, quando a noção de cidades criativas se torna po-
pular. Na concepção de Reis (2010?), a cidade criativa tem a capacidade de trans-
formar continuamente a estrutura socioeconômica, com base na criatividade dos 
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habitantes e na associação entre singularidades culturais e vocações econômicas. A 
partir dessa convergência de objetivos entre agentes e setores, é desenhada uma 
estratégia comum e sucessiva visando à obtenção de resultados sociais, culturais e 
econômicos.

Conforme Ferreira (2017), a concepção de cidade criativa se origina dos termos 
indústria criativa e economia criativa que surgiram na Austrália na década de 1990 
e mais tarde na Inglaterra, estabelecendo um laço entre cultura e economia respal-
dado na criatividade, sendo que os bens e serviços englobados compreendiam do 
artesanato tradicional até as complexas cadeias produtivas das chamadas indústrias 
culturais. Por sua vez, o termo indústria criativa foi definido pelo governo britânico, 
ao identificar 13 setores (por exemplo, publicidade, arquitetura, artesanato, cinema, 
software, música etc.) com maior potencial de impactar a economia do país, como 
um setor que tem origem na criatividade, na perícia e no talento individuais e com 
potencial para criação de riqueza e empregos por meio da geração e da exploração 
de propriedade intelectual. Recentemente, a noção de economia criativa aparece 
como um desdobramento da indústria criativa agora auxiliada pelas tecnologias em 
rede, demarcando a contribuição da inovação e da criatividade no desenvolvimento 
de bens e serviços.

Nas palavras de Reis (2010?, p. 3):

A criatividade impulsiona a busca de novos arranjos de governança entre 
público, privado e sociedade civil; de formas alternativas de financiamento 
(mais voltadas ao capital de conhecimento do que às garantias físicas); de 
inovações na gestão da cidade; de valorização da criatividade; e de busca 
de modelos colaborativos, nos quais todos ganham (ao invés de competiti-
vos, nos quais um ganha no curto prazo e todos perdem).

Para a autora, a criatividade urbana interage com o campo cultural com a in-
tenção de intervir na administração pública do território visto como um espaço de 
significados. Trata-se de uma linha de raciocínio que vai ao encontro das premissas 
da Rede de Cidades Criativas da UNESCO, fundada em 2004. Segundo a UNESCO, 
é no nível local que a cultura e a criatividade são vividas e praticadas cotidiana-
mente, sendo as áreas urbanas os principais criadouros para o desenvolvimento de 
indústrias culturais e criativas. Ao incentivar o fortalecimento da cadeia de valor das 
economias criativas locais, as cidades em rede podem trocar experiências por meio 
de processos de aprendizagem entre pares e executar projetos colaborativos, traba-
lhando em conjunto para impulsionar o desenvolvimento urbano sustentável com a 
ajuda do elemento-chave criatividade (UNESCO, 2018).

Vale ressaltar que embora a Rede se dissemine por 180 cidades de 72 países, 
com evidentes diferenças em termos de dimensões culturais, geográficas, demográ-
ficas e condições econômicas, todas as Cidades Criativas integrantes se comprome-
tem em criar e compartilhar boas práticas inovadoras para promover as indústrias 
criativas, fortalecer a participação na vida cultural e integrar a cultura às políticas de 
desenvolvimento urbano sustentável. Nesse sentido, ao incrementar as ofertas cul-
turais e apoiar a criação de emprego, a Rede promove setores culturais baseados na 
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diversidade social e na coesão, assim como, no diálogo intercultural e no bem-estar 
dos cidadãos (UNESCO, 2018).

Para atingir as metas, uma forma abrangente e colaborativa de administração 
é requisitada, mediante o trabalho desempenhado conjuntamente entre as autori-
dades públicas, o setor privado e a sociedade civil, para apoiar tanto a criação quan-
to os criadores, além de estimular a participação cívica e cultural. No fundo, a pro-
posta de trabalho apresenta-se como inovadora no modo de gerir o território ou a 
cidade, à medida que ao atuar colaborativamente, as distintas demandas podem vir 
a ser consideradas globalmente, ou seja, os espaços públicos podem ser vistos com 
novos olhos, e não pelo olhar enviesado de um único ponto de vista, independente 
de qual seja (setor público, privado ou da sociedade civil). 

Nota-se todo um esforço com o objetivo central de promover o desenvolvi-
mento urbano para atender às necessidades básicas e práticas das populações locais. 
Afinal, a cidade pertence a todos e, consequentemente, o desenvolvimento susten-
tável também deveria ser assimilado com uma responsabilidade compartilhada por 
todos (UNESCO, 2018). Na visão de Gallas et al. (2018), o desenvolvimento do po-
tencial criativo de uma cidade está intrinsecamente conectado ao desenvolvimento 
territorial, ao mesmo tempo em que são sublinhadas as inter-relações dos atores 
sociais, econômicos e institucionais envolvidos.

Dessa maneira, a Rede de Cidades Criativas da UNESCO fornece uma platafor-
ma para que as cidades enfatizem o papel da cultura como facilitadora na constru-
ção de cidades sustentáveis (UNESCO, online, 2017), conforme o marco da imple-
mentação da Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável das Nações Unidas 
e a Nova Agenda Urbana. Assim, a Rede é constituída por cidades dispostas a reunir 
recursos, experiências e conhecimentos para alcançar os objetivos comuns listados 
na Declaração de Missão da Rede:

Desenvolver polos de criatividade e inovação e ampliar as oportunidades 
para criadores e profissionais do setor cultural. Estimular e melhorar as 
iniciativas lideradas pelas cidades membros para tornar a criatividade um 
componente essencial do desenvolvimento urbano. Fortalecer a coopera-
ção internacional entre cidades que reconhecem a criatividade como fator 
estratégico de seu desenvolvimento sustentável.

Integrar totalmente a cultura e a criatividade nas estratégias e planos de de-
senvolvimento local. Melhorar o acesso e a participação na vida cultural, especial-
mente para grupos e indivíduos marginalizados ou vulneráveis. Fortalecer a cria-
ção, produção, distribuição e disseminação de atividades, bens e serviços culturais. 
(UNESCO, 2018, p. 5).

Diante do fato de a promoção do desenvolvimento local de modo sustentável 
figurar como um elemento vital no cenário da Rede de Cidades Criativas, ela repre-
senta um dos principais parceiros no processo de implementação dos 17 Objetivos 
de Desenvolvimento Sustentável (ODS) da Agenda 2030 para o Desenvolvimento 
Sustentável, definida pela Organização das Nações Unidas (ONU) em 2015, que são:
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1 Erradicação da pobreza.
2 Fome zero e agricultura sustentável.
3 Saúde e bem-estar.
4 Educação de qualidade.
5 Igualdade de gênero.
6 Água potável e saneamento.
7 Energia limpa e acessível.
8 Trabalho decente e crescimento econômico.
9 Indústria, inovação e infraestrutura.
10 Redução das desigualdades.
11 Cidades e comunidades sustentáveis.
12 Consumo e produção responsáveis.
13 Ação contra a mudança global do clima.
14 Vida na água.
15 Vida terrestre.
16 Parcerias e meios de implementação. (ONUBR, online, 2015).

Apesar do caráter macro dos 17 ODS propostos pela ONU, a preocupação de 
fundo com a temática da sustentabilidade do planeta destaca a contribuição da 
Rede de Cidades Criativas da UNESCO, ao trabalhar com a mudança de compor-
tamento no nível local, no território da cidade, onde tudo acontece. Nesse caso, a 
Rede oferece um fórum para o brainstorming sobre o papel da criatividade como 
um impulsionador e um facilitador para o desenvolvimento urbano sustentável, 
além de uma plataforma de ação e inovação para implementar ações da Agenda 
2030 no patamar de uma cidade. 

Dessa forma, a ideia é que haja o compartilhamento de experiências, conheci-
mento e melhores práticas; políticas adotadas para o desenvolvimento urbano sus-
tentável, e estudos, pesquisas e avaliações de experiências das Cidades Criativas. 
Ainda são incentivados programas e redes de intercâmbio profissional e artístico, 
o desenvolvimento de atividades de comunicação e conscientização, bem como de 
projetos pilotos, parcerias e iniciativas unindo os setores público e privado, e a so-
ciedade civil (UNESCO, 2018).

No que diz respeito ao funcionamento da Rede de Cidades Criativas da 
UNESCO, ela opera por meio de uma estrutura multinível, estabelecendo uma ponte 
entre a agenda internacional de desenvolvimento e a dinâmica local. O Secretariado 
da UNESCO é responsável pela gestão e estratégia global, ao propor iniciativas pro-
gramáticas, gerenciar o processo de designação e promover a visibilidade da Rede. 
Por sua vez, as sete sub-redes, correspondentes aos sete campos criativos cobertos, 
permitem que as cidades se concentrem, em particular, em um único campo como 
ponto de partida, visando aproveitar o potencial transformador da cultura e da 
criatividade. Existe também um Grupo Diretor para facilitar a coordenação entre a 
Secretaria da UNESCO e as cidades-membro via as sete sub-redes, permitindo que 
atividades e iniciativas realizadas no contexto da Rede sejam executadas de forma 
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mais eficaz e eficiente (UNESCO, 2018).
As cidades interessadas em se juntar à Rede de Cidades Criativas da UNESCO 

devem ficar atentas ao lançamento de chamadas regulares. Para se candidatar, é 
necessária a submissão de um pedido que demonstre a disposição, o compromisso 
e a capacidade da cidade proponente em contribuir para com os objetivos gerais da 
Rede. É importante realçar que a adesão à rede significa um compromisso de longa 
data, envolvendo um processo participativo e uma abordagem prospectiva. Como 
recomendação básica, sugere-se que a cidade apresente um plano de ação realista, 
contendo projetos, iniciativas ou políticas específicas, para avançar em direção ao 
desenvolvimento urbano sustentável. 

Ao compreender a expressiva relevância da Rede de Cidades Criativas da 
UNESCO para o aprimoramento de aspectos culturais e criativos que se propagam 
pelos territórios urbanos locais, este artigo se volta à investigação sobre as ativida-
des de comunicação e conscientização promovidas online pelas oito cidades criativas 
brasileiras, visando identificar as melhores práticas de disseminação das respectivas 
iniciativas para ajudar a mobilizar os diferentes atores em torno da Rede e, conse-
quentemente, colaborar para se atingir os objetivos da Agenda 2030, em nível de 
cidade.

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO

Quanto à primeira categoria sobre a presença da marca da cidade criativa 
online, as cidades criativas de Belém, Florianópolis, Brasília, Curitiba, João 
Pessoa e Santos apresentam informações institucionais sobre a iniciativa nos 

websites e adotam logomarcas para a definição da identidade visual. Com relação 
ao estilo do logotipo, observa-se que das seis cidades criativas brasileiras menciona-
das, quatro seguem o padrão estabelecido pela UNESCO demonstrando claramente 
o vínculo com a Rede de Cidades Criativas da organização, além da indicação do 
respectivo campo de criatividade. As exceções dizem respeito aos formatos das lo-
gomarcas apresentados por Curitiba e Brasília (Quadro 2). No que se refere ao uso 
de slogan, nenhuma das oito cidades trabalha com este tipo de recurso para a sua 
divulgação.
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Quadro 2 – Logomarcas das cidades criativas brasileiras  

Fonte: Autora.

Na avaliação do domínio de página Web empregado, destaca-se o website 
da cidade de Florianópolis que adota o registro comercial e de abrangência inter-
nacional ao não demarcar o país de origem. Também vale ressaltar que o endereço 
está escrito em inglês e usa a forma popular de se referir à cidade (http://www.flo-
ripacreativecity.com/). Na sequência, o domínio de Santos oferece um diferencial ao 
trazer o nome da cidade em um registro com fins comerciais e a indicação geográfi-
ca do Brasil (http://www.santoscidadecriativa.com.br/). Os domínios que identificam 
no URL o nome da cidade ou a expressão como é conhecida tende a facilitar o acesso 
pelo público, sobretudo internacional que não é capaz de reconhecer de modo au-
tomático os registros utilizados em âmbito local. Como é a situação do website de 
Belém, que apesar de enfatizar o nome da cidade no endereço, carrega o registro 
governamental, tornando mais difícil a localização da página na Internet (http://
creativecity.belem.pa.gov.br/).

Por sua vez, as cidades de Paraty, Brasília, Curitiba, João Pessoa e Salvador cau-
sam certa decepção pela ausência de websites próprios para a promoção enquanto 
participantes da Rede de Cidades Criativas da UNESCO. Há alguma referência nas 
páginas Web oficiais de governo geralmente na sessão de notícias para anunciar a 

Logo Belém Fig 1

 

Logo Floripa Fig 2 

 

Logo Curitiba Fig 3 

 

Logo João Pessoa Fig 4 

 
Logo Santos Fig 5 

 
 

Logo Brasília Fig 6 
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aprovação como membro da Rede. Um exemplo curioso é o de Salvador que ainda 
mantém disponível na Internet um website para a divulgação da candidatura da 
cidade à Rede e pedindo o apoio das pessoas até por meio da assinatura de uma pe-
tição online (http://www.cidadedamusica.salvador.ba.gov.br/). Entretanto, não há 
nenhuma informação na página governamental sobre a condição atual da cidade 
como integrante ativa da Rede.

A carência de informações via Internet para disseminar as atividades de co-
municação e ampliar a visibilidade dos projetos e ações por parte da maioria das 
cidades criativas brasileiras pode ser vista como um despreparo e até falta de com-
promisso para com os objetivos da Rede. Além disso, torna praticamente inviável o 
envolvimento dos distintos atores que deveriam de forma conjunta fomentar aspec-
tos e políticas culturais com ênfase na força da criatividade pela cidade afora. No 
exemplo peculiar de Salvador, é perceptível uma dedicação maior no processo de 
divulgação e mobilização dos públicos no momento da inscrição como candidata, a 
qual aparentemente é deixada de lado quando o título é conquistado.

Com relação à segunda categoria que abrange o conteúdo informativo, os 
websites de Belém, Florianópolis e Santos oferecem dados contextualizando a indi-
cação enquanto cidades criativas pela UNESCO e ainda informam algumas ações e 
projetos contemplando a prática sustentável conforme a área temática criativa, que 
foram apontados nos documentos de candidatura. Somente as cidades de Belém 
e Santos exibem calendários de eventos com as programações para os diferentes 
públicos poderem comparecer, incluso a cidade de Belém faz referência a encontros 
com foco na temática de cidades criativas, como o Encontro Mundial das Cidades 
Criativas da Gastronomia, sediado na própria cidade em 2017. Todas as páginas Web 
oferecem links para a publicação de notícias, embora o site de Florianópolis redire-
cione o leitor a um site externo.

Quanto à disponibilização de dados de contato e informações de interesse pú-
blico no sentido de incentivar o engajamento no movimento de cidades criativas, a 
página de Santos que atua na temática de Cinema mostra-se inovadora ao apresen-
tar em detalhes o funcionamento da Santos Film Commission. Ademais, por meio 
do link Serviços, convida as pessoas a se cadastrarem como fornecedores oficiais me-
diante o preenchimento da “Declaração e autorização do fornecedor” a ser enviada 
para o e-mail filmcommission@santos.sp.gov.br. Quando o cadastro é aprovado, a 
informação da empresa fica acessível online no Diretório de serviços, uma ação sim-
ples e eficaz de envolver a participação dos principais interessados.

Já as cidades de Belém e Florianópolis não apresentam dados de contato, to-
davia, ambas divulgam nos sites as logomarcas da administração pública local como 
estratégia de demarcar o apoio institucional recebido, como o ícone da prefeitura 
que ao ser clicado redireciona para o website oficial. No que tange a informações de 
interesse geral, as duas cidades, representantes do campo criativo da Gastronomia, 
costumam explorar os pratos típicos como atrativos das páginas Web acompanha-
dos de uma descrição completa do modo de preparo e ingredientes fundamentais, 
como acontece na página de Belém.
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Na terceira categoria sobre a representação audiovisual de informações refe-
rentes às cidades criativas brasileiras com o auxílio de ferramentas multimídia, no-
ta-se que as fotos são amplamente exploradas pelas três cidades, inclusive a cidade 
de Florianópolis exibe uma galeria de fotos. Já a presença de vídeos é observada 
apenas nos websites de Belém e Santos, que também oferecem galerias de vídeo.

No exame da quarta categoria sobre o conjunto de recursos de TIC empregado 
para promover online a comunicação e a conscientização enquanto integrantes da 
Rede de Cidades Criativas da UNESCO, ressalta-se de maneira genérica o pouco uso 
de tecnologias de comunicação digitais. Por exemplo, a cidade de Belém indica os 
ícones para acesso a plataformas de redes sociais como Facebook e Twitter, porém, 
as contas de perfis pertencem à prefeitura do município. De modo similar, apresen-
ta o ícone de acesso ao site de compartilhamento de vídeo YouTube, mas a conta 
está registrada no nome da Agência Belém de Notícias, ligada à prefeitura. Na pá-
gina, ainda são exibidos os ícones das redes sociais Instagram, Google+ e LinkedIn, 
mas não existem contas de perfis vinculadas.

A página de Florianópolis não utiliza nenhum recurso de TIC, enquanto a de 
Santos publica uma série de vídeos com registro na plataforma de compartilhamen-
to YouTube. A cidade de Santos consegue se sobressair nessa categoria ao ofertar 
arquivos para download, espaço para a postagem de comentários de usuários ou 
CGU e assinatura de newsletter. Além disso, a interação com os diferentes atores 
pode ocorrer por meio do envio de mensagens pelo link do Fale conosco e pela 
possibilidade de cadastro do interessado via formulário eletrônico. Ainda na cate-
goria sobre os recursos de TIC adotados, ao final da página Web de Florianópolis, 
é colocado um mapa enfatizando a localização geográfica da cidade, por meio da 
ferramenta Google maps.

Na quinta e última categoria, a usabilidade dos websites é considerada. 
Nenhuma das três páginas permitem o acesso personalizado por meio de login. A 
melhor estrutura de site é ofertada pela cidade de Santos, com uma facilidade de 
navegação e layout limpo e bem desenhado. Embora a página de Belém seja amigá-
vel e com um bonito layout, em decorrência da utilização de imagens em tamanhos 
grandes e adoção de recursos em Flash, o carregamento é lento e pode compro-
meter a visualização dependendo da conexão do usuário. Por sua vez, o website 
de Florianópolis consiste em uma única página com uma descrição sucinta sobre a 
participação como cidade criativa na Rede da UNESCO, com algumas imagens, logo-
tipos de apoiadores e um mapa ao final. Um formato que mais se aproxima de um 
folder digital do que propriamente um website.

Com relação ao funcionamento dos links, em geral, eles funcionam correta-
mente, com exceção dos que não apresentam conteúdo vinculado, remetendo ao 
site atual, como acontece com os ícones para plataformas de redes sociais no caso 
de Belém.  Registra-se que os itens mapa do site e mecanismos de ajustes para a 
consulta por parte de deficientes visuais e auditivos não são empregados pelas três 
páginas observadas. No que diz respeito à disponibilização de ferramenta de busca 
por palavra-chave, somente é apresentada pelo website de Santos.
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Ao se analisar que a Rede de Cidades Criativas da UNESCO atua em âmbito 
global, o oferecimento de conteúdo em idiomas diferentes da língua portuguesa 
foi verificado. Apenas a cidade de Belém tem uma versão do website em inglês, 
enquanto a página de Santos permite a tradução do material também para a língua 
inglesa por meio de uma ferramenta chamada Translate. Quanto à apresentação 
da política de privacidade e segurança, nenhuma cidade aponta este tipo de infor-
mação no website oficial. Em última instância, foi observada a data de publicação 
do conteúdo online visando examinar a atualidade e a utilidade da informação. Foi 
identificado que as páginas de Belém e Santos são frequentemente atualizadas, tor-
nando-se instrumentos significativos para disseminar as atividades de comunicação 
e conscientização enquanto cidades criativas integrantes da Rede da UNESCO.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A proposta deste artigo vai ao encontro do objetivo global delimitado para 
este dossiê, à medida que se propõe a observar a relação entre as noções 
de democracia, tecnologia, especificamente as TIC, e o desenvolvimento em 

cidades criativas a partir das atividades de comunicação e conscientização promovi-
das online pelas oito cidades criativas brasileiras. De fato, concorda-se com a linha 
de pensamento de que a economia criativa pode vir a estimular o desencadeamento 
de processos democráticos, com base no preceito de garantir aos distintos atores o 
direito de acesso às manifestações culturais mais diversas na esfera de uma cidade. 
Todavia, sem a distribuição da informação de maneira apropriada, sobretudo com a 
ampla utilização de canais de comunicação online, a participação dos variados pú-
blicos nos projetos das cidades criativas brasileiras torna-se extremamente limitada. 
Nesse sentido, apenas as pessoas já engajadas às ações têm a chance de contribuir 
ao conhecerem o repertório cultural.

Ressalta-se que a pesquisa se concentrou no exame de websites, concebidos 
atualmente como instrumentos básicos de divulgação para todo tipo de iniciativa, 
seja de origem pública, privada ou de uma organização representativa do terceiro 
setor. No entanto, o estudo averiguou que somente três (Belém, Florianópolis e 
Santos) das oito cidades brasileiras participantes da Rede de Cidades Criativas da 
UNESCO disponibilizam websites independentes. Com destaque para a página de 
Santos que exerce as melhores práticas visando disseminar as iniciativas para mo-
bilizar os diferentes atores em torno da Rede. Consequentemente, as cinco outras 
cidades contempladas com o título não apresentam sequer um link próprio com in-
formações sobre as atividades desempenhadas na página Web oficial do respectivo 
administrador público.

Em decorrência da iniciativa de aderir à Rede de Cidades Criativas da UNESCO 
contar normalmente com o apoio direto dos gestores públicos das cidades, tam-
bém é de sua responsabilidade a divulgação das estratégias a serem desenvolvidas. 
Afinal, as cidades assumem um compromisso a longo prazo mediante a apresenta-
ção de um plano de ação viável, incluindo projetos, iniciativas ou políticas especí-
ficas, com vistas a promover um caminho de desenvolvimento urbano sustentável. 
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Algo inalcançável sem a participação ativa dos diferentes públicos que frequentam 
cotidianamente a cidade.

Apesar de se louvar e reconhecer o mérito de Belém, Florianópolis e Santos 
por ofertarem websites, há aspectos que precisam ser aperfeiçoados, especialmente 
no exemplo de Florianópolis. Seria o caso até de haver uma troca de experiências 
entre as cidades criativas brasileiras para se definir um modelo de estrutura de pági-
na Web, de modo que cada cidade possa adaptá-lo de acordo com o campo criativo 
de atuação.

Em síntese, constata-se que muito pouco vem sendo feito para disseminar via 
Internet as atividades de comunicação e conscientização no que se refere à maioria 
das cidades criativas brasileiras, o que pode colocar em risco o andamento dos proje-
tos da Rede da UNESCO, cuja meta principal é trabalhar com a mudança de compor-
tamento no nível local, para incentivar criativamente o desenvolvimento sustentável 
no território da cidade. O que, em última instância, coopera para se alcançar os 
objetivos da Agenda 2030 com foco na sustentabilidade do planeta.
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Resumo
Este artigo se propõe a analisar os desafios e obstáculos para a Cidade do Rio de Janeiro se 
converter em um ecossistema de inovação. Para tanto, em primeiro lugar, fizemos uma revi-
são bibliográfica por meio de artigos científicos, livros, teses e dissertações para construir o 
referencial teórico acerca da relação entre cidades e inovação. Com base nesta revisão, de-
terminamos três níveis e dimensões de análise: Empreendedorismo (nível micro); Ambientes 
de Inovação (nível meso) e Ecossistema Urbano de Inovação (nível macro). Em seguida, sele-
cionamos as fontes e os dados necessários para abranger o foco proposto em cada uma das 
dimensões. Traçamos um panorama de cada dimensão com base nos dados levantados, e, 
em seguida, complementamos a análise através da utilização de outros estudos e trabalhos 
relacionados a tais dimensões. Em linhas gerais, os achados apontam que o Rio de Janeiro 
tem potencial para se converter em um ecossistema de inovação, mas precisa enfrentar 
desafios e obstáculos relacionados ao excesso de burocracia, às grandes desigualdades só-
cio-espaciais, à infraestrutura deficiente, à desarticulação entre atores e instituições ligados 
à inovação, ao desalinhamento entre as políticas públicas e à falta de transparência.

Palavras-Chave: Inovação. Cidades. Ecossistemas. Rio de Janeiro.

Abstract
This article proposes to analyze the challenges and obstacles for the City of Rio de Janeiro to become 
an ecosystem of innovation. To this purpose, first we carried out a bibliographical review through 
scientific articles, books, theses and dissertations to construct the theoretical reference regarding 
links between cities and innovation. Based on this preliminary review we determined three levels 
and dimensions of analysis: Entrepreneurship (micro level); Innovation Environments (meso level) and 
Urban Innovation Ecosystems (macro level). Then, we selected the necessary sources and data to 
cover the proposed focus in each of these dimensions. We did an overview of each dimension based 
on the data collected, and then complemented the analysis with other studies related to these dimen-
sions. In general, the findings point out that Rio de Janeiro has the potential to become an innovation 
ecosystem, but the city still needs to face challenges and obstacles related to excessive bureaucracy, 
large socio-spatial inequalities, poor infrastructure, disarticulation between actors and institutions 
related to innovation activities, misalignment between public policies, and the lack of transparency.

Keywords: Innovation. Cities. Ecosystems. City of Rio de Janeiro.
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1 INTRODUÇÃO

Nas últimas décadas, a emergência de um novo paradigma tecnoeconômico 
baseado na geração, aplicação e difusão de conhecimento e de inovações 
renovou o papel das cidades, pois as mesmas facilitam a interação entre di-

versos atores estimulando a geração de novas ideias (Florida, 2002). As cidades, por-
tanto, se tornam pilares dos processos de inovação ao estimular o florescimento de 
novas ideias e o desenvolvimento tecnológico, ao mesmo tempo em que trazem 
desafios que precisam de novas ideias e novas tecnologias para serem resolvidos 
(Hauser e Bochi, 2017). 

A junção entre a centralidade das cidades nos processos de geração e de difu-
são de conhecimento e inovações e o aumento da complexidade dos desafios urba-
nos está impulsionando as cidades a se pensarem como um ambiente (ou ecossiste-
ma) de inovação. As mesmas estão buscando agregar diversos atores em rede para 
pensarem em soluções para os seus problemas através da aplicação de tecnologia 
(Cosgrave et al., 2013; Hauser e Bochi, 2017). 

Apesar do seu potencial, nas últimas décadas a cidade do Rio de Janeiro vem 
perdendo importância em nível nacional, apresentando um baixo dinamismo econô-
mico e dificuldades no desenvolvimento de processos de inovação virtuosos. Diante 
disso, este artigo busca responder à seguinte questão de pesquisa: Quais os desafios 
e obstáculos para a Cidade do Rio de Janeiro se tornar um Ecossistema de Inovação?

Para tanto, em primeiro lugar, fizemos uma revisão bibliográfica por meio de 
artigos científicos, livros, teses e dissertações para construir o referencial teórico 
acerca da relação entre cidades e inovação. Com base nesta revisão determinamos 
três níveis e dimensões de análise: Empreendedorismo (nível micro); Ambientes de 
Inovação (nível meso) e Ecossistema Urbano de Inovação (nível macro). Em seguida, 
selecionamos as fontes e os dados necessários para abranger o foco proposto em 
cada uma das dimensões. Traçamos um panorama de cada dimensão com base nos 
dados levantados, e, em seguida, complementamos a análise através da utilização 
de outros estudos e trabalhos relacionados a tais dimensões.

Em linhas gerais, os achados apontam que o Rio de Janeiro tem potencial para 
se converter em um ecossistema de inovação, mas precisa enfrentar desafios, tais 
como: ambiente regulatório precário; baixa cultura empreendedora; desigualdades 
socioeconômicas; violência e mobilidade urbana ineficiente; falta de articulação en-
tre os atores ligados à inovação; desconexão entre infraestrutura de ciência e tecno-
logia e setor produtivo; pouca eficiência das agências de fomento locais; isolamento 
dos ambientes de inovação; desalinhamento entre as políticas públicas de apoio ao 
empreendedorismo e à inovação; e falta de transparência e limitações na participa-
ção social na construção da cidade.
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2 REFERENCIAL TEÓRICO: CIDADES E INOVAÇÃO

2.1 O papel das cidades no novo paradigma tecnoeconômico

O atual momento histórico, fortemente marcado pela dimensão urbana, traz 
grandes desafios e ao mesmo tempo abre uma janela de oportunidades 
para a geração de soluções para uma série de problemas associados ao pro-

cesso de urbanização. Elementos-chave no processo de desenvolvimento do capi-
talismo moderno, as cidades guardam forte relação com a dinâmica tecnológica e 
econômica associadas às transformações do modelo produtivo global e ao processo 
de estruturação do território (Hauser e Bochi, 2017). 

Entretanto, as cidades atuais são fruto das primeiras revoluções industriais e 
de um processo de urbanização acelerado e sem planejamento adequado, apresen-
tando uma série de problemas e desafios para suas populações. Tais cidades estão 
produzindo mais externalidades negativas do que positivas, tendo como consequ-
ência uma baixa qualidade de vida, desemprego, poluição, doenças, violência, den-
tre outros (Winters, 2011; Moretti, 2012).

Por outro lado, a emergência e consolidação da economia baseada no conhe-
cimento (OECD, 1996), caracterizada pela centralidade da geração, disseminação 
e aplicação de novos conhecimentos, sobretudo envolvendo ciência e tecnologia 
(Cooke et al., 2007), têm nas cidades uma de suas alavancas. A conjugação entre a 
proximidade geográfica e densidade populacional, elementos inerentes ao ambien-
te urbano, é responsável por gerar externalidades positivas, fomentar novas ideias 
e aumentar a atratividade das cidades.

No atual paradigma tecnoeconômico, o capital humano é o ativo mais impor-
tante, pois as pessoas são as próprias portadoras de conhecimento e criatividade 
(Florida, 2002). Tais aspectos, portanto, reforçam o papel central que as cidades pos-
suem neste novo paradigma, não somente porque novas indústrias criativas estão 
localizadas nas cidades, mas também porque as cidades facilitam a interação entre 
pessoas e empresas, que alicerçam a produção de conhecimento e o desenvolvimen-
to de soluções complexas (Camboim, 2018).

2.2 A relação entre as cidades e inovação

A cidade do século XXI está cada vez mais relacionada à inovação em diferen-
tes âmbitos. De um lado, as cidades conectam diversos atores e estimulam 
o florescimento de novas ideias e o desenvolvimento de tecnologias. Por 

outro lado, as cidades criam desafios que necessitam de novas ideias e novas tecno-
logias para serem solucionados. Neste prisma, os ambientes de inovação, também 
conhecidos como ecossistemas de inovação, têm ganhado cada vez mais relevância 
no contexto urbano (Aranha, 2016; Audy e Piqué, 2016).

Estes ecossistemas se caracterizam como espaços que agregam instalações fí-
sicas, de infraestrutura, tecnológicas, institucionais e culturais, que atraem empre-
endedores com novas ideias e capital e que estão focados na inovação, potenciali-
zando assim o desenvolvimento da sociedade do conhecimento. Deste modo, estes 
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novos ambientes refletem o fato de as cidades estarem se tornando nodos de uma 
rede global que busca adaptar a vida urbana ao contexto da sociedade e da econo-
mia do conhecimento (Audy e Piqué, 2016).

Hauser e Bochi (2017) observam que a rápida disseminação do conhecimento 
em ambientes urbanos densos permite a difusão de novas ideias ao mesmo tempo 
em que dá voz a múltiplos atores. Na mesma linha, Shearmur (2012) sinaliza que as 
cidades estão inextricavelmente ligadas à inovação por serem ambientes ricos em 
informação e contatos, os quais maximizam a chance das firmas obterem informa-
ção apropriada, identificarem oportunidades e encontrarem fornecedores, colabo-
radores e clientes. A economia urbana goza de forças como ligações para frente e 
para trás entre empresas, aglomeração de mão de obra qualificada e interações que 
estimulam inovações tecnológicas e sociais. 

As cidades oferecem, através de redes criativas, as condições para aquisição 
de novos conhecimentos e expertise (Arribas-Bel et al., 2013). Beneficiando-se de 
externalidades de aglomeração, as cidades se tornam o lócus privilegiado para o 
desenvolvimento de atividades intensivas em informação como: funções criativas e 
culturais; serviços financeiros; pesquisa, ciência e tecnologia; e atividades de poder 
ligadas ao setor público. 

Neste contexto, o buzz urbano5 (Storper e Venables, 2004; Bathelt et al., 2004) 
simboliza a dinâmica endógena de inovação das cidades, ou seja: a concentração 
de múltiplos atores qualificados e de atividades intensivas em informação em um 
ambiente territorialmente circunscrito – a cidade – alavanca um processo de apren-
dizado coletivo baseado na interação face a face entre os atores, proporcionado 
por encontros formais ou informais, o que estimula a transmissão de conhecimentos 
tácitos complexos, podendo desencadear processos de inovação. Neste prisma ana-
lítico, a proximidade física entre os atores – “estar lá” – importa (Glaeser et al., 1992; 
Storper e Venables, 2004).

Em síntese, ao concentrar um grande número e variedade de atores sociais e 
econômicos – como firmas, universidades, institutos de pesquisa, centros culturais e 
mão de obra qualificada –, as cidades tornam-se plataformas potenciais para múlti-
plas interações – internas e externas – que podem desencadear processos de apren-
dizado coletivo e trocas de conhecimento – explícito e tácito – responsáveis por 
engendrar processos de inovação virtuosos. Não obstante, este movimento não é 
automático e depende da capacidade de absorção das firmas, aumento da proximi-
dade social e cognitiva e da criação de condições para o engajamento dos diferentes 
atores em processos interativos de aprendizado.

5  Popularizado recentemente no âmbito da Geografia Econômica, o conceito de buzz é 

definido por Storper e Venables (2004) como “uma tecnologia de comunicação altamente eficiente; 

um meio de superar problemas de incentivo e coordenação em ambientes incertos; elemento chave 

da socialização que permite pessoas de serem candidatas a membros de comunidades e permanecer 

nas mesmas; e uma fonte direta de motivação psicológica”.
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2.3  A cidade como um ecossistema de inovação 

A conjugação da centralidade das cidades nos processos de geração, difusão, 
conhecimento e inovações e a complexidade crescente dos desafios urbanos 
está motivando as cidades a se pensarem como um ambiente (ou ecossis-

tema) de inovação. Desse modo, algumas cidades já estão aplicando modelos de 
inovação aberta, originalmente desenvolvidos para o mundo dos negócios, incen-
tivando desenvolvedores de softwares a cocriar ferramentas e aplicativos em cola-
boração com os cidadãos e aproveitarem o conhecimento gerado em redes locais e 
internacionais (Hauser e Bochi, 2017).

Tais processos de inovação aberta voltados para a solução de problemas ur-
banos são desenvolvidos em Living Labs (LL) – ou Laboratórios Vivos (LV) –, i. e., la-
boratórios que buscam conectar a capacidade de inovação de empresas, governos, 
universidade e pessoas através de redes colaborativas, testando ideias para novos 
projetos, com estratégias de inovação aberta, inovação social ou design centrado no 
usuário (Hauser e Bochi, 2017). 

A ideia básica dos Living Labs é a de que a cidade pode ser utilizada como um 
campo de testes do mundo real para gerar novas ideias e tecnologias, estimulando 
projetos de grande escala que melhoram a inovação, a inclusão, a utilidade e usabi-
lidade de TICs e suas aplicações na sociedade (Cosgrave et al., 2013). Estes laborató-
rios podem ser categorizados de acordo com o ator que dirige as atividades de ope-
ração e de inovação da rede, entre eles: i) empresas que lançam e promovem Living 
Labs para desenvolver seus negócios; ii) universidades (que podem ser organizações 
de desenvolvedores, instituições de ensino, universidades ou consultores); iii) atores 
do setor público, organizações não governamentais e financiadores (cidades, muni-
cípios ou organizações da área do desenvolvimento); e iv) comunidades de usuários. 

Agregando novas dimensões, recentemente Camboim (2018) propôs o con-
ceito de ecossistema urbano de inovação. Tal conceito parte do pressuposto que as 
cidades são ecossistemas complexos que usam sua configuração urbano-ambiental, 
sua dinâmica tecno-econômica, sua governança e sua estrutura sócio-institucional 
com objetivo de criar riqueza através de processos de inovação. Dessa forma, o am-
biente urbano se torna um ecossistema de inovação em si, e que as diferentes di-
mensões citadas anteriormente são decisivas para a geração e difusão de inovações.

Grosso modo, observa-se que no atual paradigma não basta as cidades pos-
suírem alguns ambientes de inovação isolados, desarticulados e pouco integrados 
à sua dinâmica, mas as mesmas devem se constituir como um ecossistema urbano 
de inovação, capaz de articular diversos atores e instituições focados na solução dos 
desafios urbanos cada vez mais complexos que se apresentam. 

3 METODOLOGIA

Em primeiro lugar, fizemos uma revisão bibliográfica por meio de artigos cien-
tíficos, livros, teses e dissertações para construir o referencial teórico acerca da 
relação entre cidades e inovação. Com base nesta revisão determinamos três 

níveis e dimensões de análise, como mostra o Quadro 1.
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Nível Dimensão Foco

Micro Empreendedorismo
Identificar obstáculos e potencialidades para 
a atividade empreendedora na cidade

Meso Ambientes de Inovação
Apresentar a infraestrutura de apoio à ino-
vação na cidade, elencando os principais am-
bientes de inovação e instituições de apoio

Macro
Ecossistema Urbano de 
Inovação

Analisar iniciativas que buscam tornar a cida-
de um Ecossistema de Inovação

Quadro 1: Níveis e Dimensões de Análise

Fonte: Autores

Após a definição dos níveis e dimensões de análise, selecionamos as fontes 
e dados necessários para abranger o foco proposto. Em relação à dimensão em-
preendedorismo, optamos por utilizar estudos realizados pela Endeavor Brasil que 
identificam os obstáculos e potencialidades para o desenvolvimento da atividade 
empreendedora na cidade do Rio de Janeiro.

No nível meso, recorremos ao Mapa da Ciência da FAPERJ, ao sítio da Rede de 
Agentes Promotores de Empreendimentos Inovadores do Rio de Janeiro (ReInc) bem 
como aos sítios institucionais das Agências de Fomento, a fim de construir um bre-
ve panorama dos ambientes de inovação e da infraestrutura de apoio às empresas 
inovadoras na cidade.

Finalmente, no nível macro optamos por analisar a Lei Municipal de Inovação, 
o Projeto Porto 21 e o Programa Startup Rio6, na medida em que tais iniciativas têm 
como objetivo transformar a cidade em um Ecossistema de Inovação, além de buscar 
solucionar desafios urbanos por meio da aplicação de tecnologia.

Após apresentar um panorama das três dimensões de análise, buscamos sin-
tetizar os principais obstáculos e desafios para a cidade do Rio de Janeiro se trans-
formar em um Ecossistema de Inovação, complementando a análise através da 
contribuição de estudos e trabalhos relacionados às dimensões em questão.

4 APRESENTAÇÃO E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS

4.1 Panorama do ecossitema de empreendedorismo do Rio de 
Janeiro

De acordo com o Índice de Cidades Empreendedoras, desenvolvido pela 
Endeavor Brasil7, o Rio de Janeiro ocupava a 9ª posição em 2014, a 10ª posição 
em 2015, a 14ª posição em 2016, e, em 2017, a cidade ganhou oito posições, 

6  Apesar de o Programa Startup Rio ser uma iniciativa estadual e não municipal, optamos 

por analisá-lo, pois o mesmo está sediado na cidade do Rio de Janeiro, tem como principais parcei-

ros instituições localizadas na cidade e atrai predominantemente empreendedores que residem no 

município do Rio de Janeiro.

7  Atualmente, a Endeavor é a organização líder no apoio a empreendedores de alto impacto 

ao redor do mundo. Está presente em mais de 20 países, e possui 8 escritórios em diversas regiões 

do Brasil.
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ocupando a 6ª colocação entre as 32 cidades analisadas8. Neste último levantamen-
to, o Rio ficou atrás apenas de São Paulo, Florianópolis, Vitória, Curitiba e Joinville.

Dentre as categorias analisadas, a mais problemática é o “Ambiente 
Regulatório”, em que o Rio de Janeiro ficou na última posição, em virtude, sobre-
tudo, do longo tempo para abertura de empresas, do alto custo dos impostos e da 
elevada complexidade tributária. Outro ponto crítico apontado pelo relatório diz 
respeito à “Cultura Empreendedora”, que guarda relação com a imagem que a po-
pulação possui do empreendedorismo.

Por outro lado, a cidade do Rio mostra potencialidades nas seguintes esfe-
ras: “Infraestrutura”, com destaque para o Transporte Interurbano; “Mercado”, em 
razão do potencial de clientes e alta renda per capita; “Acesso a Capital”, por cau-
sa da disponibilidade relativamente ampla de capital de risco na cidade; “Capital 
Humano”, principalmente no que tange à mão de obra qualificada; e “Inovação”, 
graças à elevada proporção de mestres e doutores, ao alto percentual de funcioná-
rios na área de C,T&I, aos robustos investimentos do BNDES e da FINEP e à relevante 
infraestrutura tecnológica (Endeavor Brasil, 2017).

Em outro estudo, intitulado “Rio de Janeiro Empreendedor”, a Endeavor Brasil 
(2014) identificou os pontos fortes e os desafios que a Cidade Maravilhosa possui 
para se tornar a capital do empreendedorismo. A pesquisa mostrou que o Rio de 
Janeiro, dentre as capitais, possui uma das piores taxas de atividade entre pessoas 
de 24 a 49 anos, ou seja, pessoas em idade para trabalhar e que não estão traba-
lhando. Observou-se também que entre as capitais do Sudeste, o RJ possui a menor 
taxa de sobrevivência de empresas com dois anos de abertura. Além disso, a propor-
ção de empresas de alto crescimento no Rio de Janeiro, em relação às empresas com 
pelo menos 10 funcionários, ainda é uma das mais baixas do Brasil, igual a 6,3%.

Com relação aos pontos fortes, o estudo destaca em primeiro lugar a quali-
dade de vida e o lifestyle carioca, realçando as belezas naturais e arquitetônicas, 
assim como a intensa vida cultural que a cidade possui. Outro diferencial da cidade 
apontado é o capital humano local e o apoio ao empreendedor. Nesta dimensão, 
destacam-se: a escolaridade da mão de obra; a concentração de Universidades de 
ponta, de Institutos de Pesquisa e de Centros de P&D públicos e privados; a presença 
de incubadoras de empresas e parques tecnológicos relevantes; a disponibilidade re-
lativamente alta de capital de risco; e a existência de um programa governamental 
de apoio aos empreendedores, o Startup Rio. Finalmente, a pesquisa destaca como 
potencial o grande mercado consumidor local que o RJ possui, em decorrência da 
renda elevada e dos recentes investimentos em infraestrutura.

Por outro lado, a pesquisa salienta que a capital fluminense ainda enfrenta 
alguns desafios importantes. Em primeiro lugar, encontra-se a falta de uma cultu-
ra empreendedora de alto impacto, devido ao baixo desejo de empreender entre 
funcionários e da falta de orientação adequada para superar os desafios relativos à 

8  Vale ressaltar que em 2014 o estudo foi feito com apenas 14 cidades ao passo que em 2015, 

2016 e 2017 foram avaliadas 32 cidades.
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atividade empreendedora. Em segundo lugar, o estudo destaca a grande desigual-
dade socioeconômica da cidade, que reflete em uma desigualdade no empreende-
dorismo, entre aqueles que possuem condições iniciais favoráveis – escolaridade e 
renda – e os que acabam sendo impelidos a permanecerem na informalidade. Por 
último, a pesquisa reforça a questão do excesso de burocracia como um dos princi-
pais obstáculos para o desenvolvimento do empreendedorismo de alto impacto na 
capital fluminense (Endeavor, 2014).

4.2 Panorama dos ambientes de inovação da cidade do Rio de 
Janeiro

Como discutido no referencial teórico, um ecossistema de inovação é composto 
de um conjunto de instituições que apoiam as empresas inovadoras ao longo 
de sua evolução. Diferentes estágios do ciclo de vida requerem diferentes 

instituições e recursos para que tais empresas tenham suporte adequado às suas 
necessidades e capacidades. 

Por exemplo, em um estágio nascente (startup), a empresa inovadora se 
beneficia particularmente da disponibilidade de ambientes de inovação como 
Incubadoras, Parques Tecnológicos, e de Investidores-Anjo. Em um estágio mais 
avançado (scaleup), a empresa inovadora necessita de ampla disponibilidade 
de recursos como fundos de investimento e serviços técnicos especializados 
(tecnológicos, jurídicos, contábeis, entre outros). 

Independentemente da fase em que se encontra em seu ciclo de vida, uma 
empresa inovadora se beneficia de políticas públicas que deem rumo e organização 
ao ecossistema de inovação. Estas políticas podem envolver de instrumentos como 
o estabelecimento de instâncias consultivas e/ou deliberativas para planejamento, 
monitoramento e avaliação de programas governamentais de suporte à inovação, 
estabelecimento de setores estratégicos e reunião territorial do ecossistema de ino-
vação para fins de aumento da sinergia do sistema, entre outros.

A cidade do Rio de Janeiro apresenta uma quantidade significativa de elemen-
tos e instituições que compõem um ecossistema de inovação, sendo os principais:

• Universidades públicas e privadas de alto nível (ex.: UFRJ, UERJ, INFNET, 
ESPM, FGV, IBMEC e PUC-Rio), capazes de produção acadêmica e geração 
de capital humano qualificado (FAPERJ, 2014).

• Incubadoras e Parques Tecnológicos: Orientam e auxiliam startups a se es-
truturar e conseguir investidores. Os principais exemplos de Incubadoras 
e Parques Tecnológicos, bem como suas instituições controladoras, são: 
Incubadora de Empresas da COPPE – UFRJ; Incubadora de Empresas de 
Design da Esdi – UERJ; Phoenix – UERJ; Rio Criativo - Secretaria de Estado 
de Cultura; Instituto Gênesis – PUC-Rio; Instituto Nacional de Tecnologia 
(INT) – MCTIC; Incubadora de Empresas Tecnológicas (IETEC) – CEFET-RJ; 
Parque Tecnológico do Rio –UFRJ; BIO RIO (ReInc, 2018).
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• Investidores anjos: disponibilizam investimento para startups. Tem como 
exemplo de um grupo de investimento anjo na cidade do Rio de Janeiro o 
Gavea Angels.

• Fundos de investimento: investidores institucionais que investem em em-
presas em estágio de startup e scaleup. Exemplos destes fundos atuan-
tes no município do Rio de Janeiro são o NascenTI, BR Startups, Criatec e 
Avante (ABVCAP, 2018).

• Agências federais e estaduais de fomento (BNDES, FINEP e AgeRio): ofere-
cem um conjunto de produtos financeiros, incluindo recursos reembolsá-
veis e não-reembolsáveis.

Cabe ressaltar, entretanto, que somente a existências destas instituições e am-
bientes voltados à inovação não é suficiente para que a cidade possua uma per-
formance de inovação considerável nem que se constitua como um ecossistema de 
inovação. Outros elementos são fundamentais, tais como: instituições informais (re-
gras, normas, hábitos), articulação entre os diversos atores, redes de inovação den-
sas e políticas públicas de apoio. A seguir, vamos apresentar algumas iniciativas que 
buscam converter a cidade em um ecossistema de inovação.

5 A CIDADE DO RIO DE JANEIRO COMO UM ECOSSISTEMA DE 
INOVAÇÃO

5.1 Lei municipal de inovação e projeto Porto 21

A Lei Municipal de Inovação (LMI9), conforme informa seu Artigo 1º, “esta-
belece normas, mecanismos e incentivos ao empreendedorismo, às ativida-
des científica, tecnológica, de inovações e da economia criativa, visando o 

desenvolvimento sustentável do município do Rio e Janeiro” (Prefeitura do Rio de 
Janeiro, 2018b).

Segundo a Secretaria Municipal de Desenvolvimento, Emprego e Inovação 
(SMDEI) da Prefeitura do Rio de Janeiro, a LMI organiza condições para reunir o 
ecossistema de inovação da cidade, bem como cria bases legais para o seu desen-
volvimento, alinha a legislação carioca com a legislação nacional e facilita investi-
mentos nacionais e estrangeiros. O Quadro 2 sintetiza os principais aspectos legais 
da LMI:

Estabelece princípios do Ecossistema 
Municipal de Inovação

Caráter transversal e integrado das políticas 
públicas de estímulo à inovação.

Integração com o setor privado

Democratização de processos decisórios 
(especialmente por meio do Conselho 
Municipal de Inovação)

9 Lei Municipal de Inovação. Disponível em: http://diariodoporto.com.br/conheca-a-lei-de-i-

novacao-que-regulamenta-empresas-criativas-no-rio/ Acesso: 09/07/2018. 
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Estabelece as partes integrantes do Ecossistema Municipal de Inovação, incluindo órgãos, 
fundos e planos

Cria as condições para a implantação do primeiro Living Lab da cidade do Rio de Janeiro

Cria normas para credenciamento de Arranjos Promotores de Inovação (APIs). Uma lei 
relacionada criou o primeiro API, o Distrito Criativo do Porto 21

Estabelece que compete ao Poder Executivo adotar providências para que o teste de ino-
vações no perímetro dos APIs goze de tratamento diferenciado, célere e simplificado

Estabelece normas para que empresas inovadoras e organizações de suporte (fundos de 
investimento e participação, consultoria tecnológica, incubadoras e aceleradoras, entre 
outros) possam usufruir dos incentivos

Cria o Fundo Municipal de Inovação (FINOVA) e determina normas e procedimentos para 
sua operacionalização

Estabelece que cada unidade organizacional da Prefeitura Municipal do Rio de Janeiro 
elaborará um Plano Anual de Inovação, em sua área de ação

Quadro 2: Principais Aspectos Legais da LMI: 

Fonte: Elaboração dos autores com base em Prefeitura do Rio de Janeiro (2018b)

Especificamente sobre o API do Porto 21, o poder público visa concretizar as 
determinações legais por meio de incentivos como a redução de ISS de 5% para 2% 
para empresas de inovação e economia criativa que se instalarem na área e tam-
bém a isenção de ITBI e IPTU por até quatro anos. É importante ressaltar que, ao 
estabelecer esta região como API, a Prefeitura visa rentabilizar o investimento pú-
blico em uma área que atualmente tem elevado percentual de vacância dos imóveis 
comerciais.

Em uma análise crítica da LMI, é importante ressaltar seus méritos e oportu-
nidades de melhoria. Para a SMDEI, a LMI tem como um de seus resultados espera-
dos “colocar o município em pé de igualdade com cidades que vêm desenvolvendo 
projetos de inovação como modelo de indução do desenvolvimento econômico e 
aumento da competitividade” (Prefeitura do Rio de Janeiro, 2018a).

Este entendimento indica que a concepção deste programa de inovação conta 
com uma perspectiva contemporânea do desenvolvimento, reconhecendo o papel 
estratégico do Estado na indução do desenvolvimento. Em outras palavras, a lei 
reconhece a necessidade de um direcionamento estratégico do poder público, que 
deve atuar em conjunto com o setor privado e a sociedade civil, incluindo-os nos 
processos decisórios.

Esta percepção também pode ser constatada em trecho de documento dispo-
nibilizado pela SMDEI, onde afirma que:

(...) cabe à prefeitura criar e otimizar as condições de atração de inves-
timentos e funcionamento do Ecossistema de Inovação e da Economia 
Criativa do Rio de Janeiro, que são vocações da cidade. Percorrer o cami-
nho da inovação é percorrer o caminho de desenvolvimento da cidade do 
Rio de Janeiro  (Prefeitura do Rio de Janeiro, 2018a).

Ou seja, o poder público caminha no sentido correto ao direcionar e estimular 
os investimentos privados em segmentos específicos, determinados a partir de pro-
cesso legislativo com participação de atores relevantes da sociedade civil.

É preciso ressaltar também que a LMI cria uma importante demanda para 
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produtos inovadores ao determinar que cada unidade organizacional da Prefeitura 
Municipal do Rio de Janeiro elaborará um Plano Anual de Inovação, em sua área 
de ação, contemplando ações como estudos de viabilidade, projetos experimentais, 
aquisição de soluções do mercado, experimentos de soluções, estudos científicos de 
desempenho e impacto e pesquisas de novas soluções para propor soluções para 
o Município, especialmente para dotar a cidade do Rio de Janeiro de mecanismos 
inerentes a cidades inteligentes.

5.1.1 O programa Startup Rio
O Programa “Startup Rio: Apoio à Difusão de Ambiente de Inovação em 

Tecnologia Digital no Estado do Rio de Janeiro” fruto de uma iniciativa da Fundação 
Carlos Chagas Filho de Amparo à Pesquisa do Estado do Rio de Janeiro (FAPERJ) 
em parceria com a Secretaria Estadual de Ciência, Tecnologia e Inovação do Rio de 
Janeiro (SECTI-RJ), teve o seu primeiro Edital lançado em 2013, tendo como foco o 
fomento a projetos inovadores em tecnologia da informação.

Em 2017, em sua terceira edição, o Programa selecionou 45 propostas para 
participar do Programa Avançado de Formação Empreendedora (PAFE) e ser apoia-
das com recursos financeiros e mentoria. Em junho deste ano, a FAPERJ lançou a 
quarta edição do Programa, que tem o objetivo de selecionar até 130 propostas de 
startups nos segmentos de Games e Serviços de Internet, Aplicativos para Internet, 
Tecnologias Sustentáveis e Mídias Digitais, com foco na convergência digital, uso da 
Internet das Coisas e de aplicações para cidades inteligentes. Após o Programa de 
Formação, 70 iniciativas serão escolhidas para receberem, cada uma, recursos finan-
ceiros de até R$ 96.000,00. Dos setenta projetos, 50 deles serão sediados na cidade 
do Rio de Janeiro.

De acordo com o Edital de 2019 os principais objetivos do programa são: 1) 
Incentivar, estimular, apoiar e promover iniciativas que versem sobre a temática da 
Difusão do Ambiente de Inovação em Tecnologia Digital, de forma a motivar a cul-
tura de inovação tecnológica, criatividade e empreendedorismo no estado do Rio 
de Janeiro; 2) Incentivar o desenvolvimento de ideias cujos resultados aumentarão 
protótipos e empreendedores que possam ser validados e apropriados pelo merca-
do, tendo como finalidade o estímulo ao crescimento com qualidade do ecossistema 
de empreendedorismo digital no Estado do Rio de Janeiro; 3) Fomentar a abertura 
de empresas de base tecnológica, normalmente denominadas como startups, trans-
formando o Estado do Rio de Janeiro em um ambiente propício e atrativo para o 
desenvolvimento de todo o ecossistema relacionado ao empreendedorismo digital 
(FAPERJ, 2018).

O edital enfatiza que será considerada a relevância da proposta para a Difusão 
do Ambiente de Inovação em Tecnologia Digital no Estado do Rio de Janeiro, nas 
áreas de Tecnologia da Informação e Comunicação, Energia, Saúde, Educação, 
Transporte, Segurança e Economia Criativa (turismo, esporte, cultura, lazer, design, 
arquitetura, games, artes, moda, música, literatura), principalmente no desenvol-
vimento de soluções utilizando a Internet das Coisas para a promoção de cidades 
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inteligentes tais como: vendas e reposição proativa e melhoria de serviços; melhoria 
do conhecimento de clientes; gerenciamento do consumo de energia; serviços de 
transporte (parquímetros e pontos de ônibus inteligentes); fomento da utilização 
de dados públicos em benefício da sociedade; e desenvolvimento de aplicações da 
tecnologia da informação à área médica; coletando e organizando dados de dispo-
sitivos conectados e de tecnologia vestível (wearable technology) (FAPERJ, 2018).

Desafio Startup Rio
Com base no sucesso e consolidação do Programa Startup Rio em transformar 

ideias em protótipos funcionais de base tecnológica – 110 MVPs10 em 3 anos – a 
Secretaria Estadual de Ciência, Tecnologia e Inovação do Rio de Janeiro resolveu ex-
pandir sua estratégia de fomento para a “inovação aberta” através das encomendas 
públicas. Neste contexto foi lançado o Desafio Startup Rio, com intuito de transfor-
mar ideias de empreendedores em produtos que solucionem problemas nas áreas 
de Saúde, Educação, Segurança, Transporte e Finanças. 

O Desafio funciona em quatro fases. Na primeira fase, os proponentes devem 
aplicar sua ideia para solucionar os desafios propostos por cada Secretaria através 
do site do programa. Solicita-se minimamente o envio de um escopo funcional de-
talhado, com esquemas e requisitos técnicos essenciais para o funcionamento do 
protótipo. Na fase seguinte, uma banca avaliadora vai julgar o mérito de cada su-
gestão, aprovando-a ou não. 

Caso a proposta seja aprovada os empreendedores assinam um Convênio em 
Termo de Cooperação Técnica com a SECTI-RJ (sem repasse financeiro) e partem 
para o desenvolvimento de ideia em produto com auxílio das consultorias e men-
torias do Startup Rio. Neste processo, os empreendedores podem acessar os dados 
abertos em bancos do PRODERJ11 que sejam essenciais para a solução em desenvol-
vimento e tem acompanhamento e mentoria do PRODERJ até a implementação da 
PoC (Proof of Concept). Além da acreditação técnica, apoio e possibilidade de cons-
truir parcerias com atores do ecossistema de inovação, os empreendedores ainda 
podem ter sua solução contratada pelo poder público.

Em linhas gerais, apesar do Programa Startup Rio ser organizado e abranger 
todo o estado do Rio de Janeiro, e não somente sua capital, ele desempenha papel 
importante na tentativa de converter a cidade do Rio em um ecossistema de inova-
ção na medida em que grande parte do seu público-alvo e dos seus parceiros está 
localizada na cidade, bem como por buscar solucionar problemas que em sua maio-
ria estão relacionados à dinâmica urbana.

10   Produto Viável Mínimo (MVP, de Minimum Viable Product) é a versão mais simples de um 

produto que pode ser lançada com uma quantidade mínima de esforço e desenvolvimento.

11  O PRODERJ – Centro de Tecnologia da Informação e Comunicação do Estado do Rio de 

Janeiro é o órgão gestor de Tecnologia da Informação e Comunicação (TIC) do Governo do Estado, 

desempenhando o importante papel de propor diretrizes e orientações técnicas voltadas para o 

estabelecimento da política de TIC no âmbito da administração pública estadual.
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5.2 Desafios e obstáculos para a cidade maravilhosa se tornar 
uma cidade inovadora

Transformar uma cidade em um ecossistema de inovação não é tarefa simples. 
Não basta somente possuir os principais elementos apontados na literatura, 
sendo fundamental que haja uma sinergia entre os diversos atores e institui-

ções. Apesar de a cidade do Rio de Janeiro apresentar grande potencial para desen-
volver um ecossistema de inovação dinâmico, a persistência de certos obstáculos e a 
ausência de alguns fatores ainda dificulta este processo. 

Em relação ao empreendedorismo, observa-se que o Rio de Janeiro possui 
vantagens em diversas dimensões, tais como qualificação da mão de obra, grande 
mercado consumidor e potencial criativo, mas ainda esbarra no ambiente regulató-
rio precário, na baixa cultura empreendedora e nas grandes desigualdades socioe-
conômicas (Endeavor, 2014; 2017).

Recentemente, Santos e Cendão (2017) fizeram um estudo sobre o Ecossistema 
de Empreendedorismo da cidade do Rio de Janeiro com base em entrevistas feitas 
junto aos principais players deste ecossistema. Além de reforçar os pontos já enfati-
zados nos estudos da Endeavor, a análise trouxe novas perspectivas. Dentre os obs-
táculos foi constatado que a disponibilidade de capital ainda é reduzida, a articula-
ção entre os atores é precária, o ecossistema é pouco denso e muito concentrado em 
partes específicas da cidade, as universidades não estimulam o empreendedorismo 
e os custos elevados, a violência, a mobilidade urbana ineficiente e a infraestrutura 
precária prejudicam significativamente a atividade empreendedora.

Por outro lado, os autores identificaram uma série de desafios para o desen-
volvimento do ecossistema empreendedor, sendo eles: a melhoria do ambiente de 
negócios; o desenvolvimento de redes que sejam capazes de conectar diferentes 
partes da cidade; a inclusão do empreendedorismo nos diversos níveis de ensino; a 
realização periódica de eventos para empreendedores e a criação de espaços com-
partilhados para empresas nascentes com alto potencial de crescimento; o desenvol-
vimento de uma cultura empreendedora mais cooperativa; o alinhamento das polí-
ticas públicas de apoio ao empreendedorismo; e um maior estímulo a investimentos 
de impacto.

No que diz respeito aos ambientes de inovação e à infraestrutura de apoio à 
inovação de forma mais ampla, observa-se que a cidade do Rio possui uma quan-
tidade e diversidade considerável de instituições de relevância regional e nacional. 
Não obstante, a presença destas instituições não é condição suficiente para dinami-
zar os processos de inovação na cidade. A literatura aponta que no Rio de Janeiro há 
uma desarticulação entre a infraestrutura de ciência e tecnologia e o setor produti-
vo (Porto et al., 2012; Marcellino et al., 2013; Britto et al., 2015), ou seja, o conheci-
mento produzido não consegue ser aplicado e difundido pelas empresas localizadas 
na cidade. 

Em relação às agências locais de fomento, Marcellino (2016) observa que a 
FAPERJ lança grande parte dos seus editais de forma isolada e com frequência in-
definida. Além disso, os editais que são lançados de forma regular, em sua maioria, 
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têm foco estritamente em atividades acadêmicas, em detrimento do desenvolvi-
mento tecnológico. No que tange à AgeRio, Duprat et al. (2015) salientam que a 
agência ainda opera em uma postura “de balcão”, que pode resultar em indicadores 
crescentes de níveis de atendimento, mas que não refletem necessariamente um 
efeito claro para o desenvolvimento local.

No que concerne aos mecanismos de geração de empreendimentos inova-
dores, Santos (2016) enfatiza que as incubadoras localizadas na cidade do Rio de 
Janeiro se beneficiam das vantagens da capital, tais como: disponibilidade de mão 
de obra qualificada; proximidade com empresas, sobretudo grandes; infraestru-
tura; concentração de instituições produtoras de conhecimento e diversidade da 
economia. Entretanto, o autor mostra que tais incubadoras não conseguem ter um 
impacto muito grande na cidade, se comportando muitas vezes como ilhas isoladas. 
Esta dimensão se reforça quando observamos a concentração geográfica de tais 
ambientes em partes específicas da cidade, gerando isolamento e desconexão. 

Em linhas gerais, no nível meso, observa-se desafios relacionados à interação 
entre a infraestrutura de ciência e tecnologia e o setor produtivo; à estruturação de 
redes de inovação que abranjam diversos atores sociais e econômicos; o aperfeiçoa-
mento da atuação das agências de fomento locais; e à articulação, descentralização 
e ampliação da visibilidade dos ambientes de inovação localizados na cidade.

Com objetivo de superar os desafios e obstáculos nos níveis micro e meso apre-
sentados anteriormente e converter o Rio de Janeiro em um Ecossistema Urbano de 
Inovação, foram formulados recentemente projetos, programas e políticas. Neste 
artigo focalizamos duas dessas iniciativas: A Lei Municipal de Inovação e o Projeto 
Porto 21 e de outro o Programa Startup Rio. 

No que diz respeito à LMI, observa-se que a mesma dá passos importantes na 
direção da construção de uma cidade inovadora. Entretanto, há diversos desafios a 
superar no âmbito municipal. Em primeiro lugar, não obstante a implantação de um 
Living Lab na região do Porto ser uma medida positiva, a mesma pode ser dificul-
tada pela dificuldade de articular os diversos atores envolvidos com a inovação na 
cidade, como já foi apontado acima.

Em segundo lugar, destaca-se que tanto em relação à entrada do assunto na 
agenda política quanto à elaboração da lei, a parceria com representantes da socie-
dade civil se mostrou relevante no ciclo desta política. Faltam, entretanto, as etapas 
de implementação, avaliação e aprimoramento.

Quanto à implementação, um desafio é a coordenação entre as diferentes 
instituições e órgãos governamentais envolvidos na política. Alem disso, é preciso 
ressaltar que as startups têm, em regra, poucas receitas nos seus primeiros anos de 
vida. Deste modo, os benefícios de natureza tributária são insuficientes para atração 
destas empresas. Cabe ressaltar também que considerando o contexto atual de crise 
econômica e esvaziamento da região do porto, o Projeto Porto 21 pode sofrer com 
a falta de segurança, potencializada pela pouca movimentação da região. 

No que tange à questão do monitoramento e avaliação da LMI, é importante 
que os órgãos deliberativos e consultivos tenham efetivamente um trabalho perma-
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nente, monitorando e avaliando periodicamente com foco em resultados e ações de 
melhoria, de modo a efetivamente democratizar processos decisórios e tornar mais 
eficazes, eficientes e efetivas as ações governamentais.

No que concerne o Programa Startup Rio, nota-se que existem diferentes 
riscos, tais como: inconsistência das ideias selecionadas; desenvolvimento insatis-
fatório das startups; diminuição ou extinção do programa por falta de verbas ou 
descontinuidade política; inexistência de casos de sucesso; falta de interesse ou de 
conhecimento por parte dos potenciais empreendedores; articulação precária entre 
os atores envolvidos.

Já em relação ao Desafio Startup Rio, os riscos estão associados à: inconsis-
tência de ideias apresentadas; falhas na implementação dos protótipos; resistência 
a mudanças nas Secretarias Estaduais; falta de recursos para a contratação das so-
luções; desinteresse dos empreendedores e falta de mão de obra qualificada; des-
preparo dos servidores públicos para manejar as soluções; e falhas de coordenação 
entre os órgãos envolvidos.

Por fim, cabe ressaltar que um Ecossistema Urbano de Inovação, como defi-
nido por Camboim (2018), transcende a dimensão puramente econômica e englo-
ba a configuração urbano-ambiental, a dinâmica tecno-econômica, a governança 
e a estrutura sócio-institucional da cidade. Por questões de espaço não poderemos 
dar conta de todas estas dimensões detalhadamente neste artigo. Entretanto, dois 
trabalhos recentes (Melo, 2017; Pacheco, 2018) jogaram luz sobre alguns desses as-
pectos podendo servir de complemento para o quadro mais amplo apresentado 
aqui e apontando novos obstáculos e desafios para a conversão da cidade em um 
Ecossistema Urbano de Inovação. 

Grosso modo, ambos os trabalhos buscam analisar a estratégia de transformar 
o Rio em uma cidade global (e inteligente), impulsionando a modernização da infra-
estrutura urbana da cidade durante o período 2009-2016, que coincidiu com os dois 
mandatos do prefeito Eduardo Paes. Segundo Melo (2017), a adoção de um modelo 
de desenvolvimento urbano neoliberal e as limitações dos espaços institucionaliza-
dos de participação cidadã levaram a construção de uma cidade ao mesmo tempo 
cada vez mais “inteligente” e cada vez mais “rebelde”. Para o autor, portanto, o 
desafio é entender a cidade como um bem comum, ampliando a democracia e efe-
tivando a lógica do desenvolvimento sustentável na produção de políticas públicas.

Pacheco (2018), por seu turno, se debruçou sobre o Projeto Rio Cidade 
Inteligente e concluiu que o projeto foi menos de investimento em infraestrutura 
e mais em soluções céleres para a prestação de serviços públicos, com aplicação in-
tensiva de TIC. O autor apontou que os temas da transparência governamental e da 
otimização da organização dos dados e da informação no interior da administração 
municipal tiveram espaço reduzido na agenda do então prefeito Eduardo Paes, fa-
zendo com que a cidade ficasse entre as capitais de estado piores ranqueadas em 
termos de transparência no Brasil. 

Conclui-se, portanto, que além dos desafios e obstáculos referentes às di-
mensões tecno-econômica e geográfica, a cidade do Rio de Janeiro precisa lidar 
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com questões de governança e da dinâmica sócio-institucional para se tornar um 
Ecossistema Urbano de Inovação dinâmico, capaz de produzir, aplicar e difundir co-
nhecimentos e inovações capazes de elevar a competitividade das firmas, bem como 
para solucionar problemas urbanos e aumentar o bem-estar da sociedade. 

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A conversão de uma cidade em um Ecossistema de Inovação não é um proces-
so simples: não existe uma “receita única” e também não é suficiente ape-
nas possuir os elementos apontados como necessários. A estruturação de 

um ecossistema requer uma forte sinergia e articulação entre as diferentes partes 
que o compõem.

Analisando o caso do Rio de Janeiro, este artigo mostrou que apesar do po-
tencial que a cidade possui para se tornar um ecossistema dinâmico, ainda existe 
uma série de desafios e obstáculos associados a diferentes dimensões, tais como 
burocracia, desigualdades sócio-espaciais, infraestrutura deficiente, desarticulação 
entre atores e instituições, desalinhamento entre as políticas públicas e falta de 
transparência.

O artigo possui algumas limitações, dentre as quais podemos destacar: i) es-
copo muito amplo – três níveis e dimensões de análise –, o que acarretou pouco 
aprofundamento em cada um deles; ii) falta de ineditismo dos dados, uma vez que a 
maior parte da análise utilizou dados secundários e estudos realizados anteriormen-
te; iii) adequação dos dados, visto que em alguns tópicos foram utilizados dados e 
referências relativos ao nível estadual devido a indisponibilidade ou a não existência 
dos mesmos em nível municipal; e iv) incapacidade de avançar na análise de algumas 
dimensões relacionadas ao conceito de ecossistema urbano de inovação.

Apesar das limitações, o artigo faz uma contribuição teórico-metodológica 
para a literatura que trata da relação entre cidades e inovação ao agregar diferentes 
contribuições e propor um quadro analítico composto por três níveis e dimensões, 
ao passo que traz uma contribuição empírica ao identificar os desafios que a cidade 
do Rio de Janeiro possui para desenvolver um ecossistema dinâmico.

Tais contribuições apontam para a necessidade de aprofundamento deste qua-
dro analítico, ao mesmo tempo em que suscitam novas questões de pesquisa, dentre 
as quais: um ecossistema de inovação é circunscrito à cidade ou deve incorporar 
municípios vizinhos? Como interagem as diferentes dimensões de um Ecossistema 
Urbano de Inovação? Quais e que tipo de políticas públicas podem auxiliar no de-
senvolvimento de um ecossistema de inovação dinâmico? Quais os obstáculos insti-
tucionais para transformar a cidade em um ecossistema de inovação? Estas questões 
podem servir como pontos de partida para o desenvolvimento de uma nova agenda 
de pesquisa.
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RESUMO
A busca por informações sobre feminismo no Google cresceu 200% em 2 anos. O Brasil tem pou-
co mais de 10% de deputadas federais, ocupando o vergonhoso 154º lugar dentre 193 países 
analisados pela União Interparlamentar, que é uma organização internacional dos parlamentos 
dos Estados, com sede em Genebra (Suíça). Isso nos leva a ocupar o incrível posto de terceira pior 
representatividade feminina na América Latina, perdendo apenas para Belize (183º) e Haiti (187º). 
Nas eleições municipais de 2016, 12,5% de todas as mulheres inscritas para disputar a eleição não 
receberam nenhum voto e isso só aconteceu com 2,6% dos candidatos do sexo masculino. Analisar 
o gênero como uma variável a ser considerada nas ciências sociais, pode nos ajudar a compreen-
der esse tipo de desigualdades, auxiliar no debate público e na produção de políticas. Tendo isso 
em vista, o presente trabalho pretende fazer um artigo descritivo sobre as vereadoras da câmara 
do Rio de Janeiro de 1977 a 2016. Para realizar tal estudo foi construído um banco de dados para 
reunir as principais informações sobre este grupo. Para isso se contou com publicações de jor-
nais, facebook, informações disponíveis no Tribunal Superior Eleitoral e no Dicionário Histórico 
Biográfico, da Fundação Getúlio Vargas. 

Palavras-chaves: Gênero, Mulher, Legislativo municipal, Eleições, Campanha.

ABSTRACT:
The search for information on feminism on Google has grown 200% in 2 years. Brazil has slightly more than 
10% of female federal representatives, occupying the shameful 154th place among 193 countries analyzed 
by the Interparliamentary Union. This leads us to occupy the incredible position of third worst female repre-
sentation in Latin America, losing only to Belize (183rd) and Haiti (187th). In the 2016 municipal elections, 
12.5%   of all women registered to run for the election did not receive any vote and this happened only with 
2.6% of male candidates. Analyzing gender as a variable to be considered in the social sciences can help 
us to understand such inequalities, promote public debate and influence policy-making. In the light of this, 
the present work intends to make a descriptive article about the female councilors from Rio de Janeiro from 
1977 to 2016. To carry out such a study, a database was built to gather the main information about this 
group. with publications on newspapers, Facebook, information available in the Superior Electoral Court 
and Biographical Historical Dictionary of the Getúlio Vargas Foundation.

Keywords: Gender, Woman, Municipal legislature, Elections, Campaign.

1  Doutora em Sociologia pela UNICAMP. Professora da Universidade Veiga de Almeida 
Pesquisadora do Laboratório Cidades Criativa. E-mail: karlagobbo@gmail.com
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1 INTRODUÇÃO

A busca por informações sobre feminismo no Google cresceu 200% em 2 anos. 
A reflexão sobre as diferenças de gênero que foram naturalizadas durante 
séculos vem não só levando ao aumento de denúncias de abusos nos am-

bientes privado e público, como também a reflexão e produção no campo científico 
e jurídico de estudos e leis que avaliam a dimensão das diferenças de gênero como 
uma categoria de análise.  

No campo jurídico-políticos, desde 2009, os partidos políticos são obrigados 
a reservar 30% de vagas para candidatas mulheres. E mais recentemente a obriga-
toriedade de reservar parte do fundo partidário para as campanhas de mulheres. 
Embora seja um passo importante, pouquíssimas ocupam cargos de direção e são as 
que recebem os menores recursos dos partidos para investir em suas candidaturas. 
O resultado disso é que apesar do aumento de candidatas, o Brasil ainda tem pou-
co mais de 10% de deputadas federais, ocupando o vergonhoso 154º lugar União 
Interparlamentar2 dentre 193 países analisados pela. Isso nos leva a ocupar o incrí-
vel posto de terceira pior representatividade feminina na América Latina, perdendo 
apenas para Belize (183º) e Haiti (187º). 

Para se ter uma dimensão do problema, nas eleições municipais de 2016 no 
Brasil, 12,5% de todas as mulheres inscritas para disputar a eleição não receberam 
nenhum voto, isso só aconteceu com 2,6% dos candidatos do sexo masculino (Muniz 
2018). Neste mesmo pleito, notou-se uma distinção na distribuição de recursos pe-
los partidos que tendem a privilegiar candidaturas do sexo masculino (Monteiro, 
Linhares, e Pinto 2016). Em 2016, proporcionalmente as candidatas receberam 30% 
a menos do que os candidatos, sendo que investimento financeiro na campanha é 
um elemento fundamental para o sucesso no pleito. Entretanto, mesmo com esse 
cenário há alguns indícios de melhora. Segundo a pesquisa realizada e divulgada 
pela Secretaria de Políticas para Mulheres (SPM), em 2008 eram 6.450 vereadoras. 
Em 2012 as Câmaras municipais contavam com 7.782, um aumento de quase 20%. 
Em 2016 foram eleitas 7.803.

Esta realidade não está somente na vida pública, as mulheres ganham 30% 
a menos desempenhando as mesmas funções que um colega homem e branco. No 
mercado de trabalho ocupam 44% dos postos de trabalho, mas apenas 16% estão 
no cargo CEO. Isso após consultorias como a McKinsey e Co. apontarem que a di-

2  De acordo com as informações disponíveis em seu site, esta é uma organização interna-

cional dos parlamentos dos Estados soberanos, com sede em Genebra (Suíça), criada em 1889. Suas 

metas são: favorecer os contatos, a coordenação e a troca de experiências entre os parlamentos e 

os parlamentares de todos os países; examinar as questões de interesse internacional e se pronun-

ciar sobre elas a fim de suscitar uma ação dos parlamentos; contribuir para a defesa e a promoção 

dos direitos humanos; e contribuir para o melhor conhecimento do funcionamento das instituições 

representativas, assim como reforçar e desenvolver seus meios de ação. Integrada por mais de 140 

parlamentos, a UIP trabalha em estreita colaboração com a ONU, de cujos objetivos partilha e cujos 

esforços apoia.
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versidade nos cargos de direção melhora o desempenho das empresas. No caso da 
presença de mulheres em fóruns de tomada de decisão, a presença de mulheres 
é considerada central para aprofundar a democracia e melhorar a accountability 
(Sacchet 2009).

Em resumo, seja no ambiente público ou privado, o fato de ser mulher já nos 
coloca numa condição de desigualdade, vulnerabilidade e exposição a violências 
físicas e simbólicas naturalizadas durante séculos. Buscar informações, discursos e 
práticas que minimizem esta realidade é apenas buscar eliminar o enorme abismo 
que separa homens e mulheres ao nascer. Analisar o gênero como uma variável im-
portante a ser considerada nas ciências sociais, pode nos ajudar a compreender esse 
tipo de desigualdade, auxiliar no debate público e na produção de políticas.    

A defesa feita por alguns estudiosos e acompanhada por candidatos e mo-
vimentos sociais é de que a representação em si é importante, independente da 
agenda proposta. A ideia de fundo é de que na vida social moderna se vincula a 
ação de pessoas e instituições e, como essas últimas são diversas e dispersas, os cida-
dãos, embora frequentemente frustrados, esperam que as expectativas deles sejam 
representadas nos fóruns de discussão (Young 2006)

Outros acreditam que a qualidade e o atendimento de demandas especifi-
camente direcionado às necessidades das mulheres serão priorizadas por meio da 
presença de mulheres nestes espaços. Na academia o destaque para a problemati-
zação desse aspecto é o trabalho de Dahrelup (1993), que trabalha com o conceito 
de “massa crítica”, que é a capacidade de uma minoria numérica de potencializar e 
mobilizar recursos para influenciar o processo decisório. Neste cenário, o aumento 
do percentual de mulheres seria importante  como instrumento de pressão3. A di-
mensão numérica é um aspecto importante para a defesa de determinadas pautas. 
Não se trata da existência ou defesa de uma identidade feminina unificada, mas que 
há esforços para a construção de uma política identitária que atravessa as diferenças 
sociais e políticas (Escobar-Lemmon. Maria C. e Taylor Robinson 2014). 

A representatividade é o último aspecto do tripé desenvolvido por Fraser 
(2007), que considera também os aspectos de redistribuição e reconhecimento. 
Portanto, este é apenas um dos pontos a ser tratado, mas as estratégias de promo-
ção de mulheres não se restringem a apenas ao processo eleitoral. A pesquisa do 
Inter-Pariamenary Union, realizada com legisladoras e legisladores de 110 países, 
aponta para quatro fatores: apoio partidário ou da coalizão governante; o trabalho 
de comissões legislativas; a atuação em bancadas femininas e as regras que organi-
zam o próprio funcionamento do legislativo (Rezende 2017)

Os partidos de esquerda foram os primeiros a compreender essa demanda a 
incorporar as mulheres nas disputas eleitorais (KATZ, R. & MAIR 1992). Neste proces-
so há dois aspectos a serem apontados como fundamentais para a incorporação de 
candidatas em outras dimensões ideológicas. A primeira é a crescente organização 

3  Há críticas ao modelo analítico de Dahlerup, a crença de que o crescimento de eleitas eli-

minaria as desigualdades sem a existência de conflitos ou retrocessos. 
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e pressão das mulheres sobre as direções partidária e a descoberta da mulher como 
força eleitoral, que leva os partidos a considerar as suas questões e assumir com-
promissos públicos. É bom lembrar que não estamos falando do século XIX mas de 
um fenômeno do século XXI, pois até o final dos anos 1990 o objetivo era atrair as 
mulheres para atividades internas do partido e não propriamente a disputa eleito-
ral, de lá para cá há algumas mudanças nesse processo, em certa medida também 
estimulada pelas novas regras institucionais. (Araújo 2004). 

Tendo em vista este cenário e sua urgência por análises, o objetivo aqui é fazer 
um artigo descritivo sobre as vereadoras da Câmara de Vereadores do Rio de Janeiro 
de 1977 a 2016. Este estudo se divide em três momentos: primeiramente, é realizado 
um breve histórico desse espaço decisório e o lugar que as mulheres alcançaram ao 
longo do tempo. Posteriormente é feita uma análise social das eleitas, considerando 
cor, ocupação, escolaridade. E, por fim, considerando a importância do investimen-
to na campanha eleitoral, elegeu-se dois casos, das eleições de 2008 e 2016, para a 
análise dessa variável nos resultados. 

Para realizar tal estudo foi construído um banco de dados para reunir as prin-
cipais informações sobre este grupo, para isso se contou com publicações de jornais, 
facebook, informações disponíveis no Tribunal Superior Eleitoral e no Dicionário 
Histórico Biográfico, da Fundação Getúlio Vargas.

2 AS MULHERES NA CÂMARA DE VEREADORES DO RIO DE 
JANEIRO

Com aprovação da Emenda à Lei Orgânica nº 15, de 2003, o número de 
Vereadores à Câmara Municipal do Rio de Janeiro, passou de 42 para 55. 
Entretanto, com o advento da Resolução nº 21.702 do Tribunal Superior 

Eleitoral, que ratificou o acórdão do Supremo Tribunal Federal, ficou estabelecido, 
que desde 2004, a Câmara ficaria com 50 vagas no legislativo municipal. Em 2008, 
foi finalmente fixado o número de 51 vereadores por determinação da Resolução nº 
695/2008 do Tribunal Regional Eleitoral do Rio de Janeiro, com base na população 
estimada do Município para o ano de 2007 pelo IBGE. 

Desde 1977 o Rio de Janeiro passou por 10 legislaturas, somando 530 man-
datos divididos entre 276 políticos que ocuparam esses cargos.  Desses vereadores, 
50% deles cumpriram apenas um mandato. Este dado aponta para uma alta taxa de 
renovação bruta4 política no espaço.

Desse total de 276 políticos desde 1977, apenas 35 são mulheres, correspon-
dendo a 12,7% de todo o grupo. Se olharmos para os mandatos, este percentual 
melhora ligeiramente alcançando 13,8% (73 mandatos) dos 530 disponíveis. Como 
se pode ver, a baixa presença feminina segue os dados apresentados no restante 

4  A variável "renovação" tem sido concebida como: "mudança de pessoas na representação" 

(Santos 1971 p.20). A "taxa de renovação bruta", é a somatória dos parlamentares que desistiram e 

dos que não se reelegeram com as novas cadeiras legislativas. Soma-se essas frequências e se divide 

pelo total de vagas legislativas. (Santos 1971)
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do país e nas demais casas do poder legislativo. Quanto à taxa de renovação entre 
as mulheres, o dado é muito semelhante àquele registrado no geral. Do total de 
mulheres 18 cumpriram mais de um mandato, ou seja praticamente também 50%. 

Quanto à distribuição ao longo do tempo, temos o seguinte desenho: 

Legislatura 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10
Número de vereadoras 2 5 6 6 7 7 12 13 8 7

Legislaturas municipais do Rio de Janeiro (1977-2020)

 
Quadro 1: Legislaturas municipais no Rio de Janeiro (1977-2020)

Fonte: a autora a partir dos dados da Câmara Municipal do Rio de Janeiro.

Como se pode notar as eleições de 2004 e 2008, correspondentes às 7ª e 8ª le-
gislaturas, destoam do restante do quadro, enquanto 2012 e 2016 o número passa a 
ser igual ou muito próximo daqueles que se tinha antes da 7ª legislatura. O caso do 
Rio de Janeiro, destoa do cenário nacional, pois embora as candidaturas femininas 
tenham crescido nos últimos anos, por conta da exigência da lei de cotas de 2009, o 
percentual neste período não ultrapassou os 15%. (Santos 2016), enquanto no Rio 
de Janeiro entre os anos 2004-2012 o percentual de representação feminina na casa 
era de aproximadamente 25%. 

Para analisar o alinhamento ideológico dos partidos utilizou-se a classificação 
de Mainwaring, Power e Meneguello (2002), estão PT e PDT à esquerda; PMDB e 
PSDB ao centro; e PDS, PPR, PPB, PP, PTB e DEM à direita. A maioria dessas análises 
está baseada em dois critérios: autodenominação dos partidos ou identificação dos 
analistas ou eleitores (TAUROCO; MADEIRA, 2013). Nos últimos anos, assistiu-se a 
um crescimento de novas siglas que não foram analisadas por essa literatura, seja 
porque não tinham candidatos eleitos, seja porque ainda sequer existiam. Como 
não é o objetivo aqui fazer uma discussão pormenorizada sobre os matizes ideológi-
cos dos partidos que compõem a Câmara de Vereadores, para esta análise optou-se 
por utilizar os critérios de Rodrigues (2002), sendo assim, conseguiu-se identificar 
229 alinhamentos ideológicos dos políticos de acordo com este modelo, compondo 
assim o seguinte desenho: 

Ideologia Mulheres Homens Total

Direita 10 75 85

Centro 10 51 61

Esquerda 11 72 83

Total 31 198 229
Quadro 2: Divisão sexual por ideologia partidária (1977-2020)

Fonte: a autora a partir dos dados da Câmara Municipal do Rio de Janeiro.

Como se pode notar, a distribuição ideológica entre o grupo de mulheres elei-
tas é praticamente idêntica, diferente dos homens que aparecem mais polarizados 
entre os grupos de esquerda e direita praticamente empatados. Entretanto, quando 
se olha para as legislaturas, os dados são sensivelmente diferentes: 
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Legislatura 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 TOTAL
Direita 1 2 2 1 2 2 5 3 4 1 23
Centro 1 1 2 2 2 4 5 5 4 3 29
Esquerda 2 2 2 2 1 1 2 2 14
TOTAL 2 5 6 5 6 7 11 10 8 6 66

Legislaturas municipais do Rio de Janeiro (1977-2020)

Quadro 3: Divisão de mulheres por legislatura (1977-2020)

Fonte: a autora a partir dos dados da Câmara Municipal do Rio de Janeiro.

Dos 66 mandatos analisados, percebe-se uma sensível diferença quando com-
parada as tabelas 2 e 3. Observa-se praticamente um empate entre as vereadoras 
dos diferentes alinhamentos ideológicos. No entanto, quando se observa o número 
de mandatos as diferenças são significativas. Ao passo que os partidos de centro 
lideram o número de mandatos, com 29 ao todo, os partidos à esquerda aparecem 
em último lugar, com apenas com 14. Isso significa que nos partidos de centro as 
mulheres atuaram em média por quase três mandatos, nos de direita por volta de 
dois e nos partidos de esquerda poucas seguiram para um segundo mandato. São 
nas sétima e oitava legislaturas que se nota um aumento de mulheres nos partidos 
de centro, que já vinha ocorrendo no período anterior – 2000 a 2004 – e de direita, 
passando de 2 para 5 eleitas. 

Das 6 candidatas dos partidos progressistas que tiveram apenas um mandato, 
2 entraram no último pleito – Marielle Franco e Luciana Novaes; as demais partiram 
para disputas no legislativo estadual ou federal, como é o caso de Benedita da Silva, 
Regina Gordilho e Terezinha Sarmento. Sonia Rabello, disputou em 2012 um cargo 
no legislativo federal, mas conseguiu apenas a primeira suplência. Somente Florinda 
Lombardi ficou fora da política após seu primeiro mandato, tendo retornado após 
seis anos. Essa análise é importante para não ficarmos com a falsa impressão de que 
essas mulheres abandonam ou são derrotadas em disputas posteriores. Dos 8 casos 
analisados, percebeu-se que essas mulheres continuam na vida pública, mas come-
çam a preferir os espaços estaduais ou nacionais de tomada de decisão.  

Sobre o partido, 20% das vencedoras são ou passaram em algum momento 
pelo MDB. Este partido além de ter destaque especial no estado e na cidade, é tam-
bém o principal partido político brasileiro, o que tem o maior número de prefeituras 
e de políticos nas casas legislativas do país. A polarização nacional entre PSDB e PT 
não se repete na antiga capital do país. Aqui eles não têm grande expressividade. 
Este fenômeno acompanha a tendência nacional que deixa evidente a força do MDB 
nos municípios. Este partido concentrou 13,58% das candidaturas no último pleito 
municipal, enquanto PSDB e PT tiveram 9,71% e 4,84, respectivamente. A maior ex-
pressividade de um partido de centro-esquerda é do PDT com 6,47%, ocupando o 
quinto lugar em número de candidaturas para o legislativo municipal. 
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3 ASPECTOS BIOGRÁFICOS DAS MULHERES NA POLÍTICA CARIOCA

3.1 Cor, escolaridade e religião

Sobre a cor da pele, é sabido que este espaço reproduz também as desigualda-
des existentes na sociedade brasileira, sendo um espaço majoritariamente de 
pessoas brancas. No último pleito municipal o percentual de candidatos ins-

critos como negros aparecem na categoria outros com 6%, enquanto os candidatos 
brancos somam 58% e pardos 36%. Das 20 mulheres presentes nas quatro últimas 
legislaturas, 11 não declararam sua cor ao TSE, 8 se autodeclararam brancas e ape-
nas uma preta, Marielle Franco. 

Na análise de Kerbauy sobre legislativos municipais de São Paulo e Santa 
Catarina em três legislaturas (1996-2004), a escolaridade das mulheres é superior à 
masculina. A maioria dos vereadores dessas localidades tem ensino médio completo 
(Kerbauy 2005).  Dentre as vereadoras cariocas, 18, ou seja quase 50%, têm o Ensino 
Superior completo, sendo que duas constam com  doutorado e uma com mestrado. 
Outras 8 têm Ensino Superior incompleto. Com Ensino Médio, 6 disseram ter realiza-
do em sua integridade e apenas uma tem Ensino Médio incompleto e outra Ensino 
Fundamental incompleto5. As mudanças observadas nos últimos anos acentuam 
ainda mais essas diferenças. Dos 21 nomes que ocuparam as vagas no legislativo 
municipal desde 2004, 13 têm, ao menos, o Ensino Superior completo, 3 incomple-
to, 4 Ensino Médio e 1 Ensino Fundamental incompleto. Em resumo, nas últimas 4 
legislaturas 60% das vereadoras cariocas têm ao menos o Ensino Superior completo, 
bastante diferente da realidade brasileira que contabiliza 14% dos adultos com essa 
escolaridade (Cancian 2016) e do restante do legislativo municipal que em 2015, 
apresentava 26% dos vereadores com Ensino Superior completo (Silva 2015). Esse 
fator assinala dois aspectos importantes, o primeiro é que, ao contrário da socieda-
de, a política é pensada como sendo um espaço de homens que preferencialmente 
passaram pelo Ensino Superior. A ideia é de que é preciso ter titulação para ope-
rar neste campo e dada as características socioeconômicas brasileiras, marcadas por 
enormes desigualdades, o Ensino Superior é reservado para aqueles com os maiores 
recursos materiais e simbólicos. O segundo diz respeito à própria desigualdade de 
gênero estrutural da sociedade, em que a capacidade das mulheres é mais forte-
mente testada, e sendo a política um espaço público e por excelência masculino, 
elas têm que apresentar maiores qualificações para ocupar este campo. Neste senti-
do, as mulheres com Ensino Superior completo têm mais chances de vitória no pleito 
do que as com menor escolaridade. 

Dada a importância da crença numa sociedade em que apenas 8,9% em 2014 
se declararam ateus (Tomazela 2016), acreditávamos que a declaração de filiação 
religiosa seria um ponto importante para se destacar na biografia das candidatas, 
mas ao contrário, menos da metade declara publicamente sua religião. Do total de 
vereadoras do período apenas 12 deixaram claro em algum momento a sua filiação 

5  Não foi possível encontrar a escolaridade de 4 vereadoras no período analisado. 
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religiosa, sendo assim distribuída: 6 evangélicas de diversas denominações, 3 cató-
licas, 2 judaicas, 1 umbandista. Não é possível fazer uma associação entre religiosi-
dade e partido político. Não há uma separação evidente entre estes dois aspectos 
que permita estabelecer uma correlação entre os dois. Entretanto, embora não seja 
possível fazer uma correlação entre religião e posicionamento no espectro político, 
é possível perceber que o Rio de Janeiro acompanha a tendência nacional de cresci-
mento das candidaturas evangélicas6. Exceto o caso de Benedita da Silva (PT), pres-
biteriana eleita na segunda legislatura, a primeira candidata evangélica se elegeu 
apenas na 6ª legislatura, ou seja, no ano 2000. O ápice de uma bancada evangélica 
de mulheres teve seu ponto alto em 2008, com cinco vencedoras eleitas. 

Para finalizar, acredita-se que três outras informações são importantes para a 
construção da imagem de uma candidata num país como o nosso, de costumes bas-
tante conservadores, principalmente no que diz respeito às mulheres: parentesco, 
filhos e casamento.

Como a informação sobre filhos é um dado mais complexo de ser obtido, pro-
curamos trabalhar com o estado civil na primeira vez que a candidata conseguiu 
vencer o pleito. Optou-se por esta medida porque a primeira entrada na carreira 
política pode ser mais dependente da imagem da candidata. Neste sentido das 27 
vencedoras, 19 se declararam casadas, 5 solteiras, 3 separadas ou divorciadas. 

Quanto à sua herança política, este é um capital utilizado sobretudo por can-
didatas dos partidos mais conservadores. No legislativo carioca, 9 das 35 vereadoras 
são filhas ou esposas de políticos. Quatro delas estão em partidos de centro, duas 
em partidos de direita e uma em partido de esquerda. O que se nota também não 
é apenas seu sucesso eleitoral, mas a maior permanência desse grupo neste espaço, 
essas políticas ficam em média 3 mandatos na vereança. 

3.2 Ocupação

Quanto à ocupação, tem destaque a carreira de professora com 6 vereadoras. 
E, ao contrário do que se pode pensar, apenas metade pertence a partidos 
classificados à esquerda do espectro ideológico. Não há também nenhuma 

relação com o momento em que isso acontece. O que se pode apenas dizer é que a 
frequência dessas profissionais passa a ser maior na casa a partir da quarta legisla-
tura, quando se tem ao menos uma professora na Câmara de Vereadores, chegando 
ao ápice de três na sétima e oitava legislaturas.  

Outras 5 são empresárias, e aqui também os dados contrariam o senso co-
mum, apenas uma foi eleita por um partido mais à direita, outras duas estavam em 
partidos de centro ou esquerda. É claro que é preciso problematizar essa categoria 
que é extremamente vaga, podendo se referir a pequenos e médios empresários, 
até proprietárias de grande capital. Observando o patrimônio declarado de 4 das 5 
candidatas, só a vereadora Verônica Costa (MDB) passou de R$ 1 milhão no pleito 

6  Nas eleições de 2016, foram eleitos 77 candidatos evangélicos, incluindo 3 senadores. 

(Berdinelli 2018)
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de 2016. De outras duas, o valor foi inferior a R$ 300 mil. E há também o curioso 
caso de Nereide Pedregal (PT) que não teve patrimônio declarado nos dois pleitos 
em que saiu vencedora. 

Três das legisladoras municipais são do funcionalismo público, aqui também 
não há a preponderância de nenhum partido e duas desempenhavam a função de 
assessoras parlamentares. Apenas duas são profissionais liberais, uma psicóloga e 
outra despachante. 

Um caso especialmente chama a atenção: a dificuldade de se assumir a polí-
tica como uma profissão, sobretudo no caso das mulheres, porque nos dados ge-
rais do último pleito, por exemplo, a ocupação mais declarada no Tribunal Superior 
Eleitoral é justamente a de vereador7. O caso mais emblemático é da vereadora Leila 
do Flamengo (MDB), que venceu a primeira eleição de 1992, tendo ficado apenas na 
8ª legislatura (2008-2012) fora da casa. Mesmo tendo passado vinte anos naquele 
espaço, a vereadora se classifica como dona de casa.  Ao contrário do que acontece 
com Lucinha, do mesmo partido, que passou por 4 gestões na Câmara que se colo-
ca como vereadora. Não foi encontrada a ocupação de 4 integrantes da câmara de 
vereadores.

3.2.1 Política e economia criativa

No caso carioca, é destaque a participação de políticas ligadas à economia 
criativa nas primeiras legislaturas. Ao todo são 4 artistas que se tornaram 
vereadoras. Mas aqui ainda consideraremos outros dois casos específicos que 

apesar da classificação observada no TSE podem ser enquadradas aqui. Podemos 
entender a relação entre as profissionais da indústria criativa e a política por meio 
da própria política ao final da ditadura militar, que teve participação bastante ativa 
e crítica de artistas. Mas aqui novamente vemos o mesmo fenômeno encontrado 
em outros momentos na política carioca, lugar onde os dados contestam a intuição. 
Apesar dessas mulheres ocuparem espaços na política, elas não são como se seria 
de imaginar filiadas a partidos à esquerda do espectro político. Três delas estão em 
partidos de direita e uma de centro. 

Sobre a participação de artistas na vida política, há dois aspectos a ser obser-
vado. Primeiro a visibilidade que essas artistas têm, por serem muitas vezes atrizes 
de novelas da principal emissora de TV brasileira que se localiza no Rio de Janeiro. 
Outro fator é o momento em que essas mulheres decidiram se dedicar à vida públi-
ca. A exceção de uma – Liliam Sá (PL) – as demais estiveram presentes nas primeiras 
legislaturas. Sobre Liliam Sá, é preciso dizer que ela já é produto do elo entre econo-
mia criativa e religião evangélica. O mesmo ocorre com Bambina Bucci (PMDB) que 
participou das três primeiras legislaturas e tinha sua atividade e ação parlamentar 
fortemente ligadas pelo vínculo religioso com a umbanda. 

Daysi Lucidi eleita em 1977 e 1996, ambas as legislaturas por partidos loca-

7  De acordo com os dados do TSE, 12.366(36.52%) declararam como atividade principal o 

cargo de vereador no legislativo municipal.
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lizados à direita do espectro ideológico, primeiro pela ARENA e posteriormente 
pelo PFL, atriz e radialista, passou por diversas novelas da década de 1960 a 2015. 
Em entrevistas para veículos de comunicação, ela se coloca à direita nas questões 
relativas à moral, como: defesa da família, crítica ao feminismo, mas se declara 
anti-homofóbica.

Neuza Amaral, eleita para a terceira legislatura pelo PL, ingressou na carreira 
na década de 1950 até 2006. 

Lícia Maria Maciel Caniné, também eleita para a terceira legislatura, assumiu 
em 1987 a presidência da Escola de Samba Unidos de Vila Isabel. É a única mulher 
da economia criativa ligada a um partido de esquerda, o PCB.

Verônica Costa (MDB), que está na sua quarta legislatura, começou sua vida 
política com a vitória no pleito dos anos 2000. Embora esteja inscrita no TSE como 
empresária, Verônica Costa foi a criadora da equipe de funk, Furacão 2000.

O que se conclui sobre a participação de mulheres ligadas à economia criati-
va na política é de que por vezes elas fazem parte desse espaço como difusora de 
práticas religiosas, promotoras da cultura popular ou em dois casos apenas atrizes 
de novelas. Ao contrário da hipótese inicial, não há qualquer ligação entre essas 
mulheres que participaram das primeiras legislaturas e a crítica da classe artística à 
ditatura militar. 

 
4 RECEITA NAS CAMPANHAS DE MULHERES

A redemocratização, as transformações tecnológicas que possibilitaram o 
acesso a dados somada às mudanças ocorridas na ciência política nas duas 
últimas décadas, levou a um aumento significativo de estudos que preten-

dem entender os efeitos do financiamento de campanha sobre os resultados elei-
torais. As variáveis analisadas vão desde as formas de financiamento, a participação 
dos grupos econômicos, a relação entre financiadores e de financiados e os seus 
resultados na esfera pública, a questão do financiamento estatal e seu desenho ju-
rídico (Mancuso 2015). Uma das preocupações da literatura é procurar entender os 
custos crescentes e vultosos, já que é praticamente consenso a importância e o peso 
do financiamento no resultado eleitoral. (HEILER et al. 2016)

Neste momento, a preocupação é observar não propriamente as formas de fi-
nanciamento, mas as receitas das campanhas e se gênero e partido, como categorias 
analíticas, influenciam no volume de recursos dispendidos.

Com a reforma eleitoral de 2015, foi estabelecida a criação de um teto de cam-
panha. Válido para as eleições de 2016, o limite de gastos para a eleição de vereador 
foi estabelecido em R$ 1,3 milhões. Para se ter uma ideia dos gastos de campanha 
foi analisado dois casos mais recentes. As eleições de 2008 e de 2016, nos dois casos 
nenhum dos vereadores ultrapassou ou chegou perto desse teto de campanha. Este 
teto no que diz respeito ao capital econômico necessário para ter condições de ven-
cer um pleito é portanto bastante suficiente. 

Sobre a receita disponível nas campanhas, percebe-se que os partidos à es-
querda do espectro ideológico são aqueles que gastaram menos em ambas as elei-
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ções, seguidos dos de centro e os da direita com maior gasto. Como se percebe no 
gráfico abaixo:

Gráfico 1: Receita de campanha dos candidatos vencedores

Fonte: a autora a partir dos dados do TSE.

A título de curiosidade, de acordo com o relatório divulgado pelo TSE, o custo 
voto das eleições de 2008 foi de R$ 4,37 na cidade do Rio de Janeiro, enquanto para 
as mulheres o custo voto nesta mesma eleição foi de R$ 5,53.

Gráfico 2: Receita das campanhas das candidatas vencedoras

Fonte: a autora a partir dos dados do TSE.

Utilizando as variáveis gênero, ideologia e recursos como categorias para ana-
lisar o sucesso eleitoral, nota-se na ocorrência carioca um redirecionamento das re-
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ceitas no caso das mulheres. Enquanto os recursos das campanhas de partidos de 
direita são maiores para os homens, para as mulheres os partidos localizados mais 
no centro do espectro político ganham destaque, mesmo que, ao contrário dos de-
mais, foi justamente essa a orientação que teve um decréscimo entre 2008 e 2016. 

Como se pode ver, independente da ideologia, as mulheres dos partidos de es-
querda são aquelas que são eleitas com menores recursos. A hipótese, a ser melhor 
testada, é de que a diferença entre a receita de campanha entre mulheres filiadas 
a partidos de esquerda e as demais ou até mesmo a receita das campanhas masculi-
nas, inclusive dos partidos que se colocam no espectro progressista, pode ser fruto 
do capital social8 dessas mulheres desenvolvidos a partir de sua vida associativa 
em movimentos sociais e estudantis, escolas de samba, congregações religiosas. No 
mesmo sentido pode-se dizer há uma correlação positiva entre herdeiras políticas 
dos partidos de centro e receita de campanha. 

Outra evidência interessante é a quantidade de recursos destinados às campa-
nhas de homens e mulheres. 

ANO 2008 2016 2008 2016 2008 2016 TOTAL

homens R$ 12.292,00 R$ 3.830,00 R$ 41.831,00 R$ 59.991,79 R$ 708,00 R$ 45.200,00
R$ 163.852,79

mulheres R$ 100,00 R$ 365.434,00 R$ 89.064 R$ 98.850,00 R$ 5.000,00 R$ 33.122,79 R$ 591.570,79

Menor gasto campanha por eleito
Direita Centro Esquerda

Quadro 4: Menor gasto de campanha por eleito.
Fonte: a autora a partir dos dados do TSE.

Como se pode observar as mulheres que gastaram menos nas suas campanhas 
fizeram um investimento substancialmente maior do que os candidatos homens. 
Nos dois pleitos, o valor gasto pelas candidatas mulheres foi mais de 3,5 superior 
aos homens. Em resumo, este dado indica que, no caso das mulheres, os recursos 
econômicos são mais fundamentais para o sucesso eleitoral do que para os homens. 
O caso da campanha de 2008, da vereadora Lilian Sá, do PR, tem que ser compre-
endido em separado. A candidata gastou na campanha de 2008 apenas R$ 100,00, 
o que tornou seu custo voto irrisório9. Entretanto, é preciso ponderar que a candi-
data estava buscando a reeleição, embora não seja regra que se gaste muito menos 
numa segunda candidatura, na primeira sua receita foi de mais de R$ 55 mil, é ne-
cessário analisar outras duas variáveis. A primeira, seu capital social advindo da vida 
associativa como obreira na Universal do Reino de Deus. E segundo, sua atuação nas 
mídias tradicionais como locutora e comentarista de rádio e TV. O caso, portanto, da 

8  A definição utilizada aqui é de Robert Putnam, e diz respeito à relação entre indivíduos e 

suas conexões, relações de reciprocidade e confiança que derivam da interação entre indivíduo e 

comunidade. (Putnam 2015)

9  De acordo com os dados fornecidos do TSE sobre o custo da campanha e o número de 

votos, o custo de cada voto da candidata ficou em menos de R$ 0,01. Quando o curso para uma 

campanha feminina foi 500 vezes maior do que isso, ou seja, para cada voto se teve a receita de 

mais de R$ 5,00. 
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vereadora pode ser tratado como uma exceção à regra. 
Outro aspecto que chama a atenção é de que há uma oposição no caso inver-

so, ou seja, nas campanhas com maiores recursos. Neste caso as campanhas mais 
caras foram as masculinas, como pode ser visto na tabela abaixo:

ANO 2008 2016 2008 2016 2008 2016 TOTAL
homens R$ 555.500,00 R$ 768.914,71 R$ 599.180,80 R$ 358.017,00 R$ 301.150,00 R$ 394.987,21 R$ 2.977.749,72

mulheres R$ 109.230 R$ 365.434,00 R$ 982.400,00 R$ 627.031,59 R$ 40.600,00 R$ 92.193,33 R$ 2.216.889

Maior gasto de campanha por eleito
Direita Centro Esquerda

Quadro 5: Maior gasto de campanha por eleito. 

Fonte: a autora a partir dos dados do TSE.

Exceto nos partidos de centro, que merecem uma análise mais substantiva, a 
princípio pode-se dizer que o capital social, no sentido boudiesiano10, auxilia na ex-
plicação das duas vereadoras que ocupam esta posição. A primeira Andrea Gouvêa 
Vieira. Ela foi casada com Edmar Bacha, um dos idealizadores do Plano Real e muito 
próximo do PSDB, partido da vereadora no pleito de 2008. Seu segundo casamento 
é com Jorge Hilário Gouveia Vieira11, que tem trânsito tanto no Estado como no 
capital financeiro. O que se pode perceber no caso da vereadora é a feliz união do 
capital social e econômico. A segunda, Rosa Fernandes (PMDB). Ela tem anos de 
partido e sucesso nos pleitos. No ano de 2008, ela alcançou sua quarta vitória. Ela é 
uma importante herdeira política de Pedro Fernandes, seu pai, eleito 10 vezes para 
o cargo de deputado estadual na ALERJ. Como se viu na segunda seção deste arti-
go, a maioria das herdeiras políticas estão nos partidos localizados no centro do es-
pectro ideológico. Fora este achado, nos polos encontramos justamente aquilo que 
esperávamos, maiores receitas para candidaturas masculinas que detém geralmente 
maiores recursos objetivos e simbólicos. 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

O objetivo deste trabalho era realizar uma descrição das vereadoras cariocas 
nas dez últimas legislaturas cariocas. Entretanto, ao realizar esta tarefa, 
confirmou-se mais uma vez a importância da dimensão de gênero para as 

análises sociais. 
No caso do Rio de Janeiro, notamos a distribuição mais homogênea das ve-

readoras entre os espectros ideológicos – direita, centro, esquerda – embora haja 

10  Para (Bourdieu e Tomaz 2007)o qual só pode ser exercido com a cumplicidade daqueles 

que não querem saber que lhe estão sujeitos ou mesmo que o exercem. Poder quase mágico que 

permite obter o equivalente daquilo que é obtido pela força (física ou econômica, ampliando o 

conceito de Putnam, não estaria só na vida associativa, mas nas estruturas das relações. Em resumo, 

as relações sociais seriam uma fonte dos benefícios. 

11  Foi Presidente da CNSEG (Confederação Nacional das Empresas de Seguros Gerais 

Previdência Privada e Vida, Saúde Suplementar e Capitalização), 2010-2013. Presidente da FENASEG 

(Federação Nacional das Empresas de Seguros e de Capitalização). 
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diferenças quando observadas cada uma das legislaturas. 
A religião, ao contrário do que se pensava, não é destaque na biografia das 

candidatas, mas esse dado deixa evidente a relação com a tendência nacional que 
vai ao encontro do aumento de candidaturas e sucesso de candidatos evangélicos. E 
um caso que provavelmente tenha relação com a especificidade carioca, é a presen-
ça de artistas na política local. Mas essa presença é marcada pela contra intuição, 
primeiro porque há a relação entre arte e religião em alguns momentos e arte e 
partidos à direita do espectro ideológico em outros. 

Quando comparada com os homens, as mulheres eleitas precisaram ter maior 
escolaridade e receitas do que seus colegas, isso independente da vertente ideológi-
ca. Por outro lado, as campanhas mais vultosas nos partidos de esquerda ou direita 
foram dos candidatos eleitos que dispõem de maiores recursos materiais e simbóli-
cos para que isso aconteça. 

Em resumo, este trabalho além de apresentar, de forma resumida, um retrato 
da vereança carioca nos últimos 40 anos, também evidencia a variável gênero pode 
trazer alguns aspectos interessantes que dificilmente serão observados quando se 
trabalha com esses dados agregados.
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